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RESUMO 
  
  
Esta dissertação estabeleceu um estudo sobre as ações de políticas públicas voltadas ao 
desenvolvimento econômico e social da população, por meio de programas de geração de 
emprego e renda no município de Bauru - São Paulo. 
O objetivo deste trabalho foi debater o papel do Estado e sua interação com os demais 
organismos da sociedade civil, no incentivo e manutenção da população de baixa renda na 
organização de grupos comunitários para geração de trabalho e renda, dentro de um 
contexto de desenvolvimento chamado Economia Solidária, que pode ser considerada 
como uma diversidade de experiências, positivas e negativas, onde os indivíduos se 
associam para produzir e gerar qualidade de vida econômica e social, serem reconhecidos 
como cidadãos com seus direitos e deveres. 
Este trabalho abordou, de um lado, a revisão dos estudos sobre a promoção da sociedade 
civil organizada, partindo das ações dos movimentos populares e sua autonomia perante o 
Estado e que, atualmente, discutem o papel dos atores externos, inclusive o Estado, na 
organização destes movimentos e a articulação com o poder público para alcançar os 
objetivos previamente estipulados. De outro, por meio de entrevistas aos atores envolvidos 
com ações para alcançar o desenvolvimento local, foram estudados seus projetos com base 
em experiências de organização das comunidades locais, o que vem ganhando força a partir 
da visualização do aumento da pobreza e da exclusão econômica e social. 
Concluiu-se que vários setores considerados importantes no município e, seus 
representantes, pouco conhecem ou ignoram os programas de geração de trabalho e de 
renda tendo como enfoque a Economia Solidária. Portanto, detectou-se um grande gargalo 
no que tange as ações para um crescimento econômico em Bauru. 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Ação. Articulação. Inclusão. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 

This dissertation establishes a study about the actions of public politics related to the 
economical and social development of the population, through programs of job generation 
and income in the city of Bauru - São Paulo.   
The objective of this work was to debate the paper of the State and it´s interaction with 
other organisms of the civil society, in the incentive and maintenance of the population of 
low income in the organization of community groups for work generation and income, 
inside of a context of development called Solidary Economy, that can be considered as a 
diversity of experiences, positive and negative, where the individuals associate to produce 
and to generate quality of economical and social life, to be recognized as citizens with their 
rights and duties.   
This work approaches, on a side, the revision of studies about the promotion of the 
organized civil society, from the actions of the popular movements and it´s autonomy in 
the State and, now, they discuss the external actors' paper, besides the State, in the 
organization of these movements and the articulation with the public power to reach the 
objectives previously stipulated. On the other side, through interviews to the actors 
involved with actions to reach the local development, their projects were studied based in 
experiences of the local communities' organization, and it´s getting more power from the 
visualization of the increase of the poverty and of the economical and social exclusion.   
The conclusion is that several sections considered important in the municipal district and, 
their representatives, they know just a little or they ignore the programs of work generation 
and income with focus on the Solidary Economy. Therefore, a great space for the actions 
for an economical growth in Bauru was detected.     
 
 
 
 
 
 
Keywords: Action. Joint. Inclusion.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

 O pressuposto de que a formação de vínculos de cooperação e organização entre 

vários atores da sociedade possa viabilizar a melhora na qualidade de vida de populações 

carentes tem obtido força entre teóricos e atores políticos, privados e sociedade civil. Uma 

parcela deles discute que o Estado tem atuado contra a possibilidade de organizações 

autônomas surgirem em comunidades de baixa renda, mas exemplos atuais demonstram 

que agentes governamentais também podem incentivar e apoiar estas comunidades para 

que se auto-organizem, o que pode ser definitivo para que se desenvolvam social e 

economicamente. 

 Esta dissertação pretende estabelecer uma análise teórica e histórica na qual se insere 

o Município de Bauru, na questão da ação e inter-relação de todos os atores municipais, 

como o Estado em parceria com setores organizados da sociedade civil, estimulando a 

organização coletiva das parcelas mais pobres e menos organizadas da população, com o 

intuito de viabilizar seu desenvolvimento. 

 A idéia de ações e inter-relações públicas e privadas com foco nos conceitos de 

Economia Solidária e seus Programas de Geração de Trabalho e de Renda, é uma constante 

em universidades e sociedade civil, onde pequenos e médios empreendedores recebem 

apoio e capacitação, em diversos aspectos, para desenvolverem seus próprios negócios. 

Essas ações e inter-relações visam oferecer assessoria técnica a grupos de pessoas que 

desejam formar uma sociedade, seja ela cooperativista ou associativista, mas o 

acompanhamento deve, também, recaírem sobre a organização e educação da autogestão, 

no coletivo e na igualdade. O objetivo é ajudar grupos a formar e administrar, sozinhos, 

seus próprios negócios. 

 Os programas de Geração de Trabalho e de Renda com foco em Economia Solidária, 

foram criados para atenderem principalmente a população de baixa renda e que se 

encontram à margem do mercado de trabalho formal ou em risco de sair dele. 

 O principal objetivo é verificar e analisar as condições nas quais se torna possível as 

ações e inter-relações, no Município de Bauru, de todos os atores da sociedade, para a 

viabilização e implantação de políticas públicas como alternativa de geração de trabalho e 

de renda. Trata-se de entender como o Estado, o setor privado e a sociedade civil interagem 
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essas políticas públicas que foram desenvolvidas à luz das experiências históricas. Esta 

dissertação discute a teoria e a prática, exercidas no Município, sobre formas de inclusão 

impulsionadas pelas políticas públicas de desenvolvimento local, tendo como base 

experiências de organizações da sociedade civil. 

 A partir da consideração inicial sobre as temáticas, abordar o papel dos atores da 

sociedade bauruense na questão da inclusão econômica, política e social, por meio do 

estímulo à organização e formação dos cidadãos.  
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CAPÍTULO 1  -  AS AÇÕES PÚBLICAS PARA A INCLUSÃO 

 

 

1.1. Ação do Governo como facilitador de uma auto-organização para combater a 
exclusão econômica e social   
 

 Ao longo do tempo tem-se firmado a idéia, entre vários atores da sociedade, de que 

as cooperativas e as associações poderiam melhorar a qualidade de vida dos indivíduos 

cujas rendas se situam abaixo do salário-mínimo do país. Contudo, entre esses atores há 

uma discussão sobre a efetiva participação do Estado no apoio às comunidades mais 

carentes em relação à implantação e, principalmente, manutenção de cooperativas ou 

associações, ou seja, de organizações autogestoras.   

 A idéia da implantação de uma cooperativa se tornaria mais fácil se ocorresse por 

meio de incubadora de cooperativas, pois as universidades e centros de pesquisa para 

micro empreendimentos recebem apoio e capacitação em tecnologia, administração, 

contabilidade, legislação, responsabilidade social e, também, responsabilidade ambiental 

para desenvolverem seus próprios negócios. 

 No caso de cooperativas, essa assessoria técnica visa atender parcelas da população 

que desejam formar um grupo coeso e auto gerido, portanto não se pode esquecer dos 

aspectos de organização e educação em autogestão coletiva. Isso é fundamental para a 

cooperativa, pois não há divisão de classes e todos são proprietários do empreendimento. 

 Os principais objetivos das cooperativas são orientar grupos a formar e administrar 

sozinhos seus próprios negócios (autogestão); organizá-los para ações democráticas em 

relação às tomadas de decisões coletivas em assembléias, prestações de contas da 

cooperativa, transparência de informações, garantia de igualdade dos direitos ao voto e a 

voz a todos os cooperados. 

 Existem várias incubadoras de cooperativas espalhadas pelo país, cujo público-alvo 

são os indivíduos que estão à margem do mercado de trabalho formal ou em vias de 

entrarem na informalidade. São programas de parceria entre o setor público e atores da 

sociedade civil, portanto mostrou-se viável a implantação das PPP’s (Parcerias Público-

Privado). 

 O maior objetivo é analisar as bases que torna possível a implantação de uma política 

pública de geração de trabalho e renda, atendendo os princípios da economia solidária. 
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 Neste capítulo são reexaminados os estudos sobre as ações da sociedade civil 

organizada que destacam a iniciativa da população e sua independência diante dos 

governos, contudo, atualmente, a discussão passa para o papel de outros atores, incluindo o 

Estado, na organização dessas ações.  

  

 

1.2. Novos enfoques dos movimentos sociais – fim da dependência com o Estado  
 

 Os programas públicos em que estão inseridas as incubadoras de cooperativas 

procuram capacitar indivíduos e grupos para a autogestão, devem ser coletivas, 

participativas e independentes diante de seus empreendimentos econômicos. Os clássicos 

enfatizam essa independência da sociedade civil diante do Estado e criticam 

progressivamente o estadismo, pois verificaram que a sociedade civil tem potencial para 

sua emancipação. 

 O Estado, em sua função distributiva, possui tendências técnicas, burocráticas e 

autoritárias, como uma espécie de assistencialismo que dificulta o desenvolvimento social 

de uma comunidade. Neste sentido, a literatura passou a dar ênfase às ações da sociedade 

civil, em detrimento às ações do Estado, como o foco de onde poderia surgir a democracia 

real e imediata, com características de igualdade e participação de todos. 

 As ações sociais surgidas nos anos 1960 se colocaram como movimentos 

revolucionários, em comparação às ações sociais anteriores (movimentos dos proletários e 

dos camponeses). Passou-se a discutir novos temas como ambientalismo, defesa dos 

direitos humanos, direitos das minorias; as negociações entre trabalhadores e Estado 

passaram a não ter o peso da intermediação dos sindicatos e partidos políticos (EVERS, 

1983).  

 De acordo com Vinícius Brant (SINGER e BRANT, 1980) nos anos 1970, na 

América Latina, os movimentos sociais foram bem peculiares e resultantes da cessação dos 

partidos de esquerda e dos sindicatos autoritários; passou-se a utilizar canais alternativos 

para as negociações políticas (MICHELS, 1982). 

 Os estudos citados acima, entre outros, serviram para desenvolver uma teoria 

chamada Novos Movimentos Sociais (NMS), explicando as mudanças nas identidades 

sociais. Essa teoria foi chamada de pós-moderna por reduzir as abordagens marxistas dos 

trabalhadores nos anos 1960 e 1970 (EVERS, 1983).  



 5 

  Laclau e Mouffe (1985) também rejeitam a idéia do marxismo sobre as identidades 

de classes. Para eles as identidades de classes são discursos que foram sendo construídos 

ao longo do tempo e os NMS seriam mais complexos e amplos do que, simplesmente, 

discussões trabalhistas. 

 Atualmente, autores discutem que a análise de classe não poderia ter sido 

abandonada, pois mesmo que abordem as identidades culturais e independência política, os 

NMS também estão preocupados com questões materiais e em parcerias em o Estado. Para 

Moisés (MOISÉS, 1977 e 1982) isto é verdadeiro, principalmente, na América Latina onde 

a relação de continuidade entre os velhos movimentos e os novos não pode ser esquecida. 

 Neste ponto o debate se torna vital em torno da autonomia em relação ao estadismo. 

Os estudiosos dos NMS, por defenderem práticas independentes, argumentam que estes 

movimentos não estariam interagindo politicamente. Entretanto, os críticos dos NMS 

acusam que seus teóricos estão reduzindo os movimentos à sociedade civil, excluindo 

significativamente o Estado das discussões e ações (ESCOBAR e ALVAREZ, 1992). 

 Isto poderia ser considerado uma tentativa de proteção à independência (autonomia), 

principalmente na América Latina, cuja história demonstra a presença constante e forte do 

Estado em todas as situações. As ações sociais e seus movimentos estariam tentando 

acabar com o tipo de política praticado pelos governos, ou seja, a forma paternalista das 

relações políticas, que persistem até hoje. 

 Joe Foweraker compreende a preocupação sobre a não aceitação ao paternalismo, 

porém rejeita que a ação social seja considerada anti-estratégica, pois os movimentos 

sociais deveriam desenvolver um projeto político se quiserem ter sucesso em seus 

objetivos e, para contrapor a idéia de Foweraker, Judith Hellman considera que os 

movimentos sociais devem ser desvinculados da política e dos políticos (ESCOBAR e 

ALVAREZ, op. cit.). 

 Entre os estudiosos dos NMS está Ruth Cardoso (ESCOBAR e ALVAREZ, op. cit.), 

antropóloga brasileira que, ao revisar os estudos sobre esses movimentos, critica todo seu 

entusiasmo inicial e sua independência dos Estados. Ela reconhece que em nível local 

ocorre um conjunto de relações políticas entre o Estado e as Associações, levando-as a 

agirem objetivamente, para realizarem suas demandas, por meio de contatos internos nas 

esferas governamentais. Portanto, para verificar o aumento da independência dos 

movimentos sociais é necessário estudar as ações políticas do Estado. 
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 Muitos estudos demonstram que as classes sociais menos favorecidas somente se 

movimentam quando conseguem benefícios externos, como recursos financeiros e 

políticos. John Friedmann observa que há pouca viabilidade de uma associação 

comunitária surgir espontaneamente e com inovação, pois os indivíduos de baixa renda 

precisam reduzir seus riscos, não possuem tempo e nem recursos para se organizarem 

(FRIEDMANN, 1992). Para Friedmann os agentes externos das associações comunitárias, 

incluindo o Estado, são responsáveis pelas mudanças nessas comunidades; entretanto, a 

ação dos agentes externos deve se restringir apenas aos estímulos de organização de uma 

associação e jamais comandarem esses grupos comunitários. O objetivo é estimular a 

autogestão (FRIEDMAN, op. cit.). 

 De acordo com Singer (SINGER e SOUZA, 2000), é fundamental que a ajuda 

externa apenas sirva como estímulo a auto-organização de uma comunidade e que não 

tenham a pretensão de comandá-la. A responsabilidade e o controle devem ser internos, ou 

seja, da própria comunidade e esta ação é chamada de autogestão. 

 Nesse sentido, de ajuda à auto-organização, o papel do Estado é considerado tênue 

mesmo que ocorram negociações entre as comunidades locais e o setor público. O desafio 

do Estado é ajudar grupos a constituir e administrar sozinhos seus próprios negócios, ou 

seja, a autogestão, ao mesmo tempo organizá-los para a tomada coletiva de decisões em 

assembléias, prestação de contas da cooperativa, a transparência de informações, garantia 

da igualdade dos direitos e voto dos cooperados (SINGER, 2004).  

 Em países considerados subdesenvolvidos os agentes que mais atuam colaborando 

com os movimentos populares são grupos religiosos, sindicatos, estudantes, profissionais 

liberais, partidos políticos de esquerda, instituições de financiamentos e as Organizações 

Não-Governamentais (ONG’s). 

 Contudo, a literatura clássica demonstra que as ações do Estado sobre as 

organizações civis são consideradas indiretas. Em contraponto a isso, as recentes literaturas 

apresentam negociações diretas entre grupos populares e o Estado, mesmo que ocorra certa 

desconfiança de que governos consigam encorajar tais grupos para agirem com 

independência e coletividade, adquirindo capacidade de organização.    

 Essas negociações diretas são para promover o associativismo, mas para entendê-lo 

melhor é necessário que a literatura seja analisada sobre os movimentos sociais e os 

motivos pelas quais os indivíduos se mobilizam no sentido de coletividade.  



 7 

 A coletividade é muito árdua de ser alcançada, pois o ser humano é individualista por 

natureza, é racional e egoísta, buscando sempre maximizar seus lucros. Uma associação ou 

ação coletiva só interessa ao indivíduo quando existe a clara percepção de se conseguir 

benefícios econômicos e sociais com essa coletividade.    

 Muitos autores procuram demonstrar que o indivíduo é mais do que um ser racional e 

que se preocupa apenas em maximizar seus lucros. A ação de agir em coletividade 

significa que há uma diversidade de razões que justificam o comportamento humano neste 

sentido. Para a cientista política Elinor Ostrom os indivíduos podem ser cooperadores 

quando acham que os demais também cooperarão ou poderão punir quem não coopera, 

portanto, o comportamento humano depende da edificação de regras que atendam ao 

coletivo e cooperativo (OSTROM, 1997). 

 Em relação ao desenvolvimento de políticas públicas que incentivem as ações 

cooperativas, a literatura mostra que, seria muito mais vantajoso para todos se houvesse a 

possibilidade de expandir a independência das pessoas para delinearem suas próprias 

normas e princípios com o objetivo de atender a coletividade. 

 Segundo vários autores como Camarotti (CAMAROTTI e SPINK, 2000) e Bellan 

(BELLAN, 2000), as ações coletivas que ocorrem em lugares e épocas definidas resultam 

mais de fatores políticos do que econômicos. 

 Para Tarrow, além dos fatores econômicos como pobreza, são os fatores políticos 

que definem onde e quando surge uma ação coletiva; mudanças nas condições políticas 

viabilizam situações favoráveis onde os indivíduos acreditam que uma ação coletiva possa 

ter sucesso (TARROW, 1994). 

  

 

 1.3. O desenvolvimento favorecendo a inclusão econômica, política e social das 

camadas mais pobres da população  

 

 O desenvolvimento, definido em termos de metas e de processo, é algo 

permanentemente buscado e questionado. Todas as mudanças são objetos de constantes 

estudos e pensar em desenvolvimento nos remete a uma reflexão sobre um tema que diz 

respeito a todos nós. O homem não pode ser “passivo” em relação a sua responsabilidade 

no que tange as causas e conseqüências do desenvolvimento. 
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Mas, o que é desenvolvimento? Qual seu conceito?  

O próprio conceito de desenvolvimento está sendo construído ao longo dos anos. 

Aristóteles (CASTORIADIS, 1987, p. 142-143) já tratava disso e dizia que cada ser tem 

sua potencialidade, portanto, desenvolvimento é maturidade e isso acontece dentro da 

natureza cíclica: nasce, cresce, atinge a maturidade e morre. 

Milhares de estudiosos foram tratando desse conceito e adaptando-o às várias etapas 

do processo evolutivo da humanidade.  

Tem-se Caiden e Caravantes (1988, p. 19-21) informando que a palavra 

desenvolvimento é, provavelmente, a mais aviltada de todas pela banalização que a mídia 

impôs a ela. Partem da idéia de que o desenvolvimento era um processo de mudança entre 

estágios; após vários ciclos seu significado foi acrescido de valor para atingir o progresso; 

posteriormente esse conceito significava empregar as energias do homem para melhorar a 

condição humana. Enfim, concluem (CAIDEN e CARAVANTES, op. cit., p. 31-32) que 

não há um significado adequado para desenvolvimento que deve começar em casa, 

definindo metas e avaliando o aperfeiçoamento de todas as classes sociais, 

quantitativamente e qualitativamente. 

Já para Furtado (2000, p. 21), desenvolvimento possui três dimensões:  

• a primeira é o crescimento da eficácia do sistema social de produção, ou seja, 

elevação da produtividade via acumulação e progresso técnico, que está ligado a 

eficiência econômica. Podemos considerar esta dimensão como sendo o principal 

indicador de desenvolvimento, contudo garantir essa dimensão não significa que a 

segunda será alcançada;  

• a segunda  é da satisfação das necessidades humanas elementares, neste caso a 

objetividade no consumo fica cada vez mais distante quando as necessidades 

básicas são plenamente satisfeitas a ponto de saturação. A partir daí podemos 

realizar análises da elasticidade, da utilidade e da indiferença da demanda;   

• a terceira é a consecução de objetivos a que almejam grupos dominantes de uma 

sociedade e que competem na utilização de recursos escassos, isto é, grupos da 

sociedade que competem entre si pelos fatores de produção, sendo detentores do 

conjunto de riqueza que gera riqueza. 
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 “É necessário atingir o desenvolvimento sustentável através de planejamento e 

implementação de estratégias sociais e ambientais que ajudem a promover um 

desenvolvimento socioeconômico eqüitativo” (SACHS, 1993, p. 12-13). 

 Passou-se a ter uma concepção de desenvolvimento de uma sociedade ligada a 

estrutura social a partir de discussões ideológicas sobre necessidades. 

 Para entender a discussão sobre desenvolvimento é necessário que se discuta 

crescimento, pois ele nos remete a idéia de progresso técnico que foi, e talvez ainda seja, o 

principal objetivo de muitos países, principalmente os subdesenvolvidos.  

 Segundo Rattner (2005, p. 1), o progresso técnico ou crescimento ajudaria a 

impulsionar o desenvolvimento econômico, que por sua vez impele ao desenvolvimento da 

sociedade humana no que se refere a superstição e ignorância, ao disseminar maior 

racionalidade às ações humanas. 

 Mas como foram as ações da sociedade, ao longo do tempo, para atingir o 

desenvolvimento? Quais foram seus determinantes? Estratégias? Conseqüências? 

 Cornelius Castoriadis (CASTORIADIS, op. cit., p. 144) relata que a busca efetiva 

pelo crescimento se tornou obsessiva a partir do século XIV quando houve uma expansão 

da burguesia e sua emergência pelo poder; como também, uma nova idéia de que o 

objetivo central da vida humana era o crescimento ilimitado da produção e das forças 

produtivas. 

 O crescimento econômico foi ratificado, nos termos de aumentos produtivos, com a 

Revolução Industrial que passou da produção artesanal (manufatureira) para o uso de 

máquinas e equipamentos (progresso técnico/mecanizado).  

 O processo de acumulação e centralização da riqueza via aumentos produtivos foi 

impulsionado. O avanço das técnicas e, por conseqüência, a divisão do trabalho ocorreram 

por concentrações geográficas a partir da Inglaterra, passando para outros países da Europa 

Ocidental e para os Estados Unidos. Posteriormente essas técnicas foram expandidas às 

outras regiões como a União Soviética, Oriente e América Latina. 

 A industrialização gerou avanços na produtividade e, também, dificuldades de 

identificação nos sistemas de preços, ou seja, perdeu-se a facilidade de agregar valor ao 

produto acabado. A saída foi produzir dentro das vantagens comparativas podendo reduzir 

custos de produção tornando-se competitivo no mercado interno e externo (FURTADO, 

op. cit., p. 24). 
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 A partir do movimento de escoamento da produção para outros países surgiu a idéia 

do livre comércio, vindo a diminuir com o protecionismo adotado por muitos. O comércio 

entre países daria mais impulso ao consumo e à eficácia produtiva, isto no contexto 

evolutivo significava gerar crescimento; mesmo que essa eficácia não seja condição 

suficiente para atender todas as necessidades básicas da sociedade (FURTADO, op. cit., p. 

22).   

 A ênfase foi dada ao aumento constante em inovações técnicas, competitividade, 

diversificação produtiva, deixando de lado as vantagens comparativas para uma 

competição geral de produtos e serviços. Porém, este movimento fez com que o Estado 

assumisse o papel de agente propulsor e orientador das atividades econômicas como, 

também, árbitro de conflitos de classes em função do interesse nacional levando ao 

ressurgimento, mais forte, do protecionismo para grupos específicos adotados pelo Estado. 

 A ação protecionista do Estado na Europa e o desespero da ocidentalização 

econômica dos países pobres levaram à uma discussão que gerou um novo enfoque 

econômico. Haveria um equilíbrio econômico onde o setor público e privado trabalhariam 

conjuntamente em prol do desenvolvimento.  

 Os períodos das guerras mundiais puseram à prova a capacidade produtiva de alguns 

países, principalmente Estados Unidos, Japão e Alemanha. Abramovitz (1989, prefácio) 

argumenta que esses países alcançaram um nível tecnológico de produção muito alto em 

função basicamente da guerra, apesar dos Estados Unidos terem um desenvolvimento mais 

sustentado ou capitalizado e, principalmente, anterior aos períodos das guerras. 

 Contudo os esforços de guerra foram demais para todos os países envolvidos e no 

pós-II Guerra houve reflexões sobre o desenvolvimento e a tomada de consciência sobre o 

atraso econômico em que estava a maioria da humanidade (FURTADO, op. cit., p. 25).  

 O desenvolvimento passou a ter uma nova temática: as desigualdades; adotaram-se 

indicadores sociais para serem trabalhados com os indicadores econômicos, que até então 

eram os únicos importantes. A idéia era unir desenvolvimento, bem-estar social e 

modernização, contudo ainda existe a preocupação em ter desenvolvimento através de 

excessos na produção. 

 Nessa união de indicadores “surgiram”, para o mundo, os problemas graves dos 

países subdesenvolvidos. Até então a cultura de desenvolvimento era o excesso de 

produção para acabar com a pobreza. Não havia a preocupação na América Latina de 
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igualdade social e preservação ambiental, mas o crescimento não é um objetivo próprio 

externalizando livremente seus custos sociais e ambientais, ampliando a desigualdade 

econômica e social entre as nações. Crescimento econômico deve ser atingido através de 

projetos renovados e alternativos, princípios e novas diretrizes. 

 Chegou o momento de todos os países, ou sua maioria, se adequarem aos novos 

princípios. Entre eles tem-se os avanços em gerar trabalho e renda como, também proteger 

o meio ambiente  através da institucionalização da preocupação com a gestão ambiental, 

assinaturas de convenções/tratados/protocolos sobre diversas áreas com problemas 

ambientais e outros (SACHS, op. cit., p. 14). 

 A opinião pública e a pressão dos movimentos civis corroboram com esses 

princípios. Mas ainda há um divisor econômico, segundo Sachs (SACHS, op. cit., p. 17) 

não há um consenso entre os países do norte e os do sul na questão desenvolvimento x 

questões sociais x meio ambiente; o norte insiste em produção com riscos ambientais 

globais e na responsabilidade compartilhada de enfrentá-los, excluindo a parcela mais 

pobre da população e concentrando cada vez mais a renda . Já o sul prioriza sua agenda 

produtiva em programas de desenvolvimento alternativo, alertando para o perigo de 

imposições descabidas sobre seu desenvolvimento onde o norte deseja continuar sua 

produção impondo ao sul que diminua a sua. 

 No início de 1970 surgia um movimento com bases intelectuais que abordava uma 

nova alternativa para o desenvolvimento dos países considerados pobres, cuja população 

não possuía condições de vida adequadas. 

 Este movimento alternativo preocupado com o desenvolvimento e o meio ambiente 

apresentava duas linhas de pensamentos: a defesa da prioridade das necessidades básicas 

como alimentação e moradia, não se preocupando somente com o crescimento econômico 

e a maximização dos lucros; a preocupação com o desenvolvimento sustentável, face os 

recursos finitos do planeta. De acordo com Friedmann (1992) há um outro ponto de vista 

em termos de desenvolvimento, sendo mais humano e auto-sustentado, que satisfaça as 

necessidades e elimine a pobreza, respeitando o meio ambiente no qual está inserido. A 

partir de 1985 a discussão sobre desenvolvimento sustentável e as questões ambientais 

ficaram fortalecidas, extrapolando as ações das instituições de desenvolvimento para vários 

agentes da sociedade civil, como por exemplo, as ONG’s (FRIEDMANN, op. cit.). 
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 A discussão sobre desenvolvimento sustentável e alternativo segue na década de 

1990, novos modelos de desenvolvimento surgem diante dos debates sobre exclusão, ou 

seja, a marginalização política, econômica e social de uma razoável parcela da população 

mundial. Parcela esta que teria efeitos negativos sobre a acumulação de capital, segundo 

alguns autores, pois significam muitas despesas em serviços públicos sem a contrapartida 

da produtividade (FRIEDMANN, op. cit.).   

 A exclusão tem como fato gerador a recessão econômica iniciada nos anos de 1970, 

sendo agravada ao longo do tempo e pondo a perder os direitos sociais adquiridos em anos 

anteriores. Com o fim das Guerras Mundiais, o capitalismo conheceu um período de 

eficiência alocativa, isto é, o pleno emprego dos fatores disponíveis de produção, dando 

suporte a estrutura do Welfare State (Estado de Bem-Estar Social) considerada o equilíbrio 

entre a concentração de recursos e a proteção dos direitos à redistribuição econômica na 

população. Contudo, nos anos de 1970 os países adotam políticas econômicas com 

influência do liberalismo econômico, o Estado deixa de intervir na economia e a Teoria 

Keynesiana passa a ser questionada em sua manutenção (OLIVEIRA, 1997). 

 Em 1980 o mundo do trabalho passou a sofrer impactos devido a globalização, queda 

das fronteiras econômicas, e por mudanças tecnológicas constantes. O desemprego 

tecnológico colabora com o aumento de formas ilegais de trabalho, da informalidade e do 

subemprego. A situação piora com o enfraquecimento dos sindicatos e dos partidos 

políticos que lutam pela classe trabalhadora e, unindo-se a isso, as crises fiscais aumentam 

as críticas ao Welfare State (OFFE, 1989).  

  Mas essa é uma discussão em países ricos, pois nos países pobres o problema tem 

um universo totalmente diferente, a questão salarial nem chegou a existir para toda a 

população. A discussão é focada na ausência de um sistema eficaz de direitos e proteções, 

a falta de salários e de indústrias piora a situação do precário mercado formal de trabalho, 

levando trabalhadores à instabilidade da informalidade. O resultado direto desse problema 

é a redução na renda e nos direitos trabalhistas agravado pelo processo de terceirização 

implantado nessa época. O trabalho informal, que representa uma significativa parcela do 

mercado, é a ausência total de direitos trabalhistas. 

 A informalidade está sendo considerada como uma nova forma de pobreza, 

econômica e política, a partir do momento em que é vista como uma crise de salários. Essa 

é uma noção de exclusão ou marginalização, que na literatura abrange alguns significados 
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diferentes do enfoque econômico como: indigentes, inválidos, idosos desamparados, 

doentes mentais, toxicômanos e outros tantos (CASTEL, 1997).  

 Para Durkheim (CASTEL, op. cit.) a exclusão é uma ruptura da sociabilidade. Robert 

Castel analisa o aumento da pobreza e do desemprego como um prejuízo nos vínculos 

básicos de um indivíduo, como a perda da família; o trabalho extrapola o emprego, isto é, 

significa a existência de projetos de vida. Nesta linha de pensamento a falta de trabalho 

significa mais do que desemprego, é a perda de relações sociais e de auto-estima pessoal. 

Portanto, o capitalismo fomenta a perda da sociabilidade do indivíduo ao excluí-lo da 

relação salarial (CASTEL, op. cit.). 

 A discussão sobre a noção de exclusão é muito nova no Brasil, é mais comum 

encontrar, na literatura, análises sobre a pobreza. Um dos primeiros a estudar esse 

fenômeno foi Cristóvam Buarque que denominou a exclusão existente no país como 

apartação. Segundo Buarque (1993), a marginalização no Brasil ocorre apenas por razões 

econômicas.  

 A população considerada excluída tende a ser desarticulada, quer seja pela apatia e 

falta de interesse pelas questões públicas, seja pela crescente violência social a que está 

sujeita ou pela diminuição dos espaços políticos (OLIVEIRA, 1999).  

 Para Norberto Bobbio (1986), garantir a igualdade política não diminui a 

desigualdade socioeconômica, principalmente em países subdesenvolvidos.  Neste 

conjunto de idéias surge a questão da democracia social para proteger os direitos sociais à 

população. 

 De acordo com Jon Elster (1986), essa democracia social está relacionada 

diretamente às correntes participacionistas da democracia que apostam na criação de uma 

cultura política de participação no setor público; esse novo modelo de democracia é um 

contraponto às idéias de concorrência que dominaram as políticas contemporâneas, cuja 

base de ação é a competição tendo como limitação os procedimentos para uma 

concorrência eleitoral.  

 A idéia de uma democracia social não significa rejeitar a organização democrática 

existente, apenas observar que a democracia implantada não é suficiente para acabar com a 

desigualdade social. A democracia social seria um complemento à democracia formal, iria 

além da divisão de tarefas entre o Estado e a população, que simplesmente participa da 

escolha dos representantes nas eleições. Paul Singer ratifica esta idéia, para ele o governo 
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toma decisões por meio de informações incompletas, na democracia participativa as 

decisões podem ser tomadas por todos os interessados e o governo teria conhecimentos 

mais adequados (SOARES e BAVA, 1998, p. 97-142). 

 Toda as discussões que envolvem a exclusão e a inclusão possibilitam o surgimento 

de debates sobre formas de desenvolvimento alternativo, com a garantia de uma 

democracia participativa e a viabilidade de um crescimento social e ambiental, não 

esquecendo da diferença entre crescimento econômico e desenvolvimento econômico. O 

crescimento econômico limita-se ao aumento de indicadores econômicos, já o 

desenvolvimento econômico incorpora a igualdade social, demonstrado pela melhoria dos 

indicadores sociais. Atualmente, o desenvolvimento sustentável acrescenta a importância 

das questões políticas e ambientais na geração de riqueza do país. 

 Friedmann discute os obstáculos que surgem em relação ao desenvolvimento 

alternativo, tais como: o perigo de que os planos de desenvolvimento alternativo sejam 

provisórios quando a única preocupação é o aumento do lucro sem a adequada divisão 

entre seus pares; práticas produtivas em nível local sem viés para atingir uma produção 

nacional; o desenvolvimento alternativo deve ter mais que ações emergenciais 

(DOUGLASS e FRIEDMANN, 1998, p. 72-73).  

 Neste universo de debates sobre o desenvolvimento alternativo que as experiências 

acontecem, normalmente em nível local e com o apoio de agentes externos, sempre com a 

participação da população marginalizada ou excluída onde o setor público deveria atuar.  

 O combate à exclusão e à pobreza é uma constante na realidade de vários países. 

Esse combate pode ocorrer de várias formas, porém para este trabalho o que interessa são 

aquelas que destacam as relações de cooperação, com enfoque no coletivo e gestão 

comunitária participativa. 

 Na maioria das vezes as organizações geram empreendimentos econômicos 

comunitários e autogestionários como associações ou cooperativas. Muitos estudos 

apresentam projetos alternativos de geração de trabalho e de renda, chamados de economia 

popular, crescendo paralelamente ao mercado formal de trabalho. Os conceitos para esta 

economia popular são vários, como: economia solidária, economia social, sócioeconomia 

solidária, economia socialista, economia cidadã entre outras; mas ainda são conceitos em 

construção e que se preocupam em gerar novas formas de organizações autogestionárias 

para a produção, distribuição e consumo de bens e serviços. Ao analisar todo o contexto 
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exposto anteriormente a maior dúvida é em relação ao papel que o Estado tem perante a 

organização desses empreendimentos no que concerne o desenvolvimento sustentável e a 

inclusão de uma grande parcela da população que se encontra às margens da sociedade. 

 

 

1.4. Desenvolvimento alternativo como forma de uma inclusão justa por meio de 
políticas públicas de economia solidária e seus programas  
  

 Ratificando o debate apresentado neste trabalho de que a organização da sociedade 

civil é pré-requisito para uma democracia social e desenvolvimento sustentável, temos os 

estudos de Robert Putnam, professor de Harvard, que analisa as diferenças histórico-

culturais entre nações para explicar a diferença de desenvolvimento econômico entre elas. 

Para ele, todo esse movimento de solidariedade produtiva e cooperativismo podem ser 

chamados de capital social, que se refere aos primeiros contatos informais entre os 

indivíduos e as formas de relações de cooperação e confiança que resultam desses contatos 

(PUTNAM, 1996). 

 Em seus estudos Putnam verificou que as regiões mais desenvolvidas apresentam um 

grau mais alto de cultura coletiva e ações de cooperação, aumentando a confiança no 

Estado; em regiões mais atrasadas e pobres ocorrem relações sociais de dependência e, 

praticamente inexiste a coletividade e o associativismo. Entretanto, suas teorias sofrem 

duras críticas por não deixarem possibilidades de uma transformação política, ao 

apresentar a idéia de que somente as regiões com cultura associativa estariam em 

condições de desenvolver um governo participativo, cujas ações respondem aos anseios da 

população excluída (PUTNAM, op. cit.). 

 Os críticos de Putnam discutem a possibilidade de ocorrer ações comunitárias 

produtivas em locais que não exista uma cultura ou tradição neste sentido, como, também 

em determinados tipos de governos com viés de reformas políticas e sociais que sejam 

vitais para a organização de associações, atraindo indivíduos com escassos conhecimentos 

ou experiências de coletividade e autogestão. A intervenção do Estado pode ser 

interessante para promover o desenvolvimento alternativo com organizações autônomas, 

contudo se faz necessário verificar a justificativa para essa intervenção. A interferência do 

Estado só é justificada quando há condições políticas para isso, neste caso é a preservação 

da democracia comunitária ou social, tendo a certeza da informação e do ingresso da 
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comunidade nas ações e decisões do setor público. É essencial redefinir os modelos da 

relação sociedade-Estado, pois não cabe mais aos governos se manterem como sujeitos 

passivos, mas em constante interação com os demais agentes da sociedade.   

 Uma outra justificativa para a intervenção do Estado no desenvolvimento alternativo 

é o custo da exclusão, que poderia ser oneroso aos incluídos. Para Friedmann, o 

desenvolvimento alternativo não pode ser uma organização sem lucro, é necessário discutir 

a idéia de que as classes políticas autoritárias não permitiriam alterações organizacionais 

que só premiariam os excluídos à custa delas próprias (FRIEDMANN, op. cit., p. 164).  

 Existe a justificativa de que o Estado disponibiliza recursos para os movimentos 

sociais, portanto motivo mais do que justo para a pressão que esses movimentos exercem 

para a intervenção do Estado, principalmente se for levado em consideração a pequena 

participação das iniciativas coletivas locais no desenvolvimento econômico nacional. 

Novamente Friedmann analisa que as associações locais são importantes, mas não 

suficientes e o desenvolvimento local tendo como base as ações comunitárias devem ser 

apoiadas, completadas e trabalhadas por ações nacionais (FRIEDMANN, op. cit., p. 158). 

 Apoiada nessas reflexões a pretensão é estudar ações coletivas de cooperação, como 

programas públicos de geração de emprego e renda, discutir as possibilidades e limitações 

de cooperativas criadas pelo setor público, principalmente em relação às linhas de crédito e 

financiamentos no município de Bauru.  
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CAPÍTULO 2  - O ESTADO E A SOCIEDADE CIVIL: INTERAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO 

 

 

2.1. A cooperação entre o Estado e a sociedade objetivando o desenvolvimento 

  

 A vinculação entre a ação do Estado, da sociedade civil e desenvolvimento, até 

agora, foi tratada superficialmente. Pretende-se aprofundar este estudo a partir deste 

capítulo, analisando conceitos que surgem destas discussões e apresentando uma visão das 

tentativas diferenciadas da relação entre o Estado e a sociedade, onde governos tentam 

implantar programas e projetos de desenvolvimento, apoiados na organização coletiva 

entre os indivíduos de uma sociedade, aumentando a cidadania para as classes mais 

carentes e com pouca organização. 

 Anteriormente são analisadas algumas tentativas de implantação de projetos 

alternativos de desenvolvimento, destacando os macroresultados econômicos em 

detrimentos dos fundamentos das microinstituições, que tanto o mercado depende. Um dos 

renomados autores sobre desenvolvimento o professor Peter Evans, da Universidade de 

Berkeley, apresenta duas diferentes linhas de pensamentos teóricos que ajudam na 

compreensão do desenvolvimento: temos de um lado os utopistas do capital social que 

atentaram para as vantagens econômicas resultantes dos padrões informais de confiança e 

reciprocidade nas organizações produtivas; de outro lado, temos os revisionistas que 

demonstram o papel vital do setor público no desenvolvimento capitalista. Evans enfatiza a 

autonomia do Estado em relação à sociedade e ao mercado (EVANS, 1997, p. 1-10).   

 Segundo Evans (1997), apesar das diferentes linhas de pensamentos teóricos tenham 

redefinido alguns conceitos de desenvolvimento, elas não se interagem, ou seja, os 

defensores do Estado como responsável pelo desenvolvimento não admitiam o capital 

social e os teóricos do capital social expunham o Estado como um dos responsáveis pela 

decaída da sociedade.   

 Vários autores estudam estas duas linhas de pensamentos, aparentemente 

antagônicas, analisando as relações positivas nas parcerias entre Estado e sociedade civil 

nos projetos de desenvolvimento. Discursam sobre a cooperação entre Estado e sociedade 

civil como sendo uma relação que inclui a noção de que a atuação da sociedade civil 
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encoraja as organizações públicas, criando um cenário eficaz atraindo a participação da 

sociedade em ações coletivas (NUGENT, 1993). 

 Essa cooperação entre Estado e sociedade civil é definida por Evans em dois 

conceitos: um corresponde a uma ótica comum originada da administração pública e das 

instituições econômicas privadas, que preconiza a idéia de que os resultados positivos de 

associações podem ser intimidados se o setor público se envolver com as ações 

comunitárias; a outra considera que os sistemas informais de produção e de crédito existem 

nas sociedades civis, entre a população e o funcionalismo público, favorecendo programas 

de desenvolvimento (EVANS, op. cit., p. 178-210). 

 Para Ostrom (1997, p. 85-118) quando o setor público distribui os serviços públicos 

com eficácia, incentivam as ações produtivas coletivas entre governo-cidadão. Essas ações 

produtivas coletivas são interpretadas por Evans como uma inserção entre agentes públicos 

e privados envolvidos no processo produtivo (EVANS, op. cit., p. 178-210). Jonathan Fox 

analisa a auto-organização de trabalhadores, especificamente nas zonas rurais, em países 

cujo comando político é de regime autoritário, verificando que o crescimento das 

organizações civis autônomas depende da criação do capital social por parte do Estado 

com interação dos agentes sociais locais e atores externos da sociedade civil (EVANS, op. 

cit., p. 6 e 119-149). 

 Peter Evans percebe uma discussão entre doações e viabilidade de construção, sendo 

que no caso das doações os estudos discutem que vinculações favoráveis entre o Estado e a 

população dependem de pontos de vista já existentes na sociedade e na política que são 

difíceis de serem alterados rapidamente e que apenas as comunidades mais desenvolvidas 

aproveitam os benefícios dessa cooperação Estado-sociedade; no caso de viabilidade de 

construção existe a possibilidade de cooperação, no curto prazo, entre Estado-sociedade 

levando-se em conta que as características sociais e políticas dos sujeitos envolvidos não se 

constituem em limitações (EVANS, 1997).  

 

2.2. Governos com eficiência resultam em população com cidadania  

 

 A cooperação entre Estado-sociedade para o desenvolvimento é tema de diversos 

estudos, a professora do Instituto de Massachussets, Judith Tendler (TENDLER, 1998), 

analisa quatro programas considerados reformistas estabelecidos no Estado do Ceará, entre 
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1986 a 1994: a) empregos emergenciais em construções de obras públicas nos período de 

seca, b) extensão rural para microprodutores agrícolas, c) extensão para negócios por meio 

de contratos do governo com microempresas e, finalmente, d) medicina preventiva. Esses 

programas vêem ao encontro à literatura existente sobre a gestão pública e os projetos de 

desenvolvimento local, pois o governo estadual assume serviços que são normalmente 

prestados pelos municípios ou cria as bases para que estes o façam.  

 Esses quatro programas estimularam os cidadãos que estavam à margem da 

sociedade, criaram a possibilidade de se engajarem em ações de empreendimentos públicos 

e privados, levando o crescimento econômico e social para vários atores da sociedade. Isso 

levou a conscientização da cidadania, dos deveres e direitos inerentes a toda população, 

idéias que não fazem parte do cotidiano da população excluída social, política e 

economicamente.  

 Dando ênfase aos benefícios possíveis que cruzam o limite público-privado, Judith 

Tendler conclui a cooperação entre Estado-sociedade como uma ação de inclusão e 

complementariedade (EVANS, op. cit., p. 7). 

 

 

2.3. Estado como agente externo para o fomento ao desenvolvimento alternativo  

 

 Outros conceitos surgem na literatura sobre programas de desenvolvimento a partir 

da cooperação entre Estado-sociedade, um dos mais citados é o de “empoderamento” 

(empowerment), ou seja, fomento e apoio às classes de trabalhadores com baixa renda, sem 

direitos sociais e sem clamor político para que conquistem poder e independência 

econômica, social e política. Isso se dá por meio das ações de atores externos privados e, 

cada vez mais atores estatais, sejam no apoio à capacitação administrativa e técnica como, 

também, na viabilização e captação de recursos financeiros (FRIEDMANN, 1992). 

 John Friedmann discute que o Estado é um ator externo vital para programas de 

desenvolvimento com a idéia da organização coletiva, no entanto deve ser claro nas 

prestações de contas e mais responsável em relação às necessidades da população, 

principalmente os chamados excluídos. Ele é contra a teoria de que o Estado é um dos 

problemas para o desenvolvimento alternativo, cuja solução é ser contra ele ou deixá-lo 

fora das ações comunitárias, que seriam auto-suficientes para a realização desse 
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desenvolvimento. A defesa para a participação do Estado no desenvolvimento alternativo, 

segundo Friedmann, se dá pelo reconhecimento de que as ações e projetos coletivos de 

desenvolvimento conseguem seu start em nível local, contudo deverão ser expandidos com 

o objetivo de alcançar um nível regional e nacional (FRIEDMANN, op. cit., p.142).  

 Entretanto, Friedmann argumenta que um Estado favorável ao progresso não terá 

resultados positivos se implantar seus programas com ações diretas, fazendo o papel das 

organizações independentes da comunidade (FRIEDMANN, op. cit., p.151-153). É 

importante considerar a parceria Estado-sociedade civil na implementação de projetos que 

ajudem as comunidades sem organização.  

  Neste sentido as Organizações Não-Governamentais (ONG’s), principais atores do 

terceiro setor (setor privado com objetivos do setor público), politizadamente consideradas 

oposição ao Estado trabalham em parceria com ele, sendo intermediárias entre Estado e 

sociedade-civil (FERNANDES, 1994). As ONG’s adotam ações do setor público devido a 

certa ineficiência da sociedade-civil em firmar parcerias com governos e, também, pela 

dificuldade do Estado em atender as necessidades da comunidade.  

 Porém, o problema está no risco de retrair a responsabilidade do Estado naquilo que 

é considerado público. É necessário que os excluídos tenham participação política, pois as 

ONG’s, como intermediárias entre público-privado, não são tão confiáveis sendo 

defensoras das ações com vista ao desenvolvimento alternativo (FERNANDES, op. cit., p. 

159-160).   

 A reciprocidade entre ONG’s e Estado aumenta a cada dia no que diz respeito às 

políticas alternativas de desenvolvimento, mas não é a única possibilidade de cooperação 

entre Estado-sociedade. Existem vários movimentos da comunidade que procuram uma 

cooperação com o setor público para atingir o desenvolvimento social além do local onde 

estão inseridos.  

 Na discussão sobre empoderamento, somos levados à idéia de um 

comprometimento direto da sociedade, independência e experiência coletiva, com apoio do 

Estado e outros agentes externos, contudo a tomada de decisão é da sociedade-civil 

(FRIEDMANN, 1992, p. 161). 
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2.4. Ações governamentais e da sociedade-civil viabilizando o desenvolvimento local 

  

 A literatura existente mostra ações de governos, geralmente locais, que incentivam e 

apóiam comunidades em organizar e implantar programas políticos e projetos que 

contribuem para a formação de renda, favorecendo a interelação dos cidadãos e das 

instituições públicas possibilitando o desenvolvimento. Muitos autores observam a 

participação dos “municípios” como local favorável para o surgimento de projetos 

alternativos com parcerias dos governos locais, organizações comunitárias e setor privado. 

Para Castells e Borja há uma propensão global de valorização do poderio Estatal, 

principalmente em nível de poder público local no fomento da elevação na qualidade de 

vida dos cidadãos (CASTELLS e BORJA, 1996, p. 152-167). 

 Mundialmente os Estados estariam em crise e esse fato exige que os governos locais 

com tendências democráticas oportunizem a intervenção em áreas que, anteriormente, não 

pertenciam às prefeituras. Um exemplo é o desenvolvimento econômico por meio de 

programas de geração de trabalho e de renda, iniciados na Europa, Ásia e Estado Unidos 

chegando a América Latina, posteriormente.  

 Segundo Boyer (1999, p. 1), o debate sobre desenvolvimento e a questão do papel do 

Estado e do mercado acontece há séculos. Em nome do desenvolvimento foram elaborados 

modelos teóricos do funcionamento de uma economia de mercado como, também, o 

reconhecimento das ações do Estado a partir da diversidade dos fatores políticos, 

econômicos e sociais. 

 As implantações das estratégias de desenvolvimento dos países, em diferentes 

épocas, foram alternadas, passaram das ações do mercado para as do Estado e vice-versa. 

 Ao longo da história ocorrem essas alternâncias quando, por exemplo, Adam Smith 

apresenta sua teoria da “mão invisível do mercado”, portanto, sem a participação efetiva do 

Estado no processo de acumulação; marxistas e estruturalistas exigindo que o mercado seja 

substituído pelo Estado na promoção do desenvolvimento; os neoclássicos divergindo dos 

marxistas e estruturalistas, concluindo que os problemas apresentados no crescimento dos 

países do Terceiro Mundo acontecem pela insuficiência de mercado e não pelo excesso 

dele; os keynesianos sendo menos extremistas colocam a idéia de que o mercado e o 

Estado devem atuar onde são mais eficientes (BOYER, op. cit., p. 2). 
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 As estratégias de desenvolvimento são mais marcantes a partir das Grandes Guerras 

Mundiais devido as crises nos países industrializados e, por conseqüência, nos países da 

América Latina, em função destes serem dependentes do comércio internacional. 

 De acordo com Boyer (op. cit., p. 11), os anos de 1950 a 1970 se pautaram sobre a 

concepção de um Estado desenvolvimentista, ou seja, o Estado tem a iniciativa das 

estratégias de desenvolvimento adotando, inclusive, o protecionismo do mercado interno. 

Mas o sucesso do Estado desenvolvimentista passou a ser questionado na década dos anos 

de 1980, conhecida como a “década perdida”, pelos motivos de ser autoritário, suscetível a 

corrupção e ineficaz, quando alcançaram os limites de suas estratégias ao 

desenvolvimento. 

 Os anos 1990 iniciaram com a idéia de nova estratégia e os projetos de 

desenvolvimento adotam estímulos ao mercado para a maioria das atividades econômicas. 

A estratégia foi de o mercado interno abrir-se ao mercado externo, as exportações 

passaram a ser o motor do crescimento, portanto, ocorreram esforços para reduzir o 

tamanho do Estado na geração de riqueza (BOYER, op. cit., p. 12). O desenvolvimento 

passou a incorporar dimensões sociais e preocupações ambientais que Ignacy Sachs definiu 

adequadamente como “prudência ecológica, eficiência econômica e justiça social” 

(FISCHER, 2003, p. 19). 

 Ficou claro que a estratégia nos anos 1990 foi de aumentar a concorrência no 

mercado e entre mercados para suprir as falhas do Estado, isso é perceptível nas ações 

macroeconômicas adotadas pela maioria dos governantes. Esta conclusão nos remete ao 

conceito de globalização. 

 Na visão de Bendesky (1994, p. 987), a globalização é um processo que une setores 

produtivos a regiões do mundo conforme determinado padrão de produção e 

financiamento. 

 A globalização facilita o intercâmbio econômico entre nações, reduzindo as 

fronteiras econômicas e possibilitando a transformação do conceito de desenvolvimento 

local ou regional.  

 Segundo Bendesky (op. cit., p. 989), a expressão espacial de uma produção se dá no 

território em que se realiza e desenvolve a atividade econômica. Sendo assim, para o autor 

as regiões econômicas se definem por sua participação nos mercados, sendo levado em 
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consideração sua abrangência e influência nos mesmos, perdendo a conotação física da 

atividade econômica. 

 Neste sentido Fischer (op. cit., p. 13) chega a mesma conclusão, que atualmente 

existem novas estratégias de gestão onde não há um único vetor de poder, mas poderes 

transescalares, que são as relações entre interorganizações e interinstituições. Ratificando a 

idéia de que desenvolvimento local/regional não está ligado ao espaço físico, a análise 

deve ser mais ampla e abstrata, estando relacionada a várias escalas de poder. 

 Nessa estratégia de desenvolvimento local/regional tem-se novos atores com novos 

papéis. Dentro da idéia de Fischer (op. cit., p. 22), a interorganização voltada para o 

desenvolvimento oferece estratégias de composições variadas através de alianças, 

parcerias, tratados, projetos. Os atores dessas estratégias são o Estado, o mercado (na 

qualidade de empresas/organizações) e a sociedade (movimentos sociais), cujas ações 

devem pautar pelo entendimento da ideologia de desenvolvimento, quer protegendo o meio 

ambiente quer pela adoção de cooperativismo. 

   Ainda segundo Fischer (op. cit., p. 25), a articulação das novas estratégias e as 

ações dos novos atores dentro do desenvolvimento local/regional nos remete à análise de 

uma outra forma de acumulação, o desenvolvimento social. 

 Apesar de toda a transformação no desenvolvimento ao longo dos séculos, Nayyar 

(2000, p. 7) alega que a experiência do desenvolvimento da economia mundial, 

principalmente a partir dos anos 1950, tem sido desigual e apresenta dados para ratificar 

sua argumentação. Segundo o autor (NAYYAR, op. cit., p. 6), quase um terço da 

população mundial vive na pobreza absoluta não satisfazendo suas necessidades humanas 

básicas, como por exemplo, o não acesso a água potável; calcula-se que 840 milhões de 

pessoas estão desnutridas; 260 milhões de crianças em idade escolar estão fora das escolas; 

a expectativa de vida de quase 340 milhões de mulheres não chega a 40 anos. 

 Fischer e Boyer reconhecem que as estratégias do desenvolvimento, até agora, se 

pautam no dilema Estado x mercado, mas argumentam que o perfil do gestor do 

desenvolvimento, para próxima década, está para ser traçado (FISCHER, op. cit., p. 31) e 

que as relações entre público e privado serão mais equilibradas (BOYER, op. cit., p. 18). 

 A literatura brasileira apresenta vários casos onde alguns governos tentam alcançar 

desenvolvimento com inclusão, tendo a participação da sociedade-civil. Contudo, a 

sistemática de trabalho ainda não é totalmente integrada entre os órgãos públicos, privados 



 24 

e comunidade. As experiências no Brasil são recentes e parciais, ocorrendo impedimentos 

à implantação dos programas de geração de trabalho e renda como as precárias estruturas 

da administração pública, a falta de apoio social e a dificuldade de captação de recursos 

financeiros. 

 Os estudos de José Arlindo Soares e Linda Gondim (SOARES e BAVA, op.cit., p. 

61-96) apresentam novas formas de gestões democráticas municipais em várias cidades do 

Brasil a partir da vitória da oposição nas eleições para as prefeituras das capitais (1984), 

passando a valorizar os movimentos sociais com interação dos órgãos do Estado para a 

definição de políticas públicas locais. Porém, os anos seguintes mostraram indícios de 

exaustão, os projetos não conseguem ser viabilizados e as comunidades não se sentem 

sensibilizadas pelas ações públicas. Na tentativa de alterar esse quadro negativo, os 

administradores públicos municipais adotam o Orçamento Participativo como um novo 

estilo de negociação, passando a ocorrer discussões sobre o orçamento municipal. Com 

essa ação é introduzido o conceito da parceria, que passou a interagir o setor público com a 

iniciativa privada, ONG’s e ações comunitárias em projetos econômicos de 

desenvolvimento (SOARES e BAVA, op. cit., p. 67). 

 Nesta seqüência de ações o que se percebe é um aumento da participação dos 

cidadãos na gestão pública, indicando uma nova forma de relação entre Estado e 

sociedade.  

 Para Castells o desenvolvimento a ser conseguido não deve resultar da 

marginalização de uma parcela da população, mas sim da democracia local com clareza 

nas ações públicas e participação maior da comunidade (SOARES e BAVA, op. cit., p. 

158). Já para Paul Singer desenvolver a economia, eliminar privações e nivelar as chances 

resulta da implantação de uma democracia concreta e compartilhada por todos (SOARES e 

BAVA, op. cit., p. 97-142). 

 A intervenção do Estado com a sociedade só deve ser estabelecida com propriedades 

democráticas, quando o Estado adota relações de participação e cooperação com atores 

não-governamentais. Faz-se necessário reformular a estrutura da administração pública, em 

todas as esferas, para que as ações ao desenvolvimento ocorram como se fossem uma 

“engrenagem de um relógio”, a articulação entre as esferas governamentais estimularia a 

cooperação com a sociedade. Castells e Borja (op. cit., p. 158-160) entendem que essa 

articulação deveria ser fortalecida em nível local, onde as relações entre governo e 
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cidadãos seriam diferenciadas e com mais autonomia, possibilitando que os governos 

locais tenham auto-organização assumindo aptidão para atuar em várias áreas e dispondo 

de recursos próprios.   

  Contudo, a estimulação da garantia das propriedades democráticas e a implantação 

de suas práticas realizadas pelo Estado encontram obstáculos que poderiam embaraçar os 

resultados esperados. Entre os obstáculos citados tem-se que os projetos de 

desenvolvimento local possuem ações limitadas devido aos problemas como alta taxa no 

nível de desemprego, baixa qualidade de vida, dificuldade na obtenção de recursos para 

investimentos, caráter assistencialistas nas relações entre Estado-sociedade, 

descentralização político-administrativa ineficiente e desarticulada, desinformação sobre a 

metodologia e objetivos dos programas trabalhados, risco da não continuidade dos projetos 

devido às mudanças nas lideranças do governo e, principalmente, o nosso objeto de estudo 

que é a desarticulação existente entre os programas a serem implantados, as secretarias 

responsáveis e os órgãos participantes, em relação às linhas de financiamentos para 

empreendimentos de geração de trabalho e renda para a população marginalizada.  

 O caráter assistencialista nas relações entre Estado-sociedade é um problema 

histórico, apesar das vitórias da democracia e da mobilização social no país, que ainda 

possui princípios paternalistas dificultando a auto-organização da sociedade civil, pois os 

incentivos e benefícios para uma ação coletiva acontecem por meio de troca de favores 

entre um líder da comunidade e seus contatos políticos (ABERS, mimeo, 1998). Segundo 

Maria Carmelita Yazbek (1995, p. 7-19), as práticas paternalistas dificultam as ações de 

desenvolvimento social, o assistencialismo é um fator que pode desvirtuar a índole das 

políticas sociais paliativas prejudicando a obtenção da cidadania dos indivíduos 

marginalizados. 

 A descentralização político-administrativa desarticulada e ineficiente não garante a 

independência dos governos locais para a implantação de práticas democráticas ao 

desenvolvimento alternativo. Soares e Godin ratificam a idéia de Yazbeck quando afirmam 

que a antiquada estrutura de trocas de favores entre Estado e representantes locais não 

favorece o desenvolvimento (SOARES e BAVA, op. cit., p. 93). 

  O risco da não continuidade de projetos é um problema constante. Projetos 

começados pelo Estado são renunciados ou suprimidos quando governos são substituídos 
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por outros com planos políticos diferentes do anterior, portanto é imprescindível a 

independência desses projetos. 

 Dificuldade na obtenção de recursos para investimentos em projetos que podem gerar 

desenvolvimento alternativo, pois a independência local possui limites legais e financeiros. 

No nosso país uma parte da receita do município é resultado de transferências financeiras 

dos governos estaduais e federal, onde a maioria dos pequenos municípios sobrevive do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), repassado pelo governo federal. O restante 

da receita é do próprio município, conseguida por ajuste fiscal municipal.   

 A desarticulação entre o Estado e a sociedade-civil pode ser considerada, atualmente, 

como um dos maiores problemas para o desenvolvimento alternativo. A falta de 

organização e interação entre os diversos atores públicos e privados pode prejudicar a 

implantação e manutenção de programas econômicos e sociais, em nível local. Essa 

desarticulação pode acontecer entre os responsáveis pelas decisões como pelos executores 

dos programas de geração de trabalho e renda, decorrente de divergências técnicas ou 

políticas ou pela falta de informação sobre os objetivos dos programas de desenvolvimento 

alternativo.  

 Além dos problemas discutidos até aqui, pode-se considerar obstáculos aos projetos 

de desenvolvimento alternativo, por meio de ações comunitárias, a morosidade na tomada 

de decisões por parte dos gestores públicos e da população, que só visualiza sua 

participação quando há percepção de mudanças profundas no atendimento de suas 

necessidades. Mas a participação da população nessas decisões pode ser inibida pelo 

esforço e tempo não remunerados, conseqüentemente as comunidades mais pobres não 

possuem recursos para se articularem. Portanto, podem ocorrer conflitos de interesses entre 

a população devido as desigualdades sociais e econômicas, não viabilizando a negociação 

de resoluções. 

 Algumas dessas resoluções se resumem em programas redistributivos que atendem 

as classes mais pobres da população, contudo podem excluir a classe média e os 

empresários de diversos setores o que resultaria em dificuldade na governabilidade do país 

pela falta de apoio dos excluídos. Esse risco enfraquece os projetos comunitários pela sua 

dependência das ações articuladas entre classe média, empresários e governos, pois essa 

articulação é de cima para baixo, com participação efetiva e decisiva do governo com suas 

políticas públicas de geração de trabalho e renda.  



 27 

 Os governos municipais devem ampliar seus papéis para além de administrar os 

municípios e prestar serviços sociais à comunidade, sendo um condutor ao 

desenvolvimento econômico e social, gestor de sua economia e trabalhando para a redução 

de seus desaquecimentos.  

 Nas administrações democráticas e participativas existe a preocupação em conduzir o 

município ao desenvolvimento local por meio de um compromisso com a redistribuição de 

renda e trabalho mais efetivo. O esforço dos governos para tornar os municípios mais 

competitivos economicamente é percebido pelas políticas redistributivas com enfoque de 

igualdade social, portanto, tendo como objetivo principal o Welfare State local (SOARES 

e BAVA, op. cit., p. 91). 

 Para Ladislau Dowbor (BAVA, 1996, p. 43) o Estado deve atuar como um facilitador 

das ações da sociedade. Nesse sentido é necessário criar meios de participar e negociar as 

políticas públicas de desenvolvimento alternativo, com representantes de governos, 

empresas privadas, instituições, organizações comunitárias e ONG’s (BAVA, op. cit., p. 7-

28). Ainda, Dowbor discute que a intervenção pública em nível local para o 

desenvolvimento alternativo não pode deixar de atender outras questões, como criar 

condições favoráveis de geração de trabalho e renda sem esquecer do meio ambiente 

(BAVA, op. cit., p. 32-33). 

 Entretanto, as condições favoráveis para se atingir o desenvolvimento alternativo, via 

políticas públicas de geração de trabalho e renda com preocupações ambientais são várias. 

O Estado pode diminuir ou extinguir os empecilhos legais e burocráticos da administração 

pública em relação aos empreendimentos econômicos, que são prejudiciais às organizações 

comunitárias, principalmente pela deficiência de capital. Além disso, o Estado possui infra-

estruturas subutilizadas que poderiam ser aproveitadas pelas organizações comunitárias em 

projetos produtivos. Finalmente, o governo poderia disponibilizar a aquisição de crédito 

para a parcela da população de baixa renda, facilitando o acesso às linhas especiais de 

financiamentos, como o microcrédito.  

 Alguns autores assinalam várias outras formas de o governo definir políticas de 

desenvolvimento, uma delas seria investir em levantamentos de informações sobre a 

realidade econômica local; propõem a organização de cadastro de desempregados, 

investimento na preparação de análises sobre a economia local, controle e articulação dos 

recursos pouco utilizados (DOWBOR e BAVA, op. cit., p. 24-25). Outra opção para os 
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programas de desenvolvimento seria as PPP’s entre governos, universidades, agências de 

financiamentos, ONG’s e outras mais. Por fim, o governo pode ajudar na formação 

profissional aos excluídos economicamente e socialmente, via incubadoras de 

cooperativas, facilitando à prática de empreendedorismo. 

 Contudo, muitos programas de formação não garantem a reintegração dos 

desempregados no mercado formal de trabalho como, também, os programas de 

financiamentos que não garantem a reinserção profissional. Para Paul Singer (1999, p. 118-

125), a procura por mão-de-obra depende da crescente procura pela produção nas 

empresas, portanto se todos os desempregados se qualificassem ocorreria uma intensa 

concorrência entre eles, ocasionando redução nos salários de mercado. Isto acontece, em 

parte, devido às políticas públicas que qualificam profissionalmente a população de baixa 

renda não oferecerem expectativa de prosseguimento e/ou acompanhamento pós-

qualificação. Geralmente a ênfase da população é a reinserção no mercado formal de 

trabalho, que devido a baixa qualificação, partem para os setores de limpeza, construção 

civil e outros, mas quando focam alternativas de independência e empreendedorismo sem 

qualidade tecnológica atuam em artesanato, costura, panificação.  

 As políticas públicas de geração de trabalho e renda que atuam nos setores 

considerados populares são consideradas emergenciais.    

 A qualificação da mão-de-obra aumenta a independência da população mais carente, 

porém é essencial que seja considerada um conjunto de cidadãos com totais condições de 

serem sujeitos do processo de desenvolvimento (DOWBOR, 1996, p. 29-44). Mas somente 

o conhecimento técnico não é suficiente, a formação deveria incentivar as ações da 

comunidade ampliando os direitos políticos e sociais dos cidadãos.    
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CAPÍTULO 3  -  AÇÕES EFETIVAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

 

3.1. Projetos de Economia Solidária  
 

 É verificado até aqui os debates sobre novas formas de desenvolvimento alternativo e 

suas relações com o Estado e a sociedade-civil, inovando as políticas públicas sociais 

embasadas no incentivo à cooperação da população em organizações coletivas. Esses 

debates questionam a capacidade do governo em atenuar os resultados do mercado e 

sugerem o fortalecimento das organizações comunitárias para conseguir melhoria da 

qualidade de vida. 

 Economia solidária, economia popular solidária, economia social, sócioeconomia 

solidária, economia popular solidária são sinônimos que caracterizam associações que 

geram produção de acordo com relações de igualdade, buscando a socialização da riqueza 

gerada e a auto-gestão da atividade econômica. 

  A economia solidária surgiu, provavelmente na Inglaterra, logo após a Primeira 

Revolução Industrial e foi “criada” como resposta ao desemprego e a pobreza da 

população. Os trabalhadores se uniram e montaram cooperativas tendo o renomado 

empresário britânico Robert Owen e o francês, Charles Fourier, como seus maiores 

incentivadores (SINGER, 2004). 

 Foi um movimento muito bem aceito em vários países, pois atendia os objetivos 

iniciais dos trabalhadores de recuperarem trabalho e autonomia econômica. Mas a 

implantação e sobrevivência dos vários tipos de cooperativas (de consumo, de produção, 

de serviços, de crédito) não foram fáceis e, ao longo do tempo, muitas não conseguiram dar 

continuidade aos trabalhos.  

 Segundo Paul Singer (op. cit.), o cooperativismo começou a sua crise logo após a 

Segunda Guerra Mundial e ressurgiu, com muita força para o mundo, a partir da segunda 

metade dos anos 1970, devido ao desemprego em massa. O autor compara o velho 

cooperativismo ao novo: “O que distingue este ‘novo cooperativismo’ é a volta aos 

princípios, o grande valor atribuído à democracia e à igualdade dentro dos 

empreendimentos, a insistência na autogestão e o não assalariamento” (SINGER, op. cit., 

p.26). 
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 No Brasil a economia solidária chegou com os emigrantes europeus, no início do 

século XX, seguiu o mesmo histórico dos outros países e tendo retornado como “fênix” 

nos anos 1980 e 1990. A economia solidária assume a forma de cooperativa ou associação, 

mas sempre autogestionárias (SINGER, op. cit.).  

 

 

3.2. Autogestão 

 

 De acordo com a literatura existente é possível considerar a economia solidária como 

um contraponto à economia capitalista. A primeira utiliza a autogestão nas empresas e a 

segunda aplica a heterogestão. 

 Portanto, a grande diferença entre a economia solidária e a capitalista é a forma de 

sua administração. A autogestão é o que tem direcionado a organização e gestão do 

trabalho nos empreendimentos populares e solidários (CORRÊA, 2004). A empresa 

solidária se administra democraticamente, pois pratica a autogestão (SINGER, op. cit.). 

 Autogerir não é uma democratização da economia capitalista, mas são mudanças nos 

fundamentos inerentes a ela. Sendo assim, a autogestão pode quebrar... 

 

(...) a alienação do processo de trabalho (com a autogestão todos/as os 
envolvidos no empreendimento devem/podem participar das discussões e 
decisões a virem ser tomadas); o fetiche do conhecimento (com a 
participação de todos, num processo de educação continuada, o 
conhecimento poderá ser reconstruído com a participação de todos, não 
sendo um privilégio de apenas alguns); a estrutura hierarquizada e 
vertical (com a autogestão não temos distribuição de poder, mas sim de 
responsabilidades, onde todas tem sua devida importância nas várias 
interfaces que se entrelaçam). (CORRÊA, op. cit., p. 7).  

 

 Para José Ricardo Tauile (SILVA e VINHAS, out. 2004), a autogestão é vantajosa 

pelo fato de proteger as empresas solidárias de alguns riscos que as empresas capitalistas 

ou convencionais estão expostas, como motivação maior por estar trabalhando em um 

negócio próprio; criar pequenas inovações, inclusive nas ações cotidianas da empresa; 

melhoria na qualidade produtiva com redução de desperdícios; redução de fraudes devido à 

transparência da autogestão; gerar e preservar postos de trabalho a custos reduzidos. 

 Segundo Tauile (SILVA e VINHAS, op. cit.), no Brasil há dois conjuntos de 

empresas autogestionárias: o primeiro conjunto é formado por empresas que passaram ou 
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passam por um processo de falência; o segundo conjunto é composto de empresas que se 

originaram por estímulos das políticas públicas ou criadas a partir de iniciativas 

comunitárias que se organizaram cooperativamente para gerar subsistência a seus 

integrantes.  

 De acordo com Tauile (SILVA e VINHAS, op. cit.), o primeiro conjunto pode ser 

subdividido em três subconjuntos ou  subgrupos: 

1. O primeiro subgrupo consiste na idéia de que o funcionamento das empresas era 

inviável porque diversos aspectos de sua estratégia estavam (ou eram) inadequados para 

que elas pudessem operar no mercado a que se propunham; 

2. O outro subgrupo compõe-se de empresas em que a direção anterior fazia valer taxas 

de exploração excessivas, apropriando-se privada e pessoalmente de uma parte substancial 

do excedente, sem reaplicá-lo no próprio negócio; 

3. Finalmente, o terceiro subgrupo seria definido por empresas abrangidas por 

externalidades como quando, apesar da atualidade de seus processos, ficam prejudicadas 

pela falência ou mudança de estratégia em geral da empresa que as subcontrata. 

 Para Gaiger (ANTEAG, 2000), a força do trabalho autogestionário apresenta 

algumas vantagens em relação ao trabalho assalariado, tais como: 

 

• Além do estímulo material ocorre o moral; 

• Existe a co-responsabilidade na gestão, com metas e diretrizes; 

• Todos devem identificar e corrigir os “gargalos” na empresa; 

• Há troca de saberes e habilidades; 

• Incentivos à iniciativa e criatividade é uma constante; 

• Flexibilidade de funções; 

• Promover a justiça e a igualdade; 

• Propiciar autonomia, dignidade e humanização; 

• Dirimir conflitos laborais e sociais. 

 

 Segundo Albuquerque (ANTEAG, 1998) é como uma nova forma de organização 

que busca pensar e construir o trabalho com prioridade à ação coletiva/grupal no seu 

sentido pleno, em que o grupo dirigido procura estabelecer o controle sobre o modelo 

organizacional, na medida em que impõe limites ao grupo dirigente, em que se garante 



 32 

uma ação interdisciplinar e multifuncional, em que se responsabiliza o grupo, em que há 

autonomia das decisões coletivas, em que se busca a emancipação dos atores sociais que 

participam das relações de produção.  

 No Brasil, os modelos autogestionários que prosperam nos últimos anos, em grande 

parte, tem sido tentativas dos trabalhadores de garantir a manutenção do emprego e da 

renda. Os melhores exemplos de empresas autogestionárias são as cooperativas 

(principalmente de produção), pois dentro dos princípios originais da economia solidária, 

deve ser autogerida pelos seus sócios, os próprios trabalhadores. Estes devem cumprir as 

obrigações de seus cargos e também se preocupar com os problemas da empresa (SINGER, 

op. cit.). 

 Em Franca, 1991 , quando uma empresa calçadista foi à falência, os trabalhadores, 

juntamente com o sindicato da categoria, articularam-se e reabriram a empresa, reiniciando 

a produção e recuperando 450 postos de trabalho. Experiências autogestionárias, como a 

citada, visam recuperar e manter o trabalho e a renda, buscando o compromisso dos 

trabalhadores com as atividades de produção, envolvendo a vontade e a inteligência 

coletiva. (ANTEAG, 1998). 

 Contudo, para Silva e Vinhas (2004) não importa a forma de organização dos 

trabalhadores, pois as empresas autogestionárias podem ser constituídas a partir de uma 

empresa “Ltda”, por uma sociedade anônima (S/A), por cooperativas, associações de 

trabalhadores e outras mais. 

 

 

3.3. A gestão coletiva dos meios de produção 

 

 A autogestão é um campo de reflexão e prática em construção, onde os trabalhadores 

atuam como protagonistas de sua história, realizando ações inovadoras no mundo do 

trabalho, para além daquelas tradicionais do mundo assalariado. Organizam-se em grupos 

comunitários, núcleos cooperativos, empreendimentos solidários, cooperativas populares, 

associações de microempreendedores e empresas autogestionárias, em um processo 

contínuo de construção e reconstrução da vida.  

 Para Nakano (SINGER e SOUZA, 2000), a autogestão é um modelo de gestão onde 

o controle da empresa e as decisões são exercidas pelos trabalhadores. Tomam decisões 
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sobre metas de produção, participação dos resultados, política de investimentos e 

modernização, política de relacionamento entre as pessoas, mercado. 

 O projeto de autogestão não se realiza sem a ação e reflexão efetivas dos 

trabalhadores, portanto, para que seja exitoso são necessários parâmetros mínimos como 

(ANTEAG, 2000): 

 

a) Democratização das tarefas que envolvam raciocínio, eliminando obstáculos para o 

acesso e a construção de novos conhecimentos; 

b) Motivação dos trabalhadores de forma que acreditem no projeto e na inteligência 

coletiva; 

c) Viabilidade do projeto e rentabilidade no médio e logo prazo; 

d) Integração da empresa em “redes de negócios”, transformando a inteligência coletiva 

no principal patrimônio das empresas autogestionárias; 

e) Implantação de técnicas modernas e efetivas de gestão, com o envolvimento e a 

realização das pessoas; 

f) Gestão com transparência e democratização das informações, com o incentivo e a 

contribuição dos trabalhadores; 

g) Parceria de trabalho com o sindicato de trabalhadores, caso tenha apoiado o projeto 

autogestionário. 

 

A rede de empreendimentos autogestionários criados e recriados pelos trabalhadores 

ao longo da história brasileira, configurando um projeto local no campo da economia 

solidária, evidencia a riqueza de sentidos que eles são capazes de produzir em suas ações, 

porém, de acordo com Nakano (SINGER e SOUZA, op. cit.), isso somente poderia ser 

configurado como uma ação transformadora se tiver respaldo do setor público.  

 Muitos autores discutem que a economia solidária surge como resposta da população 

à crise no mercado de trabalho. Muitos visualizam um caráter de emergência, imediatista e 

de transformação política e social, portanto a economia solidária seria uma resposta à crise 

do socialismo real quando estudada do ponto de vista da autogestão. 

 Há autores que interpretam a economia popular como uma economia alternativa à 

economia  capitalista ou do trabalho, pois inclui setores do trabalho e não do capital. A 

economia do trabalho ou popular não é, obrigatoriamente, associativa podendo ser 
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empreendimentos individuais ou familiares. Portanto, a economia solidária seria uma parte 

da economia de setores populares. 

 A solidariedade é uma ajuda mútua entre indivíduos não podendo ser confundida 

com as idéias de caridade ou filantropia que, muitas vezes, estão nos discursos de atores 

externos que auxiliam a população carente.  

 Na América Latina o debate sobre economia solidária está, para a maioria dos 

autores, relacionado à crises econômicas e exclusão social que geram a informalidade, 

desemprego, marginalidade e precariedade no mercado de trabalho. Contudo, não se pode 

relegar a economia solidária a um papel de solução emergencial para populações de baixa 

renda, é uma idéia muito mais ampla, uma questão de formas alternativas de 

desenvolvimento econômico e social que exige competência técnica e competitividade no 

mercado. 

 

 

3.4. Economia Solidária no Brasil 

 

 Muitos teóricos e agentes sociais tem apresentado interesse sobre a economia 

solidária no Brasil e sua evolução, principalmente quando está relacionada a um contexto 

de crise, desemprego e exclusão. Dentro do estudo da economia solidária há uma 

visualização das várias formas de geração de trabalho e renda, como: as cooperativas, 

projetos alternativos comunitários, empresas autogestionárias, incubadoras e clubes de 

troca.  

 As cooperativas no Brasil são regulamentadas por lei, tendo vários pré-requisitos à 

sua implantação e algumas são filiadas a Organização Cooperativa Brasileira (OCB). As 

cooperativas agrícolas, originadas no Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), 

estão em contraposição às cooperativas agroindustriais filiadas às federações oficiais, que 

são vistas como cooperativas com tendências a concentração da renda e riqueza e a 

exploração de trabalhadores rurais. Além das cooperativas agrícolas, o MST incentiva as 

cooperativas de prestação de serviços de comercialização, crédito, saúde, educação e outras 

(SINGER e SOUZA, op. cit., p.81-92).  

 Em relação ao campo há, também, o Sistema de Cooperativas de Crédito com 

Interação Solidária (CRESOL),  que é uma rede integrada de cooperativas de crédito rural 
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cujo objetivo inicial era de facilitar a obtenção de financiamentos para pequenos 

agricultores familiares. Outros objetivos foram agregados ao inicial, como: poupança, 

conta-corrente, talão de cheques, pagamento de contas e crédito pessoal (SINGER e 

SOUZA, op. cit., p. 193-218). 

 Os projetos alternativos comunitários relacionados a economia solidária recebe apoio 

de várias entidades e entre elas está a Cáritas Brasileira, que é vinculada a Confederação 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que estruturam projetos para os “excluídos” 

chamados de Projetos Alternativos Comunitários (PACs). Os PACs apóiam projetos de 

movimentos populares, de sindicatos, projetos econômicos coletivos, de produção ou 

prestação de serviços. Esse apoio acontece via crédito subsidiado e assessoria técnica, com 

investimentos das cáritas européias (GAIGER, 1996, p. 59-86). 

 As empresas autogestionárias tiveram alavancagem a partir dos anos 1980, devido as 

graves crises econômicas ocorridas e que levaram muitas empresas à concordata ou 

falência. Os trabalhadores passaram a arrendar ou adquirir coletivamente essas empresas, 

adotando o sistema de autogestão sob a forma de cooperativas, com isso houve um 

movimento de abertura dos sindicatos para o tema do cooperativismo. O sindicato é a 

primeira opção quando trabalhadores precisam de um representante legal em casos de 

concordata e falência da empresa que trabalham, nesse sentido o próprio sindicato sugere 

as ações de autogestão.  

 O maior exemplo dessa ação é a criação da Associação Nacional dos Trabalhadores 

de Empresas de Autogestão e Participação Acionária (ANTEAG) com o apoio do 

Departamento Intersindical de Estudos Socioeconômicos (DIEESE), cujo objetivo é 

desenvolver junto aos trabalhadores uma metodologia própria para implantar a autogestão 

e transferir as empresas para eles; ao longo do tempo continuaram a ter ligação com o 

sindicato, mas adquiriu uma relativa autonomia por ser uma organização social (SINGER e 

SOUZA, op. cit., p. 65-80). No ano de 1999 as cooperativas criadas com a ajuda do 

sindicato fundaram a União e Solidariedade das Cooperativas do Estado de São Paulo 

(UNISOL Cooperativas) que, diferentemente da ANTEAG, continua vinculada aos 

sindicatos que a fundaram. 

 As incubadoras universitárias de cooperativas populares partem do pressuposto de 

que as universidades são os centros produtores de conhecimentos e estes devem ser 

disponibilizados à todos, especialmente aos indivíduos que não dispõem de apoio e 
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recursos. Em 1996 foi criada a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP), 

trabalhando em conjunto os professores, técnicos e estudantes de graduação e pós-

graduação, tendo recursos de órgãos como Fundação Banco do Brasil (SINGER e SOUZA, 

op. cit., p. 111-134). Todas as incubadoras partiram de idéias comuns, tentando a 

construção de um projeto que não incorresse em assistencialismo, e acabaram 

desenvolvendo uma metodologia própria e diferenciada para cada universidade, de acordo 

com a experiências vividas e adaptadas às características dos grupos incubados 

(GUIMARÃES, 1999). 

 Os clubes de troca ou redes não são tão divulgados no Brasil como em outros países, 

as redes de economia solidária são “novas” e a mais conhecida é o Fórum do 

Cooperativismo Popular do Rio de Janeiro, com a participação de 200 cooperativas. As 

entidades que mais colaboram para o desenvolvimento de redes de economia solidária são 

as ONG’s, PACs e Cáritas (SINGER e SOUZA, op. cit., p. 221-243 e 317-332). 

 A economia solidária tem conseguido aumentar seus defensores, isso foi verificado 

quando se destacou o papel de sindicatos, universidades, igrejas, movimentos populares 

urbanos e rurais, ONG’s e, também, do setor público que estão tentando fomentar e apoiar 

a economia solidária.  

 

 

3.5 Mapeamento da Economia Solidária e da Autogestão no Brasil 

 

 A iniciativa da economia solidária e da autogestão no Brasil sempre ocorreu, 

discutido anteriormente, a partir de ações de organizações da sociedade civil como ONG’s, 

igrejas, sindicatos e universidades. Atualmente, existe a preocupação da implantação de 

políticas públicas, em todas as esferas, voltadas ao desenvolvimento desse movimento.  

 No campo da política de Estado surge, em 2003, o Conselho Nacional de Economia 

Solidária (CNES) a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), subordinada ao 

Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE), como expressão de um movimento social 

fixado nos movimentos cooperativistas e na Economia Solidária em contrapartida ao 

Capitalismo e ao desemprego (NASCIMENTO, jul. 2005).  

 O CNES foi concebido como órgão consultivo e deliberativo de interlocução entre a 

SENAES e os setores da Sociedade Civil e do Governo Federal que atuam em prol da 
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Economia Solidária. Tem como atribuições principais a proposição de diretrizes para as 

políticas de economia solidária dos Ministérios e Secretarias que o integram e o 

acompanhamento da execução dessas políticas. As funções de Secretaria-Executiva do 

Conselho serão exercidas pela SENAES. O Conselho é composto por 56 entidades 

divididas entre três setores: Governo, Empreendimentos de Economia Solidária e 

Entidades Não Governamentais de fomento e assessoria à economia solidária (MTE, mai. 

2006). 

 O objetivo da SENAES e do MTE (MTE, mai. 2006) é: “Promover o fortalecimento 

e a divulgação da Economia Solidária, mediante políticas integradas, visando a geração de 

trabalho e renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e solidário.” 

 Para que o governo possa elaborar políticas governamentais adequadas às empresas 

autogestionárias, atendendo seu objetivo,  é necessário ter todas as informações possíveis 

sobre elas. Não se pode agir sobre algo invisível. Para isso a SENAES e o Fórum 

Brasileiro de Economia Solidária (FBES) estão mapeando a economia solidária e a 

autogestão no Brasil, através de seus Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), para 

que possa ser implantado o Sistema de Informações da Economia Solidária (SIES) cujos 

objetivos são: dar visibilidade à economia solidária, orientar o processo de organização do 

movimento da economia solidária, identificar e subsidiar os processos de formulação e 

execução de políticas públicas para seu desenvolvimento (SENAES, mai.2006).  

 Os Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) são organizações (ECOSOL, 

mai. 2006): 

 

a) Coletivas supra-familiares de trabalhadores(as) dos meios urbano e rural que exercem 

a gestão coletiva do empreendimento; 

b) Permanentes (não são práticas eventuais); 

c) Podem dispor ou não de registro legal; 

d) Realizam atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, de 

crédito popular, de comercialização e de consumo solidário; 

e) São organizações singulares ou complexas.  

 

 Conforme informações do MTE foram identificados pela SENAES/SIES, 

aproximadamente, quinze mil EES com a participação de mais de 1 milhão e duzentos mil 
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trabalhadores (homens e mulheres) e cem mil famílias, englobando atividades de produção 

de bens, prestação de serviços, consumo e crédito, na região urbana e rural (MTE, mai. 

2006). 

Os empreendimentos solidários confirmados estão distribuídos por região, no Brasil, 

de acordo com a tabela 1, contudo segundo o SIES deve ser considerado como um 

resultado parcial, pois o levantamentos das EES são dinâmicos e em constante alteração. 

 

Tabela 1 – Empreendimentos solidários distribuídos por região no Brasil 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Região Empreendimentos  Percentual (%) 

Centro-Oeste 1.785 12 

Norte 1.884 13 

Nordeste 6.549 44 

Sudeste 2.144 14 

Sul 2.592 17 

 
TOTAL 

 
14.954 

 
100 

                      Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
  

 Segundo a Tabela 1 a região nordeste é a detentora da maioria dos empreendimentos 

solidários, isso ratifica a idéia de que a economia solidária poderia ser uma saída para a 

falta de empregos formais. Já a região centro-oeste possui a menor parcela de 

empreendimentos solidários. 

 De acordo com os levantamentos do SIES, os empreendimentos econômicos 

solidários estão agrupados em organizações específicas, conforme demonstra o Gráfico 1 e 

que as associações são as organizações predominantes entre eles, perfazendo um total de 

54% do montante dos empreendimentos no Brasil. (ECOSOL, mai. 2006). 

 

Gráfico 1 – Empreendimentos segundo forma de organização no Brasil 

 
ASSOCIAÇÃO  2%    11% 

   GRUPO  INFORMAL  
     54%    COOPERATIVA 33% 

    OUTRA 
 
                         Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
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 Na região Sudeste, onde está inserido o município de Bauru, tem-se a seguinte 

disposição dos EES quanto a sua organização, conforme demonstrado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Empreendimentos segundo forma de organização no Sudeste do Brasil 

 
ASSOCIAÇÃO  

 3% 15% 
 
 
 
 
 
 
 
        

                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
 

 

  Pode-se notar que a forma de organização predominante no Sudeste é o grupo 

informal, diferentemente do restante do país.  

 Isto pode ser explicado pela evolução das taxas de desemprego, ou seja, a 

informalidade está sendo a, provável, única saída para uma grande parcela da população na 

região Sudeste de nosso país.  

 Outros dados interessantes dizem respeito ao ano de início desses empreendimentos 

e, no Gráfico 3 (p. 40) pode-se verificar que os empreendimentos solidários começaram a 

despontar e crescer a partir dos anos 1980, justamente quando ocorreram os piores índices 

de desemprego no País.  

 O período de início desses empreendimentos ratifica a idéia anterior, ou seja, a 

iniciativa de empreendimentos solidários, seja de consumo, de produção ou de serviços, 

poderiam ser uma solução encontrada pela população economicamente mobilizável que 

está inativa a partir dos anos 1980. 

 Não é o foco deste estudo, mas uma simples verificação nos indicadores econômicos 

do país nos anos 1980, que demonstram a queda nos índices de emprego e de renda, 

explicam o movimento de novos empreendimentos solidários. 

 Contudo, outras pesquisas realizadas, principalmente pelo Sebrae, informam que 

muitos desses empreendimentos não ultrapassam 4 anos de existência. Provavelmente a 

causa é a escassa experiência em autogestão (SEBRAE, 7.8.2006). 

31% GRUPO INFORMAL 

COOPERATIVA 

OUTRA51%
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Gráfico 3 – Empreendimentos solidários no Brasil  
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                    Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 

   

 Os motivos para a criação de EES são vários, porém apenas os quatro primeiros (com 

os maiores percentuais) são considerados como principais no Brasil, na visão do MTE e 

isso pode ser visualizado no Gráfico 4 (p. 41). 

 No gráfico 4 pode-se verificar que a alternativa ao desemprego é o principal motivo 

para a criação de um EES para os pesquisados, seguida por fonte complementar de renda, 

ganhos em empreendimentos associativos e exercer uma atividade onde se é o dono.   

 Em segundo lugar está a oportunidade de ampliar a renda do associados, a partir de 

uma fonte alternativa, já que em muitos casos ocorre que os associados possuem empregos 

formais. Após tem-se a oportunidade de obter ganhos em um empreendimento associativo 

e finalmente, desenvolver uma atividade onde todos são sócios. 

 É interessante observar que o quinto item, com 29% de escolha dos pesquisados, não 

é considerado de grande importância para a pesquisa do MTE, justamente o item que mais 

inibe a ação das cooperativas e associações, que é a condição exigida para ter acesso a 

financiamentos e outros apoios, no caso brasileiro seria o microcrédito trabalhado pelos 

Bancos do Povo e Bancos do Povo Paulista. 

 Infelizmente, é um problema difícil de ser solucionado no médio prazo, 

provavelmente, depois de uma educação constante voltada aos preceitos dos 

empreendimentos solidários, pode-se ter acesso mais fácil ao microcrédito. 
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Gráfico 4 – Motivos para criação dos EES no Brasil 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    

45% 44% 
41% 

31% 29%

7% 4% 3% 2% 1%

Uma alternativa ao desemprego

Uma fonte complementar de renda para os/as associados/as

Obter maiores ganhos em um empreendimento associativo

Desenvolver uma atividade onde todos são donos

Condição exigida para ter acesso a financiamentos e outros apoios

Alternativa organizativa e de qualificação

Motivação social, filantrópica religiosa

Desenvolvimento comunitário de capacidades e potencialidades
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Outra 

                      Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 

 

  

 Em relação a área de atuação dos EES pode-se verificar, no Gráfico 4, que estão 

concentradas na área rural vindo a confirmar as informações do Gráfico 6 (p. 42) onde 

tem-se a predominância na produção agropecuária, extrativismo e pesca .   

 O Gráfico 5 (p. 42) apresenta uma distribuição de 50% dos empreendimentos 

solidários fixados na área rural, complementado com 17% de atuação mista entre a área 

rural e a urbana. 

 Confrontando as informações do Gráfico 5 com o 4, pode-se especular que o 

trabalhador desempregado, provavelmente, busca suas raízes (área rural) para tentar gerar 

uma fonte viável de renda. 

 No caso brasileiro é considerado normal essa predominância, pois o país é 

tradicionalmente dependente do setor primário, produzindo e exportando bens de consumo 

de primeira necessidade, que a partir dos anos 1990 começou a ter valor agregado, com a 

transformação deles nas agroindústrias. 
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 Gráfico 5 – Área de atuação dos EES no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
           
 
   
              
                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
 
 
 
 O Gráfico 6 mostra que na região Sudeste os Empreendimentos Econômicos 

Solidários estão concentrados na área urbana perfazendo um total de 60% dos 

empreendimentos pesquisados, sendo complementado com 13% de atividade mista. A área 

rural detêm 27% do montante, ratificando o êxodo rural nessa área, detectado em diversos 

estudos sobre concentração de renda.  

 É um movimento contrário ao restante do país, verificado no Gráfico 4 (p. 41), sendo 

uma ação justificável, pois na região Sudeste há uma concentração maior de trabalhadores 

e atividades no setor secundário e, por esta caracterísitca era de se esperar essa 

predominância. 

 
 

Gráfico 6 – Área de atuação dos EES na região Sudeste 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
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Gráfico 7 – Distribuição dos produtos por tipo de atividades no Brasil 
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                 Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
  

  Como comentado anteriormente, o Gráfico 7 demonstra a concentração das 

atividades dos empreendimentos solidários, no Brasil, na área rural via produção 

agropecuária, extrativismo e pesca. 

 Na seqüência, em percentuais bem inferiores, constam as atividades de produção e 

serviços de alimentos e bebidas, produção de artefatos artesanais e produção têxtil e 

confecções. 

 A atividade de serviços de coleta e reciclagem de materiais que poderia ser 

considerada, por muitos, como uma das principais fontes geradoras de trabalho e renda, 

ficou na sétima posição das onze atividades elencadas na pesquisa. 

 Em relação a remuneração, dos 14.954 empreendimentos pesquisados, 8.870 (59,3%) 

informaram a remuneração dos sócios. Deste total, 50% apresentam remuneração com 

valor de até meio salário-mínimo (SM), em 26,1% a remuneração é de meio a um SM 

perfazendo um total de 76,1%, conforme demonstrado no Gráfico 8 (p. 44).  

 Na verificação desses dados por região, os percentuais de até 1 SM aumentam no 

Nordeste do país e, para 2 ou mais SM a concentração maior é na região Sul, onde se 

encontra os grandes programas de geração de trabalho e renda via economia solidária.  
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     Gráfico 8 – Distribuição % dos EES por faixas de remuneração – Brasil e Regiões 
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                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
  

 

 A participação dos sócios nos Empreendimentos Econômicos Solidários ocorre, 

principalmente, nas decisões cotidianas e na escolha da direção.  

 Isto pode ser verificado no Gráfico 9 (p. 45) onde, aproximadamente, 64% dos 

Empreendimentos Econômicos Solidários afirmaram existir mecanismos de participação 

nas decisões cotidianas e, 61% afirmaram existir mecanismos de participação para eleição 

da diretoria. Mas a forma como essas ações são realizadas não foram descritas nas 

pesquisas realizadas, seria uma informação importante para realizar análise sobre esse 

comportamento. 

 Além disso, aproximadamente 58% afirmaram que a prestação de contas é realizada 

em assembléias e reuniões e que 55% dos sócios e sócias tem acesso aos registros e 

informações dos EES. Também não foram discriminadas os períodos em que se realizam 

essas verificações por parte dos associados(as) e nem as ações derivadas dessas 

informações contábeis. 

 O interessante é em relação ao item sobre as decisões relacionadas ao destino das 

sobras e fundos, pelas pesquisadas realizadas menos de 50% dos associados(as) participam 

dessa decisão. Não deixa de ser inquietante, pois se trata de ações futuras em 

investimentos. 
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 Gráfico 9 – Formas de Participação dos Sócios – Brasil 
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                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
 

 

 Já no Gráfico 10 (p. 46), de acordo com os levantamentos realizados pela SIES, 

lembrando que esses dados são das organizações registradas oficialmente nos órgãos 

competentes, vê-se que as maiores dificuldades dos Empreendimentos Econômicos 

Solidários são:  

 

• a comercialização de seus produtos e serviços;  

• os créditos e apoio e,  

• a assistência técnica para que se mantenham em funcionamento. 

 

 Infelizmente não há formas concretas de mensurar as organizações que trabalham 

sem o reconhecimento legal do Estado, pois não estão documentadas e devidamente 

registradas. Neste caso, essas informações podem ser consideradas uma correta 

aproximação da nossa realidade.  

 Em todas as regiões o maior problema é em relação a comercialização dos produtos e 

serviços oferecidos pelos EES. 
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 A região norte do país apresenta ma res percentuais das dificuldades elencadas 

a região a ser melhor gerenciada pelo Estado. 

 

            Gráfico 10 – Dificuldades dos Empreendimentos Econômicos Solidários por Região 
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                       Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 

  

 Entre os itens mapeados nos Empreendimentos Econômicos Solidários está o 

compromisso e a participação social desses empree

(p. 47). Contudo, infelizmente a pesquisa não apresenta a forma como ocorre essa 

participação, seria um item muito importante para análise devido a grande importância 

desse tema para todas as

 Do total dos EES, aproximadamente 67,4% afirmaram que se preocupam com a 

qualidade de vida dos consumidores de se

social ou comunitário.  

 São participantes de movimentos sociais e populares cerca de 59,4% e 42,2% de 

redes ou fóruns de Econo

 Constata-se que no Sul e Sudeste os Empreendimentos Econômicos Solidários 

participam acima da média nacional das redes ou fóruns de Economia Solidária, 51,5% 

e esses empreendimentos, no Nordeste, se destacam pela sua participa

movimentos sociais e populares, perfazendo 66,1% aproximadamente do total verificado. 
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Gráfico 11 – Compromisso e participação social  dos EES – Brasil e Regiões 
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                       Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
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oferecem produtos orgânicos ou livres de agrotóxicos, enquanto que 31,8% (4.754) 

realizaram reaproveitamento de resíduos. As figuras a seguir mostram onde estão 

localizados esses empreendimentos.  

 Na Figura 1 (p. 48) tem-se o levantamento das EES que realizam produção 

agroecológica, s

tipo de produção ocorre na região Sudeste, onde predomina a produção industrial em larga 

escala. Nas regiões Centro-oeste e Nordeste há uma p

agroecológica. 

 Na Figura 2 (p. 48) apresentam-se as EES que realizam tratamento ou 

reaproveitamento de resíduos, demarcadas pela cor marrom.  
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Figura 1 – EES que realizam produção agroecológica 

 

 

 

 
 

                                        

Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
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Figura 2 – EES que realizam tratamento ou reaproveitamento de resíduos
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Em toda literatura existente sobre os empreendimentos de economia solidária e de 

autogestão fica caracterizado a necessidade das entidades de apoio, principalmente no que 

se refere aos investimentos que estas podem gerar.  

Sabendo disso o SIES está levantando dados sobre as Entidades de Apoio e 

Fomento aos e dados parciais 

os

tidades d io e fomento das EES por região 

       

nde o maior número de 

 feita para a região centro-oeste. 

apeamento fortifica a idéia de que a Economia Solidária só tende a ser 

eficiente

com

  

mpreendimentos econômicos solidários (EAFs) chegando aos 

m trados no Gráfico 12. 

 

Gráfico 12 – En e apo
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              Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006) 
  

 

 Pode-se verificar que 51% das EAFs estão sediadas na região Nordeste e que no 

Sudeste tem-se apenas 16% delas, é pouca atuação para uma área considerada 

extremamente rica em investimentos.  

 Esta informação pode ser ratificada na Tabela 1 (p: 38), o

EES está na região nordeste, logo na mesma região encontra-se o maior número de 

entidades de apoio a esses empreendimentos.  

 A análise contrária pode ser

 Segundo a pesquisa, mais da metade das entidades de apoio e fomento à Economia 

Solidária tem abrangência municipal (38%) ou intermunicipal (21%), como pode ser 

verificado no Gráfico 13 (p. 50). 

 Este m

 e eficaz quando há uma participação mais acentuada das prefeituras, em parceria 

 organizações não governamentais. 
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            Gráfico 13 – Abrangência e atuação das EAFs à Economia Solidária 
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redominância das Organizações Não Governamentais com natureza jurídica de associação 

(46%), Fundações (13%) resse Público – OSCIPS 
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 Do total das organizações, 43,5% afirmam não possuir nenhum tipo de vínculo com 

outras organizações se o vínculo com 

 

íticos d

idades desenvolvidas pelas EAFs, predominam as de formação 

om 39,5% do total de empreendimentos e as de articulação/mobilização com 34,7%. As 

atividades que interessam o patamar de 11,61% de 

 sociais e políticas. No Gráfico 15 destaca-

instituições religiosas (24%), seguido pelo movimento sindical (11,7%), além de outras. 

Gráfico 15 – Vínculos Sociais e Pol as EAFs 

 
                     Fonte: www.sies.mte.gov.br (mai. 2006). 
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Gráfico 16 – Tipos de Atuação das EAFs 
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 O levantamento que está sendo realizado pela Secretaria Nacional de Economia 

Solidária e pelo Sistema de Informações da Economia Solidária é de suma importância, 

ois acabará com um gargalo nas políticas públicas do país, será a fonte de informações 

ecessárias para que haja um efetivo trabalho por parte do governo em relação aos 

estão. 

solidária. 

ibuem para o estudo da 

ulação 

 o moroso processo de organização e construção de formas 

lternativas nas relações econômicas está relacionado às lutas dos trabalhadores, contudo 

reconhece que a forma

política desses trabalhad

 

p

n

empreendimentos solidários e de autog

 

 

3.6  Economia Solidária e o Estado 
 

 O estímulo aos programas de geração de trabalho e de renda via economia solidária 

vem aumentando enquanto ação do Estado para o desenvolvimento, principalmente, local. 

A atuação do Estado vinculada à economia solidária em termos de apoio político, normas e 

financeiro demanda, ainda, debate e revisão de atitudes. O pressuposto de que formas 

associativas autônomas possam despontar por iniciativa do Estado continua a apresentar-se 

de modo questionável entre atores e teóricos do atual movimento de economia 

 A discussão sobre os programas de geração de trabalho e renda via economia 

solidária circundam sempre as ações da criação de cooperativas, consideradas por muitos a 

melhor e, talvez a única, solução para a população carente de uma localidade. 

 Autores ligados aos conceitos socialistas e que contr

economia solidária defendem uma revolução social, de baixo para cima por meio de 

associações independentes fundadas pela sociedade civil e não se preocupam, muito, com a 

possibilidade de uma revolução política ou do poder do Estado. 

 Orlando Nuñez identifica o valor de chegar ao poder político, porém sugere que o 

conceito de poder ocorra para além do Estado, se associe a supremacia social da pop

organizada. Para ele o Estado “deve complementar e garantir, através do controle social 

associativo sobre os recursos, valores, instituições e regras do mercado, as bases 

permanentes de uma democracia econômica e participativa” (NUÑEZ, 1998, p. 63). 

 Paul Singer acredita que

a

 socialista de produção não será hegemônica por meio de vitória 

ores.  
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“Nós temos que parar de apostar apenas na luta política, por mais que ela 
seja importante. Eleições para o executivo, criação de maiorias 
parlamentares, avanço dos direitos humanos, dos direitos dos 
trabalhadores, do direito dos consumidores, e mil outras lutas políticas 
são passos igualmente importantes se um dia quisermos um outro tipo de 
sociedade. Mas isso tem que andar paralelo com a autogestão. Não se 
pode condicionar a autogestão à vitória política. E eu tenho um 

 tradicional. A economia solidária organizada seria um dos pontos de debate do 

ndentes e igualitárias mesmo com o apoio de atores 

mpecilho às ações estatais; outra dificuldade para o 

Estado é dar ênfase ao fortalecimento da solidariedade e das práticas democráticas. A 

argumento a mais: se criarmos uma autogestão protegida pelo Estado, 
ela jamais será competitiva e não será eficiente. Na primeira derrota 
política afunda.” (SINGER, 1999, p. 23). 

 

 

 João Machado crê que um ocasional apoio do Estado às cooperativas, via programas 

de geração de trabalho e renda, poderia significar uma forma de igualar condições com a 

empresa

atual movimento socialista no Brasil, em conjunto com as alterações das leis trabalhistas e 

das mudanças do Estado em suas relações com a sociedade-civil, aplicando a democracia 

participativa e aumentando o controle das questões sociais (SINGER e MACHADO, 

2000).  

 Para Machado é uma vantagem estratégica que o Estado pense em suas ações e 

iniciativas com conceitos socialistas no capitalismo, principalmente em relação ao fomento 

e apoio à economia solidária. Seria vantajoso porque poderia ter as experiências de gestão 

coletiva e de combate à exclusão tão omissa no capitalismo.   

 A observação de Paul Singer sobre a dependência e fragilidade dos programas de 

trabalho e geração de renda criados pelo Estado, principalmente no que se referem as 

cooperativas, não pode ser ignorada. É arriscado estimular, de cima para baixo, a criação 

de organizações que devem ser indepe

externos, pois grande parte das organizações econômicas solidárias nasce de baixo para 

cima e, em muitos casos, independentemente do poder estatal. Neste caso, o grande risco é 

de que as ações para a criação de organizações autônomas não passem de ações 

assistencialistas pelos atores externos. 

 Quando o Estado incentiva a formação de cooperativas populares entre 

desempregados ou por pessoas inseridas em programas de geração trabalho e de renda, é 

vital que essa idéia não seja imposta ao público-alvo, mas colocada como uma alternativa 

possível, para que não se torne um e
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efetivação dos vínculos coletivos depende de um processo longo de construção e/ou 

reconstrução das relações de grupo, depende do tempo e o mandato de um governo não 

observa o mesmo período de tempo.  

 Concretamente, propor uma cooperativa como opção de trabalho e renda não é o 

aior

 a economia solidária. 

um mercado específico, com normas de cooperação e cujo 

ção, para apresentar qualidade e tecnologia qualificando-as para a competição. 

 produção como 

m  problema, mas colocar um tempo para a obtenção de resultados. Verificados esses 

riscos, a participação de um governo preocupado e comprometido com os princípios de 

democracia pode ser essencial para

 A outra área de atuação do Estado é o crédito, oferecendo programas de microcrédito 

ou assumindo a garantia dos empreendimentos no sistema financeiro, procurando alterar a 

legislação dos “bancos do povo”.  

 A intervenção estatal mais problemática é garantir a inclusão das associações 

comunitárias ou cooperativas populares no mercado competitivo. Alguns teóricos 

defendem a formação de 

objetivo é de acabar com a idéia de que as pequenas associações não conseguem vender 

seus produtos fora das feiras artesanais e, quando conseguem, não possuem capacidade 

produtiva em larga escala.  

 Uma opção de ação do Estado para o desenvolvimento e inclusão econômica dessas 

associações comunitárias e cooperativas populares é incentivar e investir em sua formação 

e qualifica

 No mundo há vários exemplos de ações do Estado ao fomento e apoio ao 

cooperativismo e programas de geração de trabalho e de renda, sob a idéia de economia 

solidária. 

 Na Espanha o Estado possui uma política de financiamento que envolve a afirmação 

de valor das cooperativas na sua Constituição e a criação de fundos e benefícios tributários 

para implantação de cooperativas de produção. 

 Na Itália a Constituição reconhece a contribuição social das cooperativas e sugere 

que a legislação as favoreça. A legislação tributária trata as cooperativas de

entidades não lucrativas que precisam de apoio para investir na geração de empregos. Em 

troca de benefícios tributários, as cooperativas adquirem limites legais para distribuir as 

sobras entre seus membros, reinvestindo-as em novos postos de trabalho.  

 A França criou no ano 2000 a Secretaria de Estado de Economia Solidária, vinculada 

ao Ministério do Emprego e da Solidariedade. A expressão economia social é agregada ao 
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direito francês em 1981 para designar cooperativas, associações e sociedades de seguros 

mútuos, os três estatutos jurídicos da economia social. A criação da economia solidária 

apresenta uma importância política, resgatada por um governo de orientação socialista que 

ocupou os ministérios até meados de 2002. Em junho de 2002, com as mudanças no seu 

governo, a França não conta mais com uma Secretaria de Economia Solidária, mas com um 

políticas se concentram no financiamento, no panorama 

u

coop egiões do Quebec, assim 

t

• esenvolvimento das empresas de Economia Social que dá apoio técnico 

tivas; 

• 

m fase de formação, consolidação 

u reestruturação, e 

   

conselheiro ou assessor político encarregado da vida associativa e da economia social, 

além de uma conselheira encarregada dos direitos das mulheres dentro da economia social 

(LAVILLE, 2001).  

 O governo de Quebec, Canadá, possui políticas específicas para o desenvolvimento 

da economia solidária. Essas 

trib tário e jurídico, no apoio técnico, no reconhecimento e promoção da idéia do 

erativismo. As políticas são vinculadas ao Ministério das R

des acadas (LAVILLE, 2001): 

Programa de D

e financeiro às Cooperativas de Desenvolvimento Regional; 

• Regime de Inversão Cooperativa, com vantagens fiscais de até 5% para membros de 

coopera

• Programa de Apoio aos Agrupamentos Setoriais em Economia Social; 

Programa de Formação em Gestão, oferecido aos diretores de empresas de economia 

social; 

• Rede de Investimento Social de Quebec, é um fundo de capital de risco que oferece 

ajuda financeira às empresas de economia solidária e

o

• Capital Regional e Cooperativo Desjardins, que é uma sociedade de investimento 

orientada para o desenvolvimento de cooperativas.  

 

 No Brasil, as políticas públicas de fomento aos Programas de Geração de Trabalho e 

de Renda por meio de cooperativas estão em um crescente, principalmente no setor de 

prestação de serviços, contratados pelos governos regionais e locais. A destinação do lixo 

urbano é a área que tem mais incentivado o cooperativismo, os governos locais estimulam 

catadores a organizar cooperativas para atuação na coleta seletiva, triagem e 

beneficiamento de resíduos recicláveis (SPINK e CLEMENTE, 1997, p. 61-74). Muitos 
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governos locais sofrem pressões dos órgãos de fiscalização ambiental para ajustarem os 

“lixões” às normas ambientais, sem deixar de exigir uma solução ambiental que aprecie a 

questão social. A preocupação é de não acabar com a única fonte de renda dos catadores de 

ater

 um processo de desenvolvimento que valorizasse a estrutura 

com financiamentos do Banco do Povo. Esses 

ssão para o Desenvolvimento Solidário tendo como objetivo 

ebater a economia solidária e os programas de desenvolvimento local sustentável entre o 

overno, representantes da sociedade civil e entidades que investem/assessoram empresas 

lidárias e autogestionárias. 

 

m iais recicláveis que atuam nos lixões. Algumas das cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis não conseguem atingir a autogestão e sua continuidade depende dos 

programas sociais e econômicos lançados pelo Estado. 

 O estado do Rio Grande do Sul é que melhor trabalha as políticas públicas dentro dos 

conceitos de economia solidária. Criou o Departamento de Economia Popular vinculado à 

Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais do estado, após um debate aberto 

a toda população sobre as funções do Estado no fomento e implantação de políticas para o 

desenvolvimento local, políticas essas que atenderiam a todos de forma igualitária. A 

orientação era de construir

produtiva local, principalmente com a atuação das micro, pequenas e médias empresas; de 

renovação nas relações entre público, privado e sociedade em relação ao acesso de 

tecnologia e informação.    

 Em Belém, o governo local implantou o Banco do Povo e os Laboratórios 

Organizacionais de Terrenos, que é um programa para orientar a formação de empresas ou 

cooperativas populares, contando 

Laboratórios oferecem treinamento em atividades profissionais e administração geral 

(básica) para os participantes da Bolsa-Escola, para que tenham uma fonte de renda após 

saírem desse programa assistencial.  

 Em São Paulo, criou-se a Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 

que implantou vários programas sociais, entre eles o programa de microcrédito São Paulo 

Confia e o programa Oportunidade Solidária, cujo objetivo é capacitar a população para o 

empreendedorismo individual e coletivo, com visão ao cooperativismo e a autogestão. 

Criou-se, também, uma Comi

d

g

so
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3.7 O Estado e a Construção de uma Política Participativa de Microcrédito 

 

 Em nível federal, o Ministério do Trabalho e Emprego criou a Secretaria Nacional de 

Nesse sentido, em 2005 foi implantado o Programa Nacional de Microcrédito 

d

• 

• io técnico às instituições de microcrédito produtivo orientado, com vistas 

ao fortalecimento institucional destas para a prestação de serviços aos empreendedores 

p

programa é considerado microempreendedor pessoa física ou jurídica 

m 

rial do PNMPO, que é composto por representantes dos Ministérios do 

lor e as condições do crédito devem ser definidos após a avaliação 

Economia Solidária (SENAES) para melhor viabilizar as políticas públicas direcionadas ao 

fomento dos empreendimentos solidários. 

 

Pro utivo Orientado (PNMPO), possuindo como objetivos gerais (MTE, 5.8.2005): 

 

• incentivar a geração de trabalho e renda entre micro-empreendedores populares; 

disponibilizar recursos para o microcrédito produtivo orientado, e 

oferecer apo

opulares.  

 

 O microcrédito produtivo orientado é o crédito concedido para o atendimento das 

necessidades financeiras de micro-empreendedores, mediante a utilização de metodologia 

baseada no relacionamento direto com esse público no local onde é executada a atividade 

econômica. Neste 

co atividades produtivas de pequeno porte e com renda anual bruta de até R$ 60 mil 

(MTE, 5.8.2005). 

 Para subsidiar a coordenação e a implementação do Programa, foi criado o Comitê 

Interministe

Trabalho e Emprego, da Fazenda e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MTE, 

5.8.2005). 

 Além da metodologia utilizada deve ser considerado que o atendimento ao 

empreendedor será realizado por pessoas treinadas para efetuar o levantamento 

socioeconômico e prestar orientação educativa sobre o planejamento do negócio, para 

definição das necessidades de crédito e de gestão voltadas para o desenvolvimento do 

empreendimento. O va

da atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em estreita 

negociação com este. 
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 Segundo o MTE (5.8.2005), as fontes de recursos do PNMPO originam-se do Fundo 

de Amparo ao Trabalhador – FAT e parte dos depósitos à vista destinados ao microcrédito, 

de acordo com o Art. 1º da Lei nº. 10.735, de 11 de setembro de 2003. As instituições 

financeiras que trabalham no PNMPO com os recursos do FAT são: Banco do Brasil, 

e interesse público. 

cias de fomento, os bancos cooperativos e as 

ooperativas de crédito podem atuar como repassadores de recursos das instituições 

utivo orientado. 

Par subsidiar este programa tem-se: 

a produção e comercialização de bens com 

s, implantado via BNDES e cujo objetivo geral é 

Caixa Econômica Federal, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia, Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social – BNDES. Com os recursos de depósitos à vista são os bancos 

comerciais, bancos múltiplos com carteira comercial e a Caixa Econômica Federal. 

 As Instituições de Microcrédito Produtivo Orientado – IMPO que podem participar 

do PNMPO são as cooperativas de crédito, as agências de fomento, as sociedades de 

crédito ao microempreendedor e as organizações da sociedade civil d

Os bancos de desenvolvimento, as agên

c

financeiras para as instituições de microcrédito prod

 

 

3.7.1 Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT 

 

 Uma parcela dos recursos do FAT é destinada ao financiamento de programas de 

desenvolvimento econômico via BNDES, o restante deve custear o programa de seguro 

desemprego e abono salarial.  

 Em julho de 2006 o saldo de recursos do FAT no Sistema BNDES era de R$ 92 

bilhões. Esses recursos podem, também, serem utilizados para financiamentos de 

empreendimentos e projetos visando 

reconhecida inserção internacional (BNDES, set. 2006). Atualmente, atender as 

exportações faz parte das ações das cooperativas solidárias, portanto, poderia ser uma saída 

para seus problemas de financiamentos. 

 Além do PNMPO, tem-se o Programa de Apoio à Consolidação de 

Empreendimentos Autogestionário

colaborar na construção de alternativas para a criação e manutenção de trabalho e renda, 

sempre em harmonia com as estratégias gerais e políticas públicas do governo federal para 

ações que envolvam a autogestão. 
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 Entre essas estratégias está o apoio a recuperação de empresas do setor industrial, 

com financiamento à implantação e à consolidação de empreendimentos autogestionários, 

formados a partir de situações de falência ou fechamento de unidades produtivas.   

 Segundo o BNDES (set. 2006), o público alvo são organizações produtivas formadas 

por trabalhadores sob regime de autogestão para dar continuidade às atividades de 

unidades industriais paralisadas ou em via de paralisação, que tenham viabilidade 

econômico-finaceira  em setores nos quais a qualidade ou a quantidade de mão-de-obra 

sejam fatores preponderantes na competitividade. Podem ter acesso a esse programa as 

rísticas autogestionárias. Ficando vedado o apoio a empreendimentos que tenham 

do formados para exclusiva prestação de serviços à empresa antecessora. 

 

itens:  

 

1. lação do empreendimento, desde 

3. 

4. 

x Tarifário" pela Câmara de Comércio Exterior, desde que sejam 

tenção da viabilidade do empreendimento ou para o 

mitada a 40% do valor total do 

  

7. tagens e instalações e móveis e utensílios;  

9. quisição de veículos novos desde que fundamentais para a manutenção da 

cooperativas de produção, centrais ou singulares e sociedades empresariais com 

caracte

si

Neste programa, o BNDES (set. 2006) oferece apoio direto financiando os seguintes 

Aquisição de imóveis e suas benfeitorias para insta

que provenientes do empreendimento antecessor;  

2. Aquisição de máquinas e equipamentos, veículos, móveis e utensílios usados, desde 

que provenientes do empreendimento antecessor;  

Aquisição de máquinas e equipamentos novos, nacionais;  

Aquisição de máquinas e equipamentos importados, sem similar nacional, objeto de 

concessão de "E

fundamentais para a manu

atendimento de exigências ambientais, e li

financiamento;  

5. Reforma de maquinários;

6. Gastos com estudos e projetos de engenharia;  

Investimentos em obras civis, mon

8. Capacitação em gestão;  

A

viabilidade do empreendimento;  

10. Formação ou reforço de capital de giro.  
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 A participação do BNDES (set. 2006), nos financiamentos elencados acima, pode ser 

de até 100% de seu valor. Os itens poderão ter juros de 0,5% a 2,0% a.a., cobrados em 

dólares ou Taxas de Juros de Longo Prazo – TJLP. Os prazos de carência e amortização 

serão determinados de acordo com a capacidade de pagamento do cliente. As garantias 

entos informais de baixa renda, 

como estratégia de 

omb

Os beneficiários deste programa são pessoas de baixa renda que possam atuar como 

microe o os profissionais liberais). 

 

 

2. soas físicas de baixa renda, em empreendimentos populares, 

turamento anual bruto de até R$ 120 mil; 

 capital de giro de até 40% do 

4. Teto Financiável: até R$ 10 mil; 

6. Prazos: de até 60 meses, incluídos até 12 meses de carência. 

prego e renda. 

om 

deverão ser de, no mínimo, 70% do valor financiado definidas na análise da operação 

desde que não comprometa a característica autogestionária do empreendimento. Este 

programa tem o prazo de vigência até 30 de novembro de 2008. 

 Entre os programas do FAT tem-se o FAT Empreendedor Popular, destinado a 

ampliar o acesso ao crédito para os microempreendim

podendo incluir aqui as cooperativas e associações. Baseia-se em um mecanismo auto-

sustentável e não assistencialista de estímulo ao auto-emprego (

c ate ao desemprego), à pobreza e à exclusão social. 

 

mpreendedores populares (excluind

Os pré-requisitos para levantar este financiamento são (MTE, 5.8.2005): 

1. Finalidade: financiar capital fixo; 

Beneficiários: Pes

inclusive o auto-emprego, com fa

3. Limite Financiável: até 100% do orçamento, com

valor financiado; 

5. Encargos Financeiros: TJLP + 6,0% ao ano; 

 

3.7.2 Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER 

 

 É um conjunto de linhas especiais de crédito para financiar quem deseja iniciar ou 

investir em seu próprio negócio, tendo como objetivo gerar e manter em

C isso o empreendedor teria a sua disposição uma estrutura de recursos para viabilizar 

seus negócios, inclusive receber informações para a elaboração de um plano de negócios 

(atualmente um item essencial para levantamentos de microempréstimos). 
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 Grande parte dos recursos advém do FAT e são destinados às pessoas que estão 

trabalhando na informalidade, em pequenos negócios familiares, aos profissionais recém-

formados, aos pequenos produtores rurais, às microempresas, às cooperativas e associações 

OGER URBANO, que são recursos 

estinados aos financiamentos de micro e pequenos produtores urbanos, de forma 

ind

seguint

 

2. P dito, 

3. C

l é de até 90% do projeto, com teto financiável de até R$ 1 milhão. Os 

encargos financeiros são TJLP mais spread de 3% a 5% a.a., dependendo de cada 

merciais, existem outras entidades que 

de produção urbanas e rurais, aos professores em geral para aquisição de equipamentos de 

informática e às pessoas físicas para aquisição de material para construção ou aquisição de 

moradia (MTE, 5.8.2005).  

 Entre os programas do PROGER tem-se o PR

d

ividual ou coletiva que desejam investir em seus negócios. Este programa possui as 

es linhas de financiamento (MTE, 5.8.2005): 

1. Micro e Pequenas Empresas: atender a demandas de financiamento visando a 

manutenção do emprego, redução da mortalidade e diminuição da rotatividade da 

mão-de-obra. 

rofissional Liberal: prestar apoio financeiro, mediante abertura e cré

objetivando o aumento da produtividade, a manutenção e geração de emprego e 

renda fixando esses profissionais em suas regiões de origem. Seus beneficiários são 

os profissionais liberais de nível médio e superior, inclusive recém-formados. 

ooperativas e Associações de Produção: gerar investimento fixo e capital de giro 

para empreendimentos de cooperativas e associações que visem à geração de 

emprego e renda, exceto as de crédito. Seus beneficiários são as cooperativas e 

associações de produção, formadas por micro e pequenos empreendedores. O limite 

financiáve

caso. Os prazos de pagamentos são de até 96 meses, incluindo até 24 meses de 

carência. 

 

 Além dessas linhas de financiamentos para microempreendedores, que não se 

encaixam nos pré-requisitos dos bancos co

financiam esses clientes, são: Organizações Não Governamentais – ONG’s, Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP’s, Sociedade de Crédito ao 

Microempreendedor – SCM e Bancos do Povo. 
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 Alguns dos financiamentos concedidos atingem empreendimentos relacionados a 

Economia Solidária, como cooperativas. Nesses casos os financiamentos podem depender 

de visitas dos agentes das instituições de crédito a esses empreendimentos, após será feito 

um cadastro e uma proposta de crédito. O montante do financiamento está ligado às 

, solicitações de 

prazos de pagamento geralmente são curtos e sempre ligados a finalidade do 

nanc

As exigências de documentos e de outras burocracias dependem de cada instituição, 

édito é caracterizado pela simplicidade e agilidade na análise e 

oncessão. 

oi um projeto acalentado durante muito tempo pela Secretaria do 

mpr

 até a amortização da dívida. Esses agentes de crédito estarão em locais onde 

se concentram a população de baixa renda para orientar e cadastrar interessados em obter 

necessidades do negócio e à sua capacidade de pagamento e, se for necessário renovar os 

créditos os valores poderão ser crescentes ou não. As taxas de juros são as praticadas no 

mercado, geralmente um pouco mais baixas. 

 As garantias exigidas pelas instituições de microcrédito são as mais simples e de 

acordo com as condições dos pequenos empreendimentos. Dessa forma

garantias reais (patrimônio) são raras. As formas mais praticadas são: o aval solidário, 

onde um grupo de pessoas que tomam crédito e prestam aval solidariamente, e o aval 

individual, geralmente representado por um avalista ou pessoa conhecida. 

 Os 

fi iamento. Os prazos para liberação dos recursos variam de instituição para instituição, 

no entanto, o crédito é muito rápido, pois permite que o cliente aproveite a oportunidade de 

negócio. 

 

no entanto, o microcr

c

 

3.7.3 Banco do Povo  

 

 O Banco do Povo f

E ego e Relações do Trabalho – SERT, nasceu do sonho de proporcionar à população 

empreendedora, porém excluída dos bancos comerciais, linhas de crédito a juros baixos, de 

modo desburocratizado. 

 De acordo com a SERT (SEADE, out. 2005), o Banco do Povo não terá agências e 

sim agentes de crédito, pessoas especialmente treinadas e capacitadas pela Secretaria, para 

dar suporte e assessoria aos tomadores de crédito, desde o momento do pedido de 

financiamento
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financiamentos. Os recursos são provenientes o governo do Estado, do BNDES e das 

Prefeituras.  

 Esses financiamentos/empréstimos serão concedidos a pessoas físicas, urbanas e 

prego, no sentido de mapear as áreas que estão em crescimento e 

do 

mprego e renda.  

 

• 

grama do Banco do Povo; aportar recursos financeiros com o 

• umindo os custos 

dos recursos; participar do Comitê Municipal de Crédito. 

• undo Municipal 

lizar a aplicação dos recursos, 

median  e

•  Banco do

- 
colher dados, analisar e dar o primeiro parecer sobre a solicitação 

rurais, àqueles que estejam no mercado informal da economia, que tenham se agrupado em 

cooperativas ou outras formas associativas de produção. 

 Para que ocorra uma adequada implantação do Banco do Povo é de extrema 

importância as ações do governo do Estado, o empenho das prefeituras e das Comissões 

Municipais de Em

necessitam de recursos, assim possibilitaria o fortalecimento da economia local, geran

e

 A parceria entre esses atores está dividida da seguinte forma (SEADE, out. 2005): 

SERT – Estado: deve coordenar e acompanhar, em nível estadual, todo o 

desenvolvimento do pro

teto máximo de 30% dos recursos do Banco; treinar os integrantes do corpo 

operacional do Banco. 

Prefeitura: estabelecer as condições operacionais do Banco, ass

administrativos; aportar recursos humanos e materiais; aportar recursos financeiros 

com pelo menos 10% do montante necessário para financiamentos. 

• COM-Emprego: acompanhar o desempenho do Banco do Povo; definir prioridades 

locais para a aplicação 

• Nossa Caixa Nosso Banco: formalizar o contrato de crédito; liberar os recursos e 

realizar sua cobrança. 

BNDES: aportar recursos financeiros, que serão incorporados ao F

com no máximo de 60% dos recursos do Banco; fisca

te xigência de informações sobre o andamento do Programa.  

 Povo no Município: este é subdividido em: 

Agente de crédito: fazer o elo de ligação entre o cliente e o Comitê de 

Crédito; 

do empréstimo; acompanhar o progresso do cliente após a concessão do 

crédito. 
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- 
m da SERT e um da 

Nossa Caixa Nosso Banco; deve fazer a gestão da conta específica de seu 

s para empreendedores de micros e 

es operacionais. Aos Municípios cabem, além da participação financeira de 10% 

irma aberta ou não; residir ou ter negócios no Município há mais de 

Comitê Municipal de Crédito: é composto por um representante da 

Comissão Municipal de Emprego, um da Prefeitura, u

município; analisar e dar parecer final no processo de concessão de crédito; 

prestar contas do desempenho de sua parte no Fundo.  

  

 No intuito de atender mais rapidamente a população necessitada de microcrédito foi 

criado o Banco do Povo Paulista, com sua primeira unidade no município de Presidente 

Prudente (SEADE, out. 2005). 

 O Banco do Povo Paulista oferece financiamento

pequenos negócios, para capital de giro e investimentos fixos, como forma de viabilizar as 

iniciativas de ocupação e geração de renda. Seu público-alvo são empreendedores, 

cooperativas e associações formalmente constituídas.  

 A implantação do programa é feita por meio de parcerias com os Municípios, em que 

o Estado participa com 90% dos recursos financeiros para a constituição do Fundo de 

Investimento de cada Município, forma os Agentes de Crédito, gerencia e supervisiona as 

atividad

do Fundo Municipal, suprir os recursos humanos e a infra-estrutura, tais como, instalações 

prediais, móveis e equipamentos, transportes dos agentes e a divulgação (SEADE, out. 

2005). 

 Para participar desse programa os interessados em microcrédito deverão apresentar 

seu pedido em uma unidade do Banco do Povo. Os valores de financiamentos giram em 

torno de R$ 200,00 a R$ 5.000,00 para pessoas físicas e jurídicas, e de R$ 200,00 a R$ 

25.000,00 para cooperativas e associações. Possui prazo de pagamento de até 6 meses para 

capital de giro e de até 18 meses para investimento fixo. Sua taxa de juros é de 1% ao mês. 

Os pré-requisitos necessários são: comprovar atividade produtiva no Município há pelo 

menos 6 meses; com f

2 anos; comprovar endereço fixo; não constar das listas de Serviço de Proteção ao Crédito 

- SPC e comprovar rendimento bruto inferior a R$ 150.000,00 nos últimos 12 meses 

(SEADE, out. 2005). 

 Segundo dados da SERT (7.7.2006), os beneficiários dos financiamentos levantados 

no Banco do Povo Paulista perfazem um total de 67.400 famílias até junho de 2.006, sendo 
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que 33.700 em 2.005 e 33.700 em 2006. Pode-se verificar que o atendimento realizado em 

metade de 2006 é o mesmo ocorrido durante todo o ano de 2005. O montante do 

financiamento desse projeto, entre 2005-2006, atingiu o pat rama  de R$ 30 milhões, os 

tos estão na ordem de R$ 333.137.520,00 até maio de 2006, por meio de 

121.118 contratos com empreendedores. No Estado tem-se 371 unidades instaladas e uma 

estimativa de 605 mil pessoas atendidas, até junho de 2006.     

  

 

 

financiamen
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CAPÍTULO 4  -  RESULTADOS 

 a qual estava vinculado), Octaviano Martins Brisolla. 

m 3

rca de Bauru 

 Pinheiro seu primeiro promotor público. O aniversário de Bauru é 

omemorado em 01 de Agosto (PORTAL NOSSO SÃO PAULO, 1.8.2006).  

4, a seguir.  

                                                               

 

   Fonte: http://pt.wikipedia.org (25.7.2006).                        Fonte: http://pt.wikipedia.org (25.7.2006). 

 

 

 

4.1. O Município de Bauru – Breve Histórico 

 

 Encravado entre os povoados de São Paulo dos Agudos e Bahurú, existia o povoado 

de Espírito Santo de Fortaleza, cujo patrimônio foi constituído a partir de 1868.  

 Em 3 de abril de 1880, pela lei estadual nº. 61, Fortaleza foi elevada a categoria de 

Freguesia (instituição que era ao mesmo tempo um ente religioso e uma unidade 

administrativa autônoma, no período em que os poderes do Estado e da Igreja se 

confundiam). Pela lei estadual nº. 69, de 2 de abril de 1887, essa povoação foi 

transformada em Município, que foi instalado em 7 de janeiro de 1889, pelo presidente da 

Câmara de Lençóes (Comarca para

E  de agosto de 1893, pela lei estadual nº. 209, foi criado o distrito de paz de Bahurú, 

sendo seu primeiro juiz de paz eleito o capitão João Baptista de Araújo Leite. (PORTAL 

NOSSO SÃO PAULO, 1.8.2006).  

 Criada pela lei estadual nº. 1225, de 16 de dezembro de 1910, a coma

foi instalada em 9 de março de 1911, sendo Rodrigo Romeiro seu primeiro Juiz de Direito 

e Benjamin

c

 Os maiores símbolos do município são o brasão e sua bandeira, conforme figuras 3 e 

 

       Figura 3: Brasão de Bauru            Figura 4: Bandeira de Bauru         
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4.2. Informações Gerais do Município de Bauru 

 

 De acordo com os dados do último censo realizado em 2005 pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 2.6.2006), sua área territorial é de 

 de São Paulo e nota-se que 

auru é geograficamente muito importante, pois está no centro do Estado sendo, assim, 

considerado

    Fonte: http://pt.wik edia.

aproximadamente 673 km² e tendo os seguintes municípios limítrofes: Arealva, 

Regionópolis, Piratininga, Agudos, Pederneiras e Avaí.  

 A Figura 5 mostra a localização do município no Estado

B

 um município estratégico no aspecto econômico. 

 

Figura 5: Localização do Município de Bauru no Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ip org (25.7.2006).                                     
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 Figura 6: O Município de Bauru - Vista do Satélite 

                               

        

õe públicas e privadas em relação 

 m

tiva populacional era de 356.680 habitantes 

m 2006 e que, de acordo com o Gráfico 17, apresenta um crescimento de 

aproximadamen

 
l no Município de Bau

 

 

 

 

                        Fonte: www.ibge.gov.br (2.6.2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 

 

 

         Fonte: http://pt.wikipedia.org (25.7.2006).                                     
 

 Na Figura 6 está demonstrado a necessidade de aç s 

ao eio ambiente, com sua preservação e revitalização, pois a vegetação (representada 

pela cor verde na figura citada) é escassa no município.  

 No censo do IBGE (2.6.2006), a estima

e

te 1,8% a.a., a partir de 2004. 

Gráfico 17 – Evolução Popula ionac ru 

 

 

 

 

 

2000 2002 2004 2005 2006 

316.064 
332.993 344.258 350.492 356.680 
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  O Gráfico 18 mostra que uma razoável parcela da população está entre as faixas de 

20 a 29 anos, portanto uma população jovem, em período de estudos para aprimoramento 

dos conhecimentos adquiridos nos vários níveis escolares e, conseqüentemente com 

disposição ao empreendedorismo e novas formas de geração de trabalho e renda. 

 Jovens que muitas vezes se instalam no município para somente estudarem, mas 

depois fincam raízes para implantarem seus “sonhos e desejos” adquiridos nos bancos das 

faculdades e universidades da região. 

  

Gráfico 18 – População por Faixa Etária no Município de Bauru – 2005 
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                      Fonte: www.ibge.gov.br (02.06.2006). 

 

 O Produto Interno Bruto a preços de mercado corrente está tabulado até o ano de 

2003 e, como mostra o Gráfico 19 (p. 70), o município de Bauru apresenta uma pequena 

evolução no período que compreende os anos de 2001 e 2002. 

 Entre os anos de 2002 e 2003 verificasse uma evolução melhor, provavelmente ações 

mais concretas do setor público e privado para que isso ocorresse foram implantadas nos 

anos anteriores, com implicações positivas em 2003. 
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Gráfico 19 – Produto Interno Bruto a preços de mercado (R$) 

 
2.341.790

 

 

 

 

 

 

 

                        Fonte: www.ibge.gov.br (2.6.2006). 

  

 A flutuação do emprego formal até julho de 2006 é negativa, ou seja, a relação 

admissão/demissão neste período aumentou o número de desempregados no município em 

1.605 pessoas, de acordo com os dados mostrados na Tabela 2 (p. 71).  

 Isso aumenta a pressão por ações, pública e privada, na geração de emprego e renda, 

pois aumentou o número de segurados que dependem de uma fonte de renda, o Seguro 

Desemprego.  

 O valor médio desse benefício pago por desempregado em Bauru, no período 

verificado, é de R$ 442,52 por mês. Considerando o salário-mínimo vigente de R$ 350,00 

mensal, o salário de R$ 442,52 mensal é um valor adequado pago ao trabalhador que está a 

procura de um novo emprego.  

 Contudo, na ótica governamental este saldo negativo implica uma pressão maior 

sobre o orçamento público, que provavelmente inviabiliza investimentos do Estado em 

outras áreas mais carentes e em outros programas que poderiam solucionar algumas 

situações críticas do município. 

 A opção mais adequada para a solução deste problema seria alavancar mais e melhor 

os programas de geração de trabalho e renda, pois o setor mais afetado pelo desemprego é 

o de construção civil, pedreiros e serventes, onde o nível de educação é baixo em relação a 

outros setores da economia (CAGED-MTE, mai. 2006).   

2001 

2.040.233 2.090.551

20032002
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Tabela 2 – Dados Econômicos de Bauru – Trabalho Formal 
 

CATEGORIA 
 

2006 

 
População 

 
356.680 

 
Trabalhadores Formais 

 
66.796 

 
Trabalhadores Formais – Masculino 

 
40.342 

 
Trabalhadores Formais – Feminino 

 
26.454 

 
Trabalhadores Formais entre 16 a 24 

anos 

 
15.261 

 
 

Trabalhadores Formais entre 16 a 24 
anos - Masculino 

 
9.038 

 
Trabalhadores Formais entre 16 a 24 

anos - Feminino 

 
6.223 

 
Até 3 Salários Mínimos 

 
40.601 

 
De 4 até 10 Salários Mínimos 

 
21.621 

 
Mais de 10 Salários Mínimos 

 
4.427 

 
Não informaram valor do salário 

 
147 

 
Flutuação do Emprego formal 

 
- 1.605 (até julho) 

 
Segurados do Seguro Desemprego 

 
5.989 (até maio) 

 
Valor Médio do Benefício de Seguro 

Desemprego (R$) 

 
442,52 

 
                       Fonte: CAGED – MTE. www.mte.gov.br (mai. 2006).  
 

 Segundo uma pesquisa realizada pelo Serviço Social da Indústria (Sesi) sobre o perfil 

dos trabalhadores formais no Brasil, 60% dos trabalhadores no município de Bauru recebe 

até três salários mínimos, 40% dessa mão-de-obra está no setor de serviços, composta 

principalmente por mulheres (SESI, 2.8.2006). 

 É necessário verificar como estão os setores econômicos e sociais no município, isso 

facilitaria o estudo sobre os programas de geração de trabalho e renda que estão e/ou serão 

implantados ao longo de 2006/2007. 
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 4.2.1. Indústria 

 

  O setor industrial é representado por indústrias de transformação, metal-mecânica e 

alimentícias e, de acordo com os dados levantados pela Secretaria de Comércio Exterior 

(Secex), a indústria bauruense gera faturamento anual em torno de R$ 700 milhões e 

representa 48,14% da economia do município. O setor industrial absorve mais de 20 mil 

pessoas em postos de trabalho e possui cerca de 250 empreendimentos de grande, médio e 

pequeno porte. Em 2005, a indústria bauruense obteve US$ 84 milhões em volume de 

exportações (SECEX, 30.7.2006). 

 Para o diretor-adjunto do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Ciesp) em 

Bauru, J. M., todos esses números representam resultados favoráveis à cidade, mas faltam 

políticas públicas de incentivo industrial e, principalmente, planejamento.  

 Segundo suas palavras:  

 

“Falta infra-estrutura nos distritos industriais para dar condições às 
empresas de se desenvolver, pois os investimentos na área industrial, 
principalmente advindos do poder público municipal, ainda estão longe 
do idealizado pelo setor.” 1

  

 Para ele, muito ainda deve ser feito e com muita urgência, para oferecer às empresas 

o mínimo necessário à sua instalação na área.  

 

“A Prefeitura precisa melhorar as condições dos distritos como 
prioridade para o crescimento industrial e, conseqüentemente, da cidade, 
pois no Distrito Industrial 2 nem asfalto existe O crescimento tem de ser 
perseguido sempre e não se pode nunca deixar de acreditar num futuro 
promissor. Eu acredito nas pequenas ações e na união da entidades que 
devem sempre pensar em exaltar Bauru para solucionar os problemas. 
Bauru possui uma região nobre em relação à intermodalidade dos meios 
de transportes e a sua localização, se forem aparadas algumas arestas no 
setor público o sonhado desenvolvimento será alcançado. Outra maneira 
de atrair investimentos para o município é pensar na região como um 
todo, não só na cidade de forma isolada, é preciso investir em turismo 
regional, cada cidade explorando suas vocações e potencialidades. Para 
mim, Bauru tem tudo para ser uma grande cidade e eu aposto nisso.” 2
 

  

                                                 
1 Entrevista realizada com J. M. – Diretor-Adjunto do Ciesp, em 3.7.2006, no Centro de Convenções do 
Hotel Obeid Plaza - Bauru. 
2 Idem. 
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 O entrevistado foi questionado sobre as ações que as indústrias bauruenses, inclusive 

dele mesmo, realizam quando o assunto é Economia Solidária e seus programas de geração 

de trabalho e de renda. Percebeu-se um desconforto, por parte de J. M., quando foi dada a 

resposta. 

“Quanto as ações relacionadas à Economia Solidária, confesso que já 
ouvi falar sobre isso, mas acredito que é um assunto do governo. É claro 
que se pudermos ajudar de alguma forma, estaremos disponíveis. É só o 
governo nos convidar.” 3

   

 O diretor do Departamento de Ação Regional (Depar) da Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (Fiesp) em Bauru, J. L. M. S., comenta que a instabilidade entre os 

políticos municipais e a falta de uma política econômica e de investimentos em infra-

estrutura prejudica o desenvolvimento industrial de Bauru. Ele ainda ressalta sua 

preocupação com a considerável diminuição das áreas do município destinadas às 

indústrias. 

 De acordo com o diretor do Depar: 

 

“A indústria é o setor que mais gera arrecadação e emprego em Bauru, 
mais que o comércio e a construção civil. Mas, infelizmente, não tem o 
investimento que precisa e merece por isso, as cidades vizinhas, com 
porte e estrutura muito menores, acabam por atrair indústrias que 
poderiam ser instaladas em Bauru. A área do município é pequena e a 
extensão de Bauru reservada para o setor industrial é mínima e está 
praticamente tomada. As áreas disponíveis nos atuais distritos industriais 
são poucas. Se hoje fôssemos contemplados com uma indústria de 
grande porte, que precisasse de um espaço muito grande, teríamos 
enormes dificuldades para abrigá-la. Por isso eu sugiro a viabilização de 
um quarto distrito industrial em Bauru, mas com infra-estrutura que 
ofereça pavimentação asfáltica, galerias, rede de esgoto e outros 
dispositivos necessários ao local. O país atravessa uma situação difícil 
para as indústrias e Bauru não foge a essa realidade nacional. O ideal é 
que Bauru estivesse acima da média, mas não ouso culpar ninguém em 
especial. Bauru tem características medianas e não temos concentração 
em determinado setor que possa atrair investidores, mas isso independe 
da vontade das pessoas. O que pode ajudar a cidade a se desenvolver é 
sua localização privilegiada e a criação de indústrias da própria cidade e 
espero que possam ocorrer mudanças profundas em nível nacional para 
que haja melhora no setor, pois não há muito que Bauru possa fazer 
sozinha, a não ser o poder público viabilizar a criação de um novo 

                                                 
3 Entrevista realizada com J. M. – Diretor-Adjunto do Ciesp, em 3.7.2006, no Centro de Convenções do 
Hotel Obeid Plaza - Bauru. 
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distrito industrial com total estrutura para abrigar indústrias da maneira 
ideal.” 4

  

 Neste depoimento o tema Economia Solidária também estava sendo “esquecido”, 

contudo quando questionado sobre isso a resposta foi: 

  

“Economia Solidária? Parece interessante! Lerei mais sobre o assunto e 
depois voltaremos a conversar.” 5

 

 Para os padrões de articulação que as indústrias, em nível mundial, estão 

relacionadas às ações envolvendo Economia Solidária é inadmissível que um município, 

do porte de Bauru, esteja aquém do mínimo necessário para que haja crescimento em bases 

sustentáveis. 

 

 

4.2.2. Comércio 

  

 Em pleno desenvolvimento, o comércio de Bauru vive uma nova fase de 

investimentos.  

 Dados do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Ciesp) – regional de Bauru, 

mostram que o comércio é o segundo setor que mais contrata e, também o segundo em 

arrecadação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Esses dados 

apontam um aumento de 26,03% na arrecadação de ICMS na região de Bauru no primeiro 

semestre deste ano na comparação com o mesmo período de 2005, passando de R$ 

193.483.789,99 para R$ 243.846.338,72 (CIESP, 18.7.2006). 

 Para analisar a nova fase de investimentos vivida pelo comércio bauruense foi 

realizada uma entrevista com C. C., presidente da Associação Comercial e Industrial de 

Bauru (Acib). Em seu depoimento: 

 

“Essa nova fase de investimentos em Bauru tem como destaque a recente 
reforma do Bauru Shopping e, conseqüentemente abertura de novas lojas 
de segmento até então não explorado no local. Bauru tem hoje três 
grandes centros comerciais: calçadão, zona sul e shopping; cada um com 

                                                 
4 Entrevista realizada com  J.L.M.S. – Diretor do Depar, em 3.7.2006, Centro de Convenções do Hotel Obeid 
Plaza – Bauru. 
5 Idem. 
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suas peculiaridades. No Calçadão, é possível encontrar todo tipo de 
produto, preço e qualidade; na Zona Sul estão todas as lojas de 
confecções, sapatos e butiques, que comercializam produtos de valor 
agregado maior; o Bauru Shopping experimenta um novo conceito de 
planejamento e expansão. Mas ainda é preciso levar em consideração as 
regiões comerciais, o comércio dos bairros experimentam um forte 
crescimento. Destaque para as confecções e de materiais de construção, 
cujo mercado foi aquecido pelos planos de compra e reforma da casa 
própria do governo federal. Uma série de fatores contribui para o bom 
desempenho do comércio local neste momento, além da economia 
favorável e do aumento do poder de compra do brasileiro há o fato de os 
lojistas estarem mais preocupados e entrosados. Há um maior 
empreendedorismo, as lojas estão mais modernas, mas não é só isso. Os 
lojistas estão se entrosando mais, discutindo mais os seus problemas e 
buscando soluções e se informando mais sobre o que está acontecendo 
no restante do mundo. Além disso, há uma preocupação geral em atender 
melhor o cliente e oferecer a ele opções. De maneira geral, o comércio 
carece de mais incentivos para experimentar um índice maior de 
crescimento. Eu acredito que o desenvolvimento do comércio bauruense 
é um caminho sem volta. Mas o poder público precisa fazer a sua parte. 
Eu defendo a desburocratização, pelo governo federal, para a abertura de 
novas empresas, a revisão urgente da tabela de impostos e outras coisas 
mais. As micro e pequenas empresas merecem maior atenção. Nesse 
sentido, acredito que ações públicas que favoreçam a economia solidária 
sejam essenciais.” 6   

 

 

 Quando questionado sobre o tema Economia Solidária e seus programas, respondeu: 

 

“Não estou interado deste assunto, mas já participei de feiras em que vi 
muitos produtos originados de grupos solidários. É uma saída para a 
questão do desemprego na cidade. Você já conversou com a secretária do 
Bem Estar Social?”. 7

 

 

 Como demonstrado nos outros depoimentos, há uma falta de conhecimento básico 

sobre os programas de geração de trabalho e de renda dentro da Economia Solidária. Neste 

sentido, não há uma articulação mínima entre os setores secundário e terciário no 

município de Bauru, um gargalo que deve ser devidamente trabalhado para que ocorram 

ações mais efetivas por parte dos responsáveis pelo crescimento da produção e da renda 

municipal.  

                                                 
6 Entrevista realizada com C.C. – presidente da Acib, em 12.7.2006, na sede da Associação Comercial e 
Industrial de Bauru. 
7 Idem. 
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4.2.3. Agricultura 

  

 Atualmente, Bauru tem como carros-chefes na agricultura o abacaxi, maracujá, café, 

abacate e laranja, além da madeira. De acordo com os dados da Federação da Agricultura 

do Estado de São Paulo (Faesp), a produção agrícola do município está baseada nos 

produtos citados acima, isto fica ratificado na Tabela 3 (FAESP, 29.7.2006). 

 Contudo, para M. L. V., presidente do Sindicato Rural de Bauru e vice-presidente da 

Federação da Agricultura do Estado de São Paulo (Faesp), é a cultura da cana-de-açúcar e 

o biodiesel (através de plantações de girassol e mamona) que poderiam gerar crescimento 

da economia deste setor e de outros setores do município.  

 

Tabela 3 – Culturas Expressivas em Bauru – 2005 
 

PRODUTO               PREÇO         VALOR  TOTAL      

        PRODUÇÃO 

Cana-de-açúcar R$ 42,50 (tonelada)             R$ 10.124.333.767,50 

Laranja para indústria R$ 7,71 (caixa com 40,8 kg)             R$ 134.812.202,71 

Laranja de mesa R$ 10,41 (caixa com 40,8 kg)             R$ 78.009.729,31 

Café R$ 235,31 (saco de 60 kg)             R$ 42.465.689,77 

Abacaxi R$ 133,24 (o cento)             R$ 5.995.800,00 

Abacate R$ 9,46 (caixa com 22 kg)             R$ 1.622.390,00 

Maracujá R$ 11,88 (caixa com 13 kg)             R$ 1.399.743,53 

 

                    Fonte: www.faespsenar.com.br (29.7.2006). 

 

 De acordo com M.L.V.: 

 

“Não há fórmulas mágicas, a principal vantagem do produto é a 
rentabilidade. Dados do Instituto de Economia Agrícola do Estado de 
São Paulo mostram que o preço da tonelada de cana-de-açúcar subiu de 
R$ 26,50 em 2003 para R$ 42,50 em 2005. A partir de 2008, o diesel 
utilizado em todo o país será ‘batizado’, obrigatoriamente, com 2% de 
biodiesel; em 2013, esse percentual subirá para 5%. Além disso, as 
reservas de petróleo vão acabar dentro de 50 anos, segundo os 
especialistas da Faesp. Eu antevejo que a localização do município 
oferece vantagens para os produtores, pois Bauru é cercada por estradas e 
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rios, possui uma rede de hotéis e está estrategicamente no centro do 
Estado. O fato de termos, em sua maioria, pequenos produtores rurais 
não seria empecilho. Sabendo que é rentável, certamente o produtor terá 
interesse em mudar a cultura atual. Eu estou inconformado com o 
imobilismo político, pois para o produtor de cana-de-açúcar ter interesse 
na região é necessário a iniciativa municipal. Cidades vizinhas como 
Iacanga e Lençóis Paulista já ‘acordaram’ para a rentabilidade da cana-
de-açúcar. Bauru ainda está estagnada por falta de ação política! A 
chegada da cana-de-açúcar em Bauru é irreversível, queira o poder 
público ou não, porque eles (produtores) não tem mais lugares para 
plantar. A logística de Bauru é incrível! Por exemplo, Bauru não tem 
uma pecuária avançada, mas possui um centro de comercialização de 
pecuária (Recinto Mello Moraes). Neste ano, 19 novas usinas de açúcar e 
álcool estarão funcionando no Estado de São Paulo. Isso significa que 
haverá mais consumo por cana nos próximos anos. Como disse, Bauru 
não tem uma logística para a agricultura, esta muda conforme a 
prioridade, para exemplificar nos anos 1950 plantávamos melancias, 
depois o abacaxi, avicultura e produção de seda; há 10 anos o citrus e o 
abacate eram destaque no município; hoje, além dos dois últimos 
produtos, temos destaque para o abacaxi, maracujá, cana-de-açúcar, 
milho e café. Nossa, quanta mudança! Bem, a própria economia cuida de 
mudar a prioridade para cada momento. Mas as culturas tiveram queda 
porque nunca se pensou em Bauru como referência para a exploração de 
produtos agrícolas. Isso é culpa de todo mundo, não só do poder 
público.Outra grande dificuldade que temos é a população que vive na 
zona rural. Cerca de 70% da área de Bauru é rural, mas somente 2% da 
população vive no local, eu calculo que apenas 8 mil dos mais de 350 mil 
habitantes da cidade moram na zona rural. A população do meio rural 
tem diminuído ao longo dos anos e com razão, o êxodo rural é 
irreversível. Hoje não tem mais jovens morando na zona rural, falta de 
escolas rurais, a tecnologia de maquinário e produtos químicos 
diminuíram a mão-de-obra humana. Hoje tem produtores que só usam 
máquinas, por exemplo. Bem aplicada a tecnologia pode, no entanto, ser 
benéfica. Só 3% da população dos Estados Unidos, por exemplo, vivem 
nas áreas rurais, mas sustentam o país. Tem tecnologia muito avançada e 
subsídios imensos, mas a população rural está diminuindo também. Eu 
acredito que apesar do êxodo rural ser irreversível, pode ser estagnado 
daqui para frente, dependendo da iniciativa tomada. A pecuária 
praticamente não exige mão-de-obra nenhuma e, conseqüentemente, 
menos pessoas ficam na zona rural.” 8    

 

 Da mesma maneira que os outros entrevistados, foi necessária uma pergunta direta 

sobre Economia Solidária, a resposta foi: 

  

“Sim, já ouvi falar em Economia Solidária. Inclusive temos muita 
produção na agricultura familiar, mas acho interessante você conversar 

                                                 
8 Entrevista realizada com M.L.V. – presidente do Sindicato Rural, em 11.8.2006, na sede do Sindicato - 
Bauru. 
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com o engenheiro agrônomo diretor da Sagra, ele pode explicar melhor 
esse assunto.” 9

  

 Também, como os demais entrevistados, tenta mostrar algum conhecimento sobre o 

assunto. Contudo, indica outra pessoa a ser questionada sobre esse tema que, neste caso, é 

S. I., diretor do Departamento de Agricultura da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento (Sagra). 

 Para S. I., a logística de Bauru favorece a agricultura e as ações de agricultores 

familiares, que pode ser considerado uma vertente da Economia Solidária.  

 De acordo com dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra) sobre as propriedades rurais na região de Bauru, têm-se as seguintes informações 

discriminadas na Tabela 4. 

 

 

Tabela 4 – Categoria das Propriedades Rurais – Bauru – 2005  
 

TIPO DE 

PRODUTOR 

PROPRIEDADES

(unidade) 

PERCENTUAL 

(%) 

TAMANHO  DA 

PROPRIEDADE 

(hectares) 

Pequenos  795 78,2 1 a 48  

Médios  159 15,6 48 a 180  

Grandes  63 6,2 Acima de 180  

                

                       Fonte: www.incra.gov.br (13.8.2006).  

 

 

 Segundo S. I.: 

 

“As culturas de cana-de-açúcar, citrus (laranja, limão, tangerina e 
mexerica) e reflorestamento (eucalipto e pinus) já são bastante 
representativas para a agricultura no município. Mas a tendência atual e 
para os próximos anos é de que estas culturas ‘despontem’ mais ainda. 

                                                 
9 Entrevista realizada com M.L.V. – presidente do Sindicato Rural, em 11.8.2006, na sede do Sindicato - 
Bauru. 
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Para mim, a única razão para isso acontecer é a rentabilidade dessas 
produções. A atividade pecuária, em termos de retorno financeiro, não 
está tão satisfatória e essas três atividades agrícolas têm se tornado 
alternativas, principalmente para propriedades de médio e grande porte. 
A cultura de laranja, por exemplo, tinha cerca de 1 milhão pés plantados 
há dois anos. De lá para cá, cresceu quatro vezes, chegando a 4 milhões 
pés plantados na região. O crescimento da procura dos produtores por 
áreas de Bauru para a plantação de citrus está relacionada com a doença 
greening, que não deixa a fruta desenvolver naturalmente, em algumas 
regiões. A região de Araraquara já sofre com a doença. Por isso, o 
aumento do cultivo em Bauru. Concordo com M.L.V. quando diz que a 
expansão da cana-de-açúcar na cidade é inevitável, pois existe uma 
pressão muito grande para que aumente a produção de combustíveis 
renováveis. Já o reflorestamento é uma opção de atividade para o 
produtor, eles arrendam a área para empresas interessadas e recebem por 
isso. Entre os pequenos produtores, eu destaco a cultura de verduras e 
legumes; criação de gado de leite; e fruticultura. São atividades de 
trabalho intensivo, quase artesanal, por isso são mais freqüentes em áreas 
menores. A produção de oleaginosas (mamona, pinhão, soja, amendoim, 
etc) para o biodiesel vai beneficiar os pequenos e médios produtores. A 
legislação federal em vigor prevê que parte da produção do biodiesel dos 
óleos oriundos de fontes renováveis que as fábricas compram tem que ser 
oriundo de agricultores familiares, por isso acredito que a renda dessas 
famílias terão um acréscimo em pouco tempo. Isso é Economia Solidária, 
não é? Para ser considerado um produtor familiar é necessário que se 
enquadre no grupo de pequenos produtores (área menor do que 56 ha), 
grande parte da mão-de-obra é da própria família e o sustento é oriundo 
da atividade agrícola. Os assentados, quilombolas e indígenas também 
são considerados agricultores familiares. Bem, seja qual for o produto 
cultivado em Bauru, os produtores levam vantagens pela logística da 
cidade, pois a malha rodoviária nossa é boa e é fácil o escoamento para 
qualquer parte do país. Isso favorece os produtores, contudo não temos 
um trabalho concreto com pessoas que possam participar de 
cooperativas.” 10

  

 

 Para o diretor S. I. as ações de geração de renda envolvendo a agricultura familiar, 

seja por meio de economia solidária ou outra forma, são fundamentais para que ocorra o 

esperado aumento nas produções agrícolas da região.  

 Contudo, para ele, é necessário um empenho maior, por todos, no sentido de colocar 

em prática as teorias sociais. 

 O diretor reconhece que pouco sabe a respeito de ações envolvendo economia 

solidária, principalmente no que diz respeito ao crédito agrícola para a agricultura familiar. 

                                                 
10 Entrevista realizada com S.I. – Diretor do Departamento de Agricultura, em 14.8.2006, na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Abastecimento de Bauru. 
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 Seria interessante uma avaliação nesse sentido, pois contribuiria para diagnosticar 

sobre o desempenho da agricultura familiar a partir do crédito agrícola, diagnosticar a 

relação entre crédito agrícola e desenvolvimento local com a indicação de políticas 

voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, baseadas em estratégias solidárias.   

 

4.2.4. O Ensino Superior e suas ações com foco em Economia Solidária 

  

 O número de estudantes universitários em Bauru saltou de 15.471 em 1998 para 

19.958 em 2004, excetuando o ano de 2000, que apresentou um desempenho atípico em 

relação ao período verificado, o restante está dentro de uma “normalidade” para o 

município (DATA-ITE, 13.7.2006).  

   

Gráfico 20 – Nº. de Estudantes Matriculados no Ensino Superior em Bauru 
 

 

25.000 

20.264 19.95819.085
20.000 17.88417.639 

15.471 
15.000 13.413

10.000 

5.000 

0 
2000 2001 2002 2003 20041998 1999 

                 Fonte: Data-ITE – www.ite.edu.br (13.07.2006). 
 

  Os dados apresentados no Gráfico 20, mesmo não apresentando o ano de 2005, 

reforçam o perfil de Bauru como pólo educacional voltado para o setor de serviços, com 

uma gama de cursos oferecidos capaz de concorrer com vários outros pólos educacionais 

localizados no interior do Estado de São Paulo.  

 Como pólo educacional universitário, o município não atende somente aos estudantes 

egressos das redes pública e particular de ensino médio locais, mas alunos vindos de outros 

municípios da região e do Estado. Isso contribui para o aumento da população já que é 
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comum os alunos “importados” residirem no município, enquanto estudantes, porém 

muitos “ficam” depois de formados. 

 O município conta com nove centros universitários instalados para a graduação e sete 

para especialização, mestrado e doutorado. Bauru segue uma tendência nacional quando o 

assunto é ensino fundamental, médio e profissional, ou seja, os dados do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) apontam que o número de alunos matriculados 

no ensino médio tem sofrido queda no município. Por outro lado, a cada ano, mais 

estudantes ingressam em curso supletivo para iniciar ou terminar o ensino médio (INEP, 

13.7.2006). 

 Segundo o Inep (13.7.2006), em 2004 havia 16.095 estudantes cursando o ensino 

médio nas escolas estaduais e particulares de Bauru; em 2005, o número caiu para 14.903. 

Entretanto, o número de matriculados no ensino médio supletivo subiu de 4.894 em 2004 

para 5.099, em 2005, o motivo para o abandono e retorno às salas de aulas é o mesmo: o 

trabalho. 

 Alguns desses centros universitários contam com pesquisas envolvendo Economia 

Solidária e formas de geração de trabalho e renda para a população mais carente do 

município.     

 A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) de Bauru 

desenvolve um trabalho sobre Economia Solidária via Incubadora Tecnológica de 

Cooperativas Populares (ITCP), envolvendo nesse projeto professores e alunos da 

Universidade, como também moradores dos bairros assistidos pela incubadora. 

 Em 2003 o projeto estudado visava atuar em dois bairros no município, cujo nível de 

renda é dos mais baixos de Bauru, são eles: Bairro Nova Bauru e Ferradura Mirim. 

 A orientação dos trabalhos sobre a ITCP da Unesp/Bauru no bairro Nova Bauru era 

de N. de F. G. (Departamento de Psicologia da Unesp/Bauru), a coordenação do processo 

de incubação estava sob a responsabilidade de E. C. e V. da M. (graduandos do curso de 

Relações Públicas da Unesp/Bauru), F. de O. B. (graduando do curso de Engenharia 

Elétrica), M. G. L. (graduando do curso de Psicologia) e do apoio da psicóloga J. C.. 

 Segundo a orientadora N. de F. G.:   

 

 “Para seus participantes, a ITCP era fundamental no oferecimento de 
resposta ao desemprego, na construção de um modelo de 
desenvolvimento não excludente e concentrador e promoção do 
desenvolvimento sócio-econômico local. Em Bauru, os trabalhos da 
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ITCP, em parceria com a Cáritas Diocesana, foram iniciados no primeiro 
semestre de 2003 quando se realizou os encontros ‘Mulher e Trabalho: 
mulheres gerando renda e construindo novas relações econômicas’ e 
‘Cooperativismo e Trabalho: um caminho para a cidadania’. Os trabalhos 
realizados até então constataram a demanda e interesse da cidade pelo 
cooperativismo e, também delinearam algumas das dificuldades e o 
enorme caminho a ser trilhado tanto dentro quanto fora da Universidade. 
Iniciou-se o esforço para propagar entre os alunos do Campus de Bauru o 
desejo/utopia de construir um amplo projeto de extensão, 
contextualizado na Economia Solidária. Ainda, firmado nos pilares da 
ajuda mútua e solidariedade, buscou-se o apoio e orientação das 
Universidades do Estado de São Paulo que já tinham iniciativas 
semelhantes (USP, UNICAMP, UFSCAR). Desse contato, sob 
inspiração dos princípios que norteiam a rede universitária de ITCPs, 
surgiram os convites/oportunidades de vivenciar os processos de 
incubação desenvolvidos pela ITCP da USP. Em 2003 foi constituído o 
Comitê Pró-Incubadora na Unesp/Bauru., formado por alunos e com 
apoio fundamental de diversos docentes. Nosso Comitê tinha como base 
os valores da ajuda mútua, responsabilidade, democracia, igualdade, 
equidade, solidariedade, honestidade, transparência e responsabilidade 
social. Este Comitê desenvolvia as seguintes atividades: reuniões 
sensibilizadoras para alunos de diversos cursos; contatos preparatórios 
com docentes que desenvolvem trabalho social; contatos com entidades e 
associações visando o grupo a ser incubado; participação nos encontros 
da rede paulista de ITCPs; reuniões semanais para discussão de 
estratégias e temáticas pertinentes à Economia Solidária; oficina 
desenvolvida para o programa de integração dos calouros da Unesp. 
Nosso grande objetivo era constituir na Unesp/Bauru uma ITCP que 
contribuiria para o avanço da economia solidária e da autogestão, através 
de atividades de pesquisa, ensino e extensão, visando a democratização 
das relações de trabalho, a geração de renda e a prática ampla da 
cidadania, através do diálogo com a comunidade local. Estávamos 
articulando interessados, reunindo idéias, promovendo debates; 
aprofundando entre os membros do grupo os conhecimentos sobre 
cooperativismo e a incubação de cooperativas; reunindo elementos para a 
elaboração de uma proposta de trabalho consistente para a incubadora. 
Mas nosso trabalho ‘terminou’, em Dezembro de 2004, quando os 
coordenadores foram graduados e deixaram o projeto para outros 
alunos.” 11  

 

 Em seu depoimento, a orientadora explicou o trabalho realizado pelo Comitê de 

Incubação no bairro Nova Bauru. Este foi desenvolvido em um grupo de cinco mulheres, 

com baixa renda e usuárias do Núcleo de Apoio à Família (NAF) da Instituição Toledo de 

Ensino (ITE), cujo histórico se divide em dois momentos: 

 

                                                 
11 Entrevista realizada com N. de F. G. – Orientadora de Projetos Sociais, em 24.8.2006, na UNESP - Bauru. 
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“A sua formação era oriunda de discussões promovidas pelo campo de 
estágio de orientação profissional e tal trabalho iniciou-se em 2003, junto 
com a criação do Comitê pró-incubadora da Unesp/Bauru. Durante o ano 
de 2004 foi levantada a possibilidade de se montar uma cooperativa com 
essas mulheres, tendo a assessoria e formação para o trabalho em um 
empreendimento solidário pelo nosso Comitê. Mas, antes era necessário 
verificar o cenário que estávamos trabalhando e depois de uma pesquisa 
realizada durante dois meses com aproximadamente 300 moradores do 
bairro Nova Bauru, tínhamos as seguintes informações:  55% da 
população tem entre 25 a 44 anos; 18,1% dos adultos são analfabetos ou 
semi-alfabetizados; 42,7% dos adultos afirmaram não trabalhar e 59% 
dos entrevistados afirmaram ter uma renda entre 1 e 3 salários-mínimos.” 
12

 

 O interessante dessa pesquisa, em um bairro de Bauru, foi a confirmação dos dados 

apresentados anteriormente na Tabela 2 (p. 71), onde mostra essas informações do 

município como um todo. 

 De acordo com a orientadora, a execução do plano de trabalho iniciou-se entre 2003 e 

2004 e esta experiência caracterizou-se por ser um projeto-piloto, o primeiro contato com a 

formação e assessoramento de grupos de trabalho solidário. 

  

“Estávamos cientes das necessidades de aprimoramento e de intensa 
reflexão sobre as ações praticadas. O nosso objetivo junto ao grupo era o 
de formar e assessorar na construção de um empreendimento solidário e 
autogestionário. Entendemos que a nossa tarefa não era a de somente 
prestar assessoria para a abertura de um pequeno negócio. Tínhamos a 
difícil tarefa de educá-las para compreenderem a realidade e, por meio 
desse conhecimento, a criação das próprias alternativas associativas e 
solidárias de trabalho e de renda. Os encontros ocorreram às segundas-
feiras, em um período de duas horas, a dinâmica desses encontros 
reservava um momento voltado para o planejamento do empreendimento 
e outro para atividades que visavam o fortalecimento do grupo ou a 
construção teórica. Dessa forma foram trabalhados os passos para a 
montagem de uma cooperativa, como escolher o produto e orientar uma 
sondagem junto a comunidade, para verificar a demanda de produção ou 
serviço mais interessante ao grupo. Foram discutidas as oportunidades na 
sociedade, a economia dentro do cotidiano e a sua relação com a 
desigualdade. Ainda foi realizado um jogo em que uma cooperativa de 
embalagens de presentes era simulada. Buscou-se, sempre, a efetiva 
participação através de variadas formas de expressão, como a verbal, 
escrita, desenhos e encenações.” 13

  

                                                 
12 Entrevista realizada com N. de F. G. – Orientadora de Projetos Sociais, em 24.8.2006, na UNESP - Bauru. 
13 Idem. 



 84 

 Ao serem questionados sobre as dificuldades encontradas no trabalho com esse 

grupo, a orientadora ressaltou que: 

 

“Os problemas enfrentados se relacionavam com a ausência das pessoas 
em nossos encontros, dificuldade de relacionamento pessoal e, em 
relação a uma das mulheres, a ausência de condições mínimas de 
subsistência. Quanto ausências as reuniões ficavam inviabilizadas, pois o 
grupo era pequeno. Uma das explicações era a dificuldade de locomoção 
no bairro em dias de chuva, principalmente quando se levava em conta a 
presença de crianças que acompanhavam as mães. Uma das mulheres 
apresentou sérios problemas de relacionamento com as companheiras, 
bem como de aceitação dos princípios do trabalho, o que dificultou o 
desenvolvimento do planejamento. A participação desta mulher foi 
reavaliada pela equipe de trabalho e pelo grupo, houve uma decisão 
conjunta de afastamento. É importante salientar que essa decisão foi 
muito pensada e, inclusive adiada algumas vezes, já que um dos 
princípios aplicados era a valorização do ser humano. O grupo passou 
por um momento de dificuldade. A formação inicial de cinco mulheres 
viu-se reduzida a apenas duas. O último encontro (final de 2004) foi 
reservado a uma avaliação geral do trabalho e pessoal dos componentes. 
Decidiu-se por uma pausa nos trabalhos para a verificação de um novo 
planejamento visando a chegada de mais pessoas – ou a sua interrupção. 
Infelizmente o projeto foi interrompido (final de 2004) em função da 
graduação dos alunos envolvidos e o não interesse de outros em 
continuarmos com esse projeto.” 14  

 

 Em paralelo ao trabalho no bairro Nova Bauru, o Comitê pró-incubadora da 

Unesp/Bauru realizou outro projeto de economia solidária, parecido com o primeiro, era o 

processo de incubação Casa Amorós no Bairro Ferradura Mirim.  

 A orientação desse projeto estava a cargo de M. A. V. S. (Departamento de Ciências 

Humanas da Faculdade e Arquitetura, Artes e Comunicação Social – Unesp/Bauru) e de N. 

de F. G. (Departamento de Psicologia da Faculdade de Ciências – Unesp/Bauru). A atuação 

de coordenação junto ao grupo desse bairro era de C. C., K. A. P., P. C. e V. B., estudantes 

em Comunicação Social – Relações Públicas pela Unesp/Bauru. 

 A escolha desse bairro está explicada nas palavras da orientadora M. A.: 

 

“É fato que, para a maioria da população do Ferradura, o modo de 
produção vigente tornou-se intrínseco a sua realidade, imprimindo 
desemprego, violência, fome, má educação, drogadição e sociabilidades 
degeneradas em seu cotidiano. Nesse contexto está inserido esse bairro, é 
periférico e possui debilidades estruturais que dificultam a vida de sua 
população, em sua maioria desempregados, além de altos índices de 

                                                 
14 Entrevista realizada com N. de F. G. – Orientadora de Projetos Sociais, em 24.8.2006, na UNESP - Bauru. 
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violência. Sendo a economia solidária uma possibilidade de 
desenvolvimento local e geração de renda através de relações 
humanizadas de trabalho, tornou-se essencial sua prática neste espaço, 
mesmo porque havia um grande interesse da comunidade local sendo 
potencializado, e transformado em conhecimento específico pelo Comitê 
Pró-Incubadora. Há exemplos espalhados em todo o mundo onde 
demonstram que empreendimentos solidários concretizados possibilitam 
a reversão da realidade excludente enfrentada, principalmente quando há 
um espaço comunitário e político aberto para a sua viabilização, como 
era o caso da Casa Amorós.” 15

 

 Segundo a orientadora desse projeto o objetivo era sensibilizar o grupo de mulheres 

do Ferradura Mirim para a Economia Solidária e, a partir disso, constituir uma cooperativa 

economicamente viável no bairro. Para ela as dificuldades na implantação desse projeto 

começaram na própria existência legal do bairro. 

 

“O Ferradura originou-se na divisão da Fazenda Vargem Limpa e a 
proposta de loteamento não foi aprovada pela prefeitura na época, 
acredito que foi em 1992, pois a área já havia sido ocupada por famílias 
carentes que instalaram suas casas no local, transformando-o. Até hoje o 
bairro não está legalizado, embora, segundo a legislação brasileira, as 
pessoas que lá habitam já conseguiram a posse da terra por uso capião, 
estão lá há mais de dez anos. A infra-estrutura do bairro é precária, não 
possui asfalto, galerias de águas fluviais, a rede de esgoto está destruída, 
não há escolas nem posto de saúde. A creche que existe foi criada por 
iniciativa da igreja católica, bem como o Centro Comunitário Casa 
Amorós. O poder público aparece somente através do NAF (Núcleo de 
Apoio à Família). É um bairro onde os índices de criminalidade são altos, 
bem como o de desemprego. Apesar de a Casa Amorós ter sido criada 
pela igreja católica, através de convênio com o Colégio Amorós da 
Espanha e doações de membros da sociedade bauruense, hoje ela não 
está ligada a comunidade católica e se caracteriza como um espaço 
ecumênico, que tem por objetivo atender pessoas do bairro Ferradura, 
independentemente de sua religião. Não possuem fonte de renda fixa, 
conseguem dinheiro através de rifas, bazares e doações. A pouca verba 
que conseguem fica dividida entre a Casa Amorós e a Comunidade 
Nossa Senhora do Terço. A Casa Amorós, assim como o bairro todo, não 
está legalizada junto a prefeitura, o que dificulta qualquer recebimento de 
verba municipal, estadual ou federal. Mesmo assim, a Casa tem todas as 
doações e destinação das verbas documentadas, com balanços periódicos 
apresentados à comunidade.” 16

 

 

                                                 
15 Entrevista realizada com M.A. – Orientadora de Projetos Sociais, em 15.9.2006, na UNESP - Bauru. 
16 Idem. 
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 De acordo com a orientadora todos os cursos oferecidos foram administrados por 

voluntários e atenderam, aproximadamente, cerca de duzentos adultos e quarenta crianças. 

Nesses cursos alguns alunos passaram pela alfabetização, estudaram o que é 

cooperativismo e qualificaram sua mão-de-obra, isso em várias áreas como artesanato, 

informática e esporte. 

 O Comitê Pró-Incubadora da Unesp/Bauru iniciou o curso de cooperativismo em 

julho de 2004, contando com a participação de 17 mulheres do programa de geração de 

renda da Casa Amorós, mas, de acordo com a orientadora: 

 

“No decorrer das atividades, devido a fatores não verificados e a suposta 
cultura paternalista, como também a falta de comprometimento, 14 
mulheres desistiram. O abandono se deu especificamente quando as 
regras do grupo começaram a ser estabelecidas e decidiu-se pela 
realização de uma atividade prática, que necessitaria que trabalhassem 
mais arduamente. Optou-se por uma feira de salgados a ser realizada na 
Unesp devido a viabilidade econômica que a comercialização de 
alimento significava para as mulheres. O objetivo da feira era vivenciar 
um trabalho coletivo, colocado em prática as teorias aprendidas no curso 
e, levantar um fundo inicial para a cooperativa. O êxito alcançado com a 
feira foi surpreendente, tanto por revelar comprometimento, capacidade 
técnica e cooperativa do grupo que batalhou pela rapidez das vendas e 
elogio da qualidade dos produtos oferecidos. Além disso, o sucesso se 
comprovou através do fundo levantado com a feira, que estimulou uma 
avaliação detalhada entre o grupo a qual serviria de base para a melhoria 
da próxima feira. É necessário ressaltar que mesmo tendo sido a 
produção de salgados estimulante, não estava definido que seria a 
atividade econômica da futura cooperativa. Ainda era necessário uma 
política de expansão do grupo em andamento, que terminou com apenas 
três mulheres.” 17

 

 Questionada sobre um cronograma de trabalhos do Comitê Pró-Incubadora quando os 

grupos estavam em andamento, informou que o Comitê trabalhou com um cronograma 

baseado em um planejamento, porém sem limite de tempo para o processo de incubação, o 

tempo necessário era de acordo com o grupo a ser incubado.   

 

“Porém, não obtivemos sucesso em dar continuidade aos nossos 
trabalhos. Os alunos se graduaram e o projeto terminou no início de 
2005.” 18

 

                                                 
17 Entrevista realizada com M.A. – Orientadora de Projetos Sociais, em 15.9.2006, na UNESP - Bauru. 
18 Idem. 
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 Mas um novo alento chegou para os participantes do grupo Pró-Incubadora da 

UNESP/Bauru.  

 Em julho de 2006 o Governo Federal repassou uma verba no valor R$ 150.000,00 

de seu Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc) para os 

campi de Bauru, Ourinhos, Assis e Presidente Prudente da UNESP. Sendo que o campus de 

Bauru recebeu, aproximadamente, R$ 50 mil para o desenvolvimento de empreendimentos 

coletivos e autogestionários (JCNET, 4.10.2006). 

 Atualmente, a incubadora da UNESP/Bauru é coordenada por J. X. S. A., curso de 

Arquitetura da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação (FAAC), que comenta 

sobre a importância desse projeto para a Universidade como para o Município, pois poderá 

promover melhoria na manutenção da renda de uma parcela da população de Bauru. Em 

suas palavras: 

 

 “É uma forma de estimular a organização social para superar barreiras, 
além de ser uma ponte entre o conhecimento produzido na faculdade e o 
popular, aproximando a academia da comunidade.” 19  

 

 Para ele o trabalho será muito difícil, pois existe uma idéia de assistencialismo que 

deve se eliminada na cultura da população bauruense. Outra dificuldade considerada é o 

reinício dos trabalhos de incubação dos projetos anteriormente implantados, devido a 

desconfiança dos membros da comunidade que participavam deles.  

 

“Essa desconfiança é compreensível, pois tínhamos um projeto em 
andamento e foi interrompido pela ausência de voluntários (inclusive 
verbas).” 20

 

 Segundo J. X. S. A., no campo de trabalho a ser reiniciado pelo Comitê Pró-

Incubadora estão dois grupos de Bauru: os assentados do grupo Terra Nossa e Mulheres do 

bairro Ferradura Mirim (continuidade do projeto anterior). 

 Essa verba foi considerada uma vitória após anos de luta, desde 2003, quando os 

projetos foram iniciados e obrigados a serem interrompidos. Para os alunos, professores e 

profissionais que trabalham pela institucionalização da incubadora junto à UNESP, esta 

verba foi liberada no momento exato. 

                                                 
19 Entrevista realizada com  J.X.S.A. – Coordenador Incubadora UNESP, em 23.10.2006, na UNESP - Bauru. 
20 Idem. 
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 De acordo com os alunos que atualmente estão participando da ITCP - UNESP/Bauru 

esta é uma nova fase que deve ser aproveitada e, definitivamente implantar os projetos que 

anteriormente foram iniciados. 

 Entre esses alunos está K. P., do curso de Jornalismo, que é uma das mais 

empolgadas com a nova fase da incubadora: 

 

“O projeto foi iniciado em 2003 por estudantes de Relações Públicas da 
UNESP. Mas por falta de apoio e com a graduação, eles tiveram de ir 
embora sem ver a concretização. Vamos dar continuidade ao que eles 
começaram.” 21

 

 Apesar da liberação da verba, os membros da incubadora acreditam que o montante 

não será suficiente para a realização de todos os projetos. K. P. afirmou que: 

 

“O dinheiro é bom para começarmos, mas ainda é pouco. Com ele vamos 
nos estruturar, pagar um coordenador e um bolsista. Mas a idéia é 
participar de outros editais e fechar parcerias com entidades públicas e 
privadas que compartilhem da nossa ideologia.” 22  

 

 Ainda sem sede, as reuniões da incubadora são realizadas semanalmente nas casas 

dos integrantes, mas a intenção é que haja um espaço próprio na Universidade para que 

possam contar com a colaboração de mais voluntários. Segundo K. P.: 

 

“Estamos em negociação com a UNESP para a concessão de uma sala 
com computadores e telefone. É a mínima infra-estrutura de que 
precisamos para conseguir trabalhar. O caráter do projeto é 
multidisciplinar, com a participação de professores, funcionários e alunos 
de todas as áreas.” 23

 

 Uma das críticas feitas a Universidade, em Bauru, é justamente na dificuldade em 

unir teoria e prática. Nesse sentido, o trabalho das Incubadoras Universitárias de 

Cooperativas Populares tem como objetivo cumprir a função da Universidade: ensino, 

pesquisa e extensão. 

 Para atender esse objetivo os membros da incubadora promovem semanalmente 

discussões sobre economia solidária, fundamentando todo o trabalho do grupo. 

                                                 
21 Entrevista realizada com K.P. – Voluntária na Incubadora UNESP, em 23.10.2006, na UNESP - Bauru. 
22 Idem. 
23 Idem. 
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 Para K. P.: 

 

“O maior difusor da economia solidária no Brasil é o economista Paul 
Singer. Ele propõe uma nova forma de trabalho que se pauta na 
cooperação ao invés da competição e na autogestão ao invés da 
heterogestão, predominantes na sociedade capitalista. Para colocar as 
idéias em prática, nada melhor do que tentar. É na tentativa com os 
grupos incubados, errando e acertando que vamos aprendendo.” 24  

 

 Como foi dito anteriormente, no campo de trabalho atual da incubadora estão dois 

grupos: os assentados do grupo Nossa Terra e Mulheres do Ferradura Mirim. 

 No assentamento o grupo desenvolve, desde o ano passado, algumas atividades como 

a construção de uma biblioteca e de uma horta orgânica comunitária e, no bairro Ferradura 

Mirim, foi montada uma cooperativa de panificação. Contudo, esses trabalhos estavam ‘em 

compasso de espera’ e com a liberação do recurso federal serão retomados objetivando a 

geração de renda de maneira emancipatória. 

 

 

4.3. Ações em Economia Solidária e Cooperativismo em Bauru  

 

 A literatura sobre Economia Solidária mostra que muitos municípios e suas regiões 

conseguem melhorar seu desempenho econômico via a implantação de empreendimentos 

solidários, em diversas áreas de atuação. 

 A seguir serão apresentados alguns empreendimentos solidários que atuam no 

município de Bauru, seus objetivos, anseios, facilidades e dificuldades. 

  

 

4.3.1.  Incubadora SEBRAE/CIESP/FIESP 

 

 Após algumas tentativas de implantar uma incubadora no município via 

Unesp/Bauru, esta idéia pôde ser concretizada quando o Sebrae, Ciesp e a Fiesp tornaram-

se parceiras. Atualmente, nas dependências da UNESP/Bauru tem-se o Núcleo de 

Desenvolvimento Empresarial Incubadora de Bauru, coordenada por G. A. S. dos S.. 

                                                 
24 Entrevista realizada com K.P. – Voluntária na Incubadora UNESP, em 23.10.2006, na UNESP - Bauru. 
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 É interessante esta incubadora estar nas dependências da UNESP/Bauru, pois nos 

depoimentos dos participantes da ITCP, um local adequado para a incubadora da 

Universidade está sendo negociado agora, após a liberação de uma verba federal. 

 Na opinião do coordenador desse Núcleo é muito difícil lidar com incubação no país, 

existe toda uma questão cultural e de conhecimento (sua falta) que deve ser sanada. 

 Segundo G. A. S. dos S.: 

 

“É um trabalho árduo, mas gratificante, esse o meu. No Núcleo não 
tenho dificuldades financeiras para nos mantermos, pois o Sebrae, Ciesp 
e Fiesp nos fornecem a manutenção para podermos trabalhar. O difícil, 
nesse sentido, é a grande quantidade de documentação que devemos 
preencher para explicarmos os gastos. Mas isso é compreensível. 
Atualmente, estamos com 3 projetos em andamento: a Ótium2 
Tecnologia, MAFER – Máquinas e Ferramentas e a HellCamp – Caracol. 
São ótimos projetos e estamos acreditando que poderão gerar trabalho e 
renda para muitos. Como disse anteriormente, não temos dificuldades 
financeiras para atuarmos como Núcleo de incubação, temos total apoio 
dos três parceiros. Agora, nem pensamos em solicitar parceria com a 
prefeitura de Bauru, pois temos um dificuldade muito grande nesta 
cidade em termos de reconhecimento dos projetos aqui desenvolvidos (o 
interessante que em Botucatu temos total apoio da prefeitura). O prefeito 
daqui está mais preocupado em deixar as contas em dia do que gerar 
investimentos, principalmente em nossa área de atuação. É 
compreensível, pois em Bauru temos muitos problemas com as despesas 
públicas, portanto miro minha ‘artilharia’ para outros lados. Busco no 
setor privado quem tenha interesse nos projetos apresentados. Além da 
falta de apoio da prefeitura de Bauru credito nossas dificuldades em 
conseguirmos financiamentos para os projetos, não conseguimos apoio 
no BNDES, nos bancos tradicionais, bancos do povo ou coisa parecida, 
para os financiamentos necessários, tal o grau de exigência que eles 
pedem. Acredite, não conseguimos levantar um financiamento de 
microcrédito no Banco do Povo! Então partimos para outras fontes. 
Parece-me que a Fapesp está lançando, ou já lançou, uma linha de 
microcrédito justamente para atender esses tipos de projetos em que 
trabalhamos. Já estou levantando dados para poder apresentar aos nossos 
incubados essa saída. Parece-me que a diferença do microcrédito da 
Fapesp para as outras fontes é a facilidade de levantamento de 
financiamento, ou seja, mais facilidade e menos exigências. Agora, para 
não ser injusto com o setor público, fui chamado para uma reunião com a 
secretária da Sebes. Ela pretende montar um grupo de parceiros que 
possam desenvolver um projeto dentro da economia solidária para gerar 
trabalho e renda para a população que a Sebes atende, que são pessoas 
totalmente carentes. Confesso que fui pego de surpresa, não esperava 
esse tipo de ação de alguém do setor público. Mas verifiquei que é um 
trabalho dessa Secretaria, percebi que é uma tentativa de montar um 
projeto que possa criar interesse na prefeitura, para depois (quem sabe) 
termos investimentos públicos. A secretária foi bem clara, existe a 
necessidade de criarmos, rapidamente, cooperativas para a geração de 
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trabalho e renda para uma grande parcela da população carente do 
município. Em um segundo momento tivemos encontros com os 
prováveis futuros cooperados e fiquei mais preocupado ainda. São 
pessoas carentes de dinheiro, de conhecimento e confiança nessa 
iniciativa. Se acontecer essa parceria com a Sebes, teremos que começar 
do ‘Be a Bá’. Inclusive já conversei com uma professora daqui da Unesp 
e expliquei a clientela que, talvez tenhamos em mãos para trabalhar e ela 
sugeriu que montássemos uma revista em quadrinhos onde terá todas as 
explicações básicas sobre cooperativismo, autogestão e outros conceitos 
necessários para começarmos o trabalho. Os personagens seriam como 
eles, tendo a mesma linguagem, pois essas pessoas não irão ler textos e 
apostilas, o conhecimento deve ser visual. Achei uma idéia excelente e já 
estou estudando, junto com essa professora, como iremos fazer isso. Se 
der certo podemos adotar esse método em outras praças. Mas, confesso 
estar muito preocupado, não é uma clientela que eu esteja acostumado a 
trabalhar e acredito que a desconfiança irá atrapalhar muito. Também 
percebi que eles não gostam de discutir os assuntos propostos, acham que 
alguém deve indicar o que eles poderão realizar, portanto, um grande 
empecilho à autogestão. Vamos esperar pelos próximos encontros para 
verificarmos onde tudo isso vai dar.” 25

 

 Como G. A. S. dos S. comentou, existe uma dificuldade muito grande em encontrar 

parceiros para financiarem os projetos da incubadora, pois é necessário “vender” a 

idéia/projeto do incubado para as empresas. Para tentar sanar essa dificuldade a incubadora 

está iniciando uma outra forma de abordagem nas empresas em Bauru: 

 

“Estamos mudando nosso estilo de trabalho. Não estou mais tentando 
vender o projetos para as empresas, para conseguirmos investimentos. 
Isso é muito difícil e muitas vezes as idéias de nossos incubados não são 
interessantes para nossos clientes. Agora estou verificando, previamente, 
com as empresas da região, as reais necessidades de cada uma, o que elas 
precisam em termos de serviços e produtos. Não precisa, 
necessariamente, ser uma novidade pode ser uma nova forma de 
utilização do que já existe. Enfim, verifico o que as empresas precisam e 
apresento essas deficiências aos incubados. A partir disso, eles poderão 
‘criar’ soluções a serem vendidas aos interessados, assim teremos 
financiamentos para essas criações/soluções.” 26

  

 Os 3 projetos em andamento, atualmente, na incubadora são bem diferenciados entre 

si, atendendo áreas interessantes da economia como tecnologia, transporte de mercadorias e 

lazer.  

                                                 
25 Entrevista realizada com G.A.S. dos S. – Coordenador da Incubadora SEBRAE/CIESP/FIESP, em 
9.10.2006, na UNESP - Bauru. 
26 Idem. 
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 A incubada Ótium2 Tecnologia é uma empresa de software e hardware, criando 

palmtops mais eficientes ao dia-a-dia das empresas. Já desenvolveram dois palmtops, o 

Ótium2 Nabox D e o Ótium2 Nabox com caneta óptica (Anexo A). 

 A incubada MAFER – Máquinas e Ferramentas desenvolveu uma carrinho para 

transportar tambores e bombonas com mais facilidade e segurança. Trabalha com um 

sistema mecânico inédito, tornando-se mais barato para as empresas (Anexo B). 

 A terceira incubada é a HellCamp – Caracol, atuando na área de lazer desenvolveu 

um mini trailer que não necessita de carteira de habilitação específica para utilizá-lo. Com 

isso e outras facilidades torna-se mais acessível financeiramente (Anexo C). 

 Para o coordenador da incubadora são projetos muito interessantes e altamente 

viáveis financeiramente, mas passa por dificuldades no levantamento de investimentos para 

seu melhor desempenho. Para ele, Bauru não é um município com características a este tipo 

de financiamentos, ou seja, as empresas bauruenses receiam pelos projetos desenvolvidos 

por estudantes. Para os empresários, estudante não possui o conhecimento prático 

necessário ao desenvolvimento de projetos que viabilizem uma melhora na produção de 

suas empresas.   

 

 

4.3.2.  Fundação Toledo - Fundato 

 

 Além da iniciativa da Unesp/Sebrae/Fiesp/Ciesp com a implantação de projetos de 

geração de trabalho e renda via Incubadora, o município conta com ações semelhantes 

realizadas pela Fundação Toledo (Fundato), entidade vinculada a Instituição Toledo de 

Ensino de Bauru. 

 A Fundato possui um Núcleo de Apoio Sócio Familiar (NAF) no parque Jaraguá - 

Bauru, trabalhando com famílias carentes da região, tentando desenvolver projetos de 

geração de trabalho e renda via implantação de cooperativas.  

 Em meados de 2004 a Fundato idealizou um projeto nesse sentido e, durante o ano de 

2005 foi iniciado sua implantação. 

 O projeto foi denominado “Aprendizagem de Corte e Costura Doméstico”, 

desenvolvido junto aos usuários dos grupos de geração de renda do Instituto NAF/Parque 

Jaraguá. Sua finalidade era possibilitar aos participantes a aquisição de novas modalidades 
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de conhecimentos profissionais que lhes proporcionassem, após a inclusão no curso, a 

aquisição de máquinas de costura e seus kits, a fim de lhes propiciarem melhores condições 

de vida e dignidade humana, por meio de trabalho produtivo. 

 De acordo com A. F., assistente social da Fundato: 

 

“O NAF é um programa desenvolvido pela Fundação Toledo, fruto de 
uma parceira com a Secretaria Municipal do Bem-Estar Social de Bauru 
e atende as famílias em situação de extrema carência, residentes nas 
regiões da cidade compreendidas pelos bairros do parque Jaraguá, 
Fortunato Rocha Lima, Santa Edwirges, Nove de Julho, Vânia Maria e 
adjacências, sendo o público alvo do NAF as famílias em situação de 
pobreza, tendo por objetivo oportunizar às famílias e às comunidades, 
condições e serviços a que tem direito, através da formação de uma rede 
integrada e regionalizada de serviços sociais, objetivando a inclusão 
social. Uma das formas de efetivação dos direitos dos usuários atendidos 
pelo NAF é através do Programa de Atendimento Sócio-Assistencial que 
contempla a Geração de Emprego e Renda que, através da organização 
de cursos como corte e costura doméstico, possibilita a complementação 
da renda familiar, gerando melhores condições de sobrevivência e 
possibilitando a melhoria na qualidade de vida dos participantes através 
das vivências e relações decorrentes da convivência grupal.” 27

 

 A primeira ação foi convidar a população da região de atuação do NAF/Jaraguá para 

participarem de um treinamento, onde posteriormente seriam selecionadas algumas 

pessoas, que se destacassem, para a continuação do projeto de geração de trabalho e de 

renda (curso de corte e costura doméstico) . Segundo A. F.: 

 

“Estas pessoas poderiam ter a oportunidade de adquirir seus 
equipamentos  de trabalho através do Financiamento Solidário. Nosso 
objetivo era possibilitar o acesso e manutenção dos participantes no 
mundo do trabalho e renda, através de conhecimentos profissionais 
teóricos, práticos e vivenciais, como também a aquisição de 
equipamentos de trabalho que visassem a sua inclusão produtiva. Nós 
queríamos melhorar a qualidade de vida do participante que está a 
margem das oportunidades empregatícias; oportunizaríamos aos 
participantes do curso a diferenciação profissional em relação aos seus 
pares; favoreceríamos o desenvolvimento e o convívio humano no 
cotidiano do trabalho; despertaríamos o interesse individual para o 
aprimoramento sócio-profissional contínuo; auxiliaríamos a população 
em geral na identificação de profissionais qualificados para a prestação e 
serviços de corte e costura doméstica; encaminharíamos os concluintes 
dos cursos para os recursos existentes que intermediem o 
encaminhamento de profissionais para o mercado de trabalho formal ou 
autônomo, neste caso, uma cooperativa; facilitaríamos a aquisição de 

                                                 
27 Entrevista realizada com  A.F. – Assistente Social da Fundato, em 20.3.2006, na sede da Fundato - Bauru. 
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equipamentos de trabalho através de sua inclusão produtiva em 
financiamento solidário. Para tudo isso pensamos em trabalhar com a 
população da Rede da Assistência Social, maiores de 21 anos, que 
desenvolvia ou tivesse interesse em desenvolver atividades profissionais 
no setor de costura doméstica. Faríamos uma seleção e adotaríamos os 
seguintes critérios: preferencialmente mulher chefe de família e com o 
maior número de filhos residentes na região noroeste do município; 
preferencialmente desempregadas ou em vias de desemprego; deveriam 
preencher uma ficha de inscrição; seria realizada uma avaliação sócio-
econômica e profissional dos candidatos e a demonstração de interesses e 
habilidades pelo curso.” 28

  

 Para A. F. os problemas para a implantação desse projeto e, por conseqüência, da 

cooperativa começaram nesta etapa, ou seja, a dificuldade em encontrar pessoas, entre a 

população alvo, que tivessem interesse pelo projeto e, ao mesmo tempo, paciência para 

participarem em todas as fases do curso. 

 

 “Apesar das dificuldades encontradas começamos a montar nossa 
primeira turma em Março de 2005, com um grupo de 15 alunas e três 
horas de curso de segunda a quinta-feira. A idéia era de que o curso 
duraria, no máximo, 06 meses (mas infelizmente, não conseguimos, 
ainda, terminar os módulos). Montamos uma apostila sobre os tópicos 
que iríamos trabalhar e um certificado de conclusão para quem 
terminasse todas as etapas do curso. Nosso curso começou com 5 
Módulos de Conhecimentos Básicos e 4 Módulos de Conhecimentos 
Específicos de Atividades, que poderiam sofrer alterações durante seu 
desenvolvimento ou após avaliação técnica. Os desenvolvimentos dos 
módulos básicos aconteceram concomitante aos módulos específicos. 
Após a conclusão do curso seriam selecionadas 4 participantes que 
poderiam adquirir uma máquina de costura cada, financiada por recursos 
do Grupo de Economia Solidária, do qual a Cáritas faz parte, e da 
Fundação Toledo, através é claro de alguns critérios pré-estipulados: 
interesse do aluno em participar do financiamento solidário; destaque no 
desenvolvimento do curso; assiduidade; habilidade para a autogestão e 
não possuir máquina de costura ou outro tipo de equipamento que lhe 
garanta a sobrevivência financeira (garapeira, máquina de pizza, máquina 
de algodão doce, etc). A compra das máquinas seguiria o padrão da 
costura prêt-à-porter Singer, sendo que cada um dos quatro alunos 
selecionados receberia o equipamento adquirido pela Fundato, pelo preço 
real do produto e assinaria o termo de compromisso de quitação do 
equipamento em, no máximo, 12 parcelas sem juros, aplicado taxa de 
administração para as despesas gerais e taxa de seguro. A primeira 
parcela deveria ser quitada apenas aos 60 dias da aquisição do 
equipamento, sendo que esses 60 dias deveriam ser oferecidos como 
carência para que o aluno estabeleça clientela e formasse capital de 
investimento para a quitação da primeira parcela do financiamento. As 

                                                 
28 Entrevista realizada com  A.F. – Assistente Social da Fundato, em 20.3.2006, na sede da Fundato - Bauru. 
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parcelas deveriam ser quitadas através de carnês de pagamentos 
nominais intransferíveis emitidos pela Fundação Toledo, sendo que, o 
atraso em 4 parcelas acarretaria o resgate do equipamento pela Fundação 
Toledo sem devolução de parcelas, que por ventura, tenham sido pagas. 
Não haveria consultas à sistemas de informação de negativação como 
SPC e afins, sendo a maior garantia de pagamento do bem adquirido pelo 
aluno concluinte, a prática profissional de Costureira(o) Doméstica(o) 
que, através das aprendizagens adquiridas durante o curso lhe 
possibilitariam o desempenho da atividade e pagamento das parcelas a 
que se responsabilizasse. Para a aprovação da entrega do bem ao aluno 
haveria avaliação do local a ser instalado e utilizado o equipamento, bem 
como seria assinado contrato de compromisso de pagamento e guarda do 
material, sendo proibida a sua comercialização, empréstimo ou aluguel. 
O aluno contemplado com o benefício do Financiamento Solidário seria 
acompanhado durante o período de carência e, após esse prazo, seria 
desligado permanentemente do projeto, pois cada participante só poderia 
adquirir um bem através do financiamento solidário. Porém, o projeto 
deveria ter continuidade a cada ciclo completo do curso sendo 
selecionados novos alunos concluintes para participarem do 
Financiamento Solidário, desde que houvesse recursos financeiros 
disponíveis e o projeto apresentasse resultados positivos. O saldo 
financeiro arrecadado através dos pagamentos das prestações dos alunos, 
seria empregado na aquisição de novos equipamentos destinados aos 
alunos formados nos cursos subseqüentes. Em 2005 foram feitas várias 
tentativas para dar andamento ao nosso projeto, mas em 2006 ele foi 
colocado em stand by, esperando por uma solução adequada aos 
problemas de levantamento de fundos para a sua realização.” 29  

 

 

 Segundo a assistente social da Fundato, está em andamento uma negociação para que 

ocorra uma parceria entre Fundato-Cáritas-Sebes visando uma distribuição adequada de 

microcrédito entre os vários projetos que essas entidades pretendem atuar, principalmente 

em relação as cooperativas, que poderiam ser a melhor solução para a situação precária de 

uma grande parcela da população do município de Bauru, em termos de trabalho e renda. 

    No Anexo D estão discriminados os módulos trabalhados no curso de corte e costura 

do NAF/Jaraguá. A assistente social não tece comentários sobre os módulos, mas uma 

simples verificação dos conteúdos estudados nos itens de Conhecimentos Básicos talvez 

explique a desistência de alguns alunos e, por conseqüência, a evasão de interessados no 

projeto.  

                                                 
29 Entrevista realizada com . A.F. – Assistente Social da Fundato, em 20.3.2006, na sede da Fundato - Bauru. 
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 São temas e assuntos difíceis de serem trabalhados com pessoas que estão mais 

preocupadas em conseguir renda para o sustento básico de sua família. Provavelmente, 

muitas delas não vêem a necessidade de investirem seu tempo em estudos. 

 

 

4.3.3. Cooperativa Social de Trabalhadores Especiais de Bauru - COOPESB 

 

 A Cooperativa Social de Trabalhadores Especiais de Bauru – COOPESB, surgiu com 

a idéia de atender e proporcionar oportunidades de trabalho às pessoas com necessidades 

especiais.  

 Basicamente a cooperativa trabalha com produtos e serviços relacionados a papéis e 

afins, como por exemplo: álbuns em gerais, papéis para impressão e envelopes, 

encadernações e restaurações de livros e documentos (Anexo E). 

 Seus organizadores são F. T. K. e P. S. D., ambos possuidores de necessidades 

especiais. Segundo eles, a idéia de montar essa cooperativa surgiu quando começaram a 

participar de movimentos de luta pelos direitos da Pessoa Portadoras de Deficiências.  

 Para este trabalho foi colhido um depoimento de F. T. K., que além de atuar 

diretamente na cooperativa como presidente, ingressou este ano no curso de Direito da 

Faculdade de Direito de Bauru. O depoimento não foi gravado, mas sim escrito por F.. Ele 

fez questão disso, segundo ele “seria um desafio a mais”, pois não possui movimentos nos 

dedos das mãos e para escrever ou digitar tem que fixar uma caneta, lápis ou outro 

instrumento em seus punhos.   

 

“A partir do momento em que nós (eu o P.) começamos a participar de 
movimentos de luta pelos direitos da pessoa com deficiências, nasceu a 
idéia de fundar uma associação (ONG) ou cooperativa de trabalho 
voltado só para pessoas com deficiências. Fiz parte do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Bauru – 
COMUDE, do ano de 2000 até junho do ano de 2004. A iniciativa de 
construirmos uma entidade para atender e proporcionar oportunidades de 
trabalho às pessoas com deficiências era para que estas pessoas criassem 
em si mesma a auto-estima de não serem encarados como um peso à 
família e à sociedade. Também proporcionar uma maneira de trabalhar 
sem a necessidade de interromper a sua reabilitação física, psicológica e 
a educacional. Por outro lado existem as pessoas portadoras de 
deficiências que o mercado de trabalho não mais os absorvem, porque 
essas pessoas estão acima de certa idade, a exemplo: a maioria estão 
acima dos 45 anos de idade. Eu e mais um grupo de portadores de 
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deficiência procuramos um nicho de atividade ou um segmento de 
produtos para serem produzidos, optamos por produtos de papéis. Nesse 
curso da história conhecemos uma professora de Educação Artística no 
Centro Estadual Supletiva de Bauru ‘Tancredo Neves’ – CEESUB, essa 
professora conhecia uma indústria de papéis artesanais, no município de 
Garça – SP, e a sua proprietária, a partir daí começamos idealizar a 
forma de trabalharmos para esta indústria, iríamos ser prestadora de 
serviços na confecção de álbuns fotográficos, envelopes especiais, 
embalagens especiais e etc. Tudo confeccionado com papéis artesanais 
desta indústria. Tivemos vários encontros com a proprietária, realizamos 
planos e até iniciamos um começo de treinamento de trabalho com 
papéis. A partir dessa iniciativa demos a partida para a constituição de 
uma cooperativa. Optamos por constituir uma Cooperativa Social, 
baseado na Lei nº. 9.867, de 10 de novembro de 1999, que regulamenta 
esse seguimento. Foi uma maneira de proporcionar trabalho à muitos 
portadores de deficiências. Optamos pela Cooperativa Social porque em 
seus dispositivos autoriza o auxílio de voluntários para compor a 
cooperativa e também a lei alude a condição de pessoas em desvantagens 
para serem cooperados. Procuramos o balcão do SEBRAE, e recebemos 
uma orientação básica de como proceder para constituição de uma 
cooperativa. Apesar das orientações do SEBRAE, encontramos muitas 
dificuldades para constituí-lo, do nascimento da vontade de constituir, 
até conseguirmos legalizar toda a documentação da constituição da 
Cooperativa levou um ano e meio. Não por culpa do SEBRAE. 
Tínhamos pessoas interessadas em fazer parte da Cooperativa, mas não 
encontramos apoio suficiente para dar início ao projeto. Por exemplo: 
não tínhamos pelo menos um galpão ou barracão, um endereço para fixar 
a sede da Cooperativa. Apesar de existir divulgação de que o 
cooperativismo é uma das soluções para a falta de trabalho protegido, 
não há incentivo para tal implementação em nível municipal, estadual e 
federal, por fim, não há apoio, principalmente nos municípios, através de 
oferecimento de espaço temporário, ou espaços para incubar 
cooperativas para que grupos de pessoas possam reunir-se e trabalhar em 
cooperativas. Mesmo com ajuda por meio de cartilhas e folders do 
SEBRAE, também inicialmente com orientação sobre legislação 
pertinente ao cooperativismo, não havia por parte do SEBRAE um 
modelo de estatuto para o tipo de cooperativa que havíamos optado, ou 
mesmo para as cooperativas comuns, não havia uma certeza em relação a 
Lei nº. 9.867, de 10 de novembro de 1999, que dispõem sobre a 
Cooperativa Social, tínhamos a orientação de que qualquer que fosse a 
cooperativa tínhamos que ter na sua composição 20 pessoas no mínimo, 
pois é o que a lei geral do cooperativismo exige, Lei nº. 5.764, de 6 de 
dezembro de 1971, que: ‘Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências’. Para constituirmos a Cooperativa, encontramos uma 
maneira inusitada de conseguirmos uma sede, na época o Senhor J. R. F., 
conhecido como SAPÉ em nossa cidade, era Secretário Municipal de 
Esporte e Lazer de Bauru – SEMEL, foi um empenho pessoal dele, que 
autorizou usar temporariamente um de seus espaços na qual a SEMEL 
guardava os seus pertences, era um pequeno salão que fazia parte de um 
edifício, que por sua vez era cedido pelo Governo do Estado de São 
Paulo, no salão em estado precário, conseguimos instalar a sede e 
realizar as primeiras Assembléias, a de fundação e de composição do 
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primeiro Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. Aqui em 07 
(sete) de junho de 2003, nasce a COOPERATIVA SOCIAL DE 
TRABALHADORES ESPECIAIS DE BAURU – COOPESB, com 21 
(vinte e um) cooperados, foi uma das primeiras Cooperativas Sociais do 
interior paulista, só composta de pessoas portadoras de deficiências com 
base na Lei nº. 9.867, de 10/11/1999. Mesmo com esse empenho do 
Secretário, fomos buscar apoio da Prefeitura e do Prefeito e as respostas 
eram sempre as promessas e promessas. Pergunta-se por que todos esses 
procedimentos? A resposta é que, no caso de Cooperativa é exigência da 
lei, é necessário que a cooperativa na constituição tenha uma sede de 
fato, mesmo que a sede seja alugada ou concedida, número mínimo de 20 
(vinte) cooperados, interesse comum por um trabalho e em um ramo 
específico, sem esses requisitos a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO – JUCESP não registra a Ata de fundação, o estatuto, e 
sem esse registro não há funcionamento de uma cooperativa. No sistema 
de cooperativismo é importante que todos estejam interessados em 
trabalhar e não em emprego propriamente dito que consiste em ter 
carteira assinada, fundo de garantia, cesta básica, vale transporte e etc. O 
cooperado muitas vezes não tem esses benefícios por ser ele considerado 
um trabalhador autônomo, aquele trabalhador que não tem vínculo 
empregatício. Além de todo o problema organizacional, administrativo e 
reforma do salão, não tínhamos capital financeiro e nem certeza do 
trabalho a ser prestado, após a fundação saímos a procura de tomadores 
de serviços, indústrias na área de papel, plástico e metalurgia, enfim 
ficamos um oito meses sem atividade de fato, porque aquela indústria de 
Papéis Artesanais de Garça enfrentou justo na mesma época problemas e 
não pode nos proporcionar o trabalho. No início do ano de 2005 
estávamos a ponto de encerrarmos a pessoa jurídica da Cooperativa, mas 
por acaso, após muita procura surgiu a primeira oportunidade concreta 
por uma pequena indústria de Rotores para motores elétricos para 
equipamentos domésticos (furadeiras, liquidificadores, batedeiras e etc). 
A AKTEC INDÚSTRIA E COMERCIO DE ROTORES LTDA DE 
BAURU, interessou-se pela mão de obra da COOPESB. Iniciamos uma 
outra nova batalha, tivemos que mudar de endereço porque ocorreu a 
mudança de Prefeito, nós estávamos ali naquele endereço como quase 
invasores, o Governo do Estado de São Paulo havia retomado a posse do 
edifício e cedido para uma outra entidade que também era uma 
Associação. Nós tivemos que optar por alugar um outro salão para 
iniciarmos a prestação de serviços a AKTEC. Para isso havia a 
necessidade de fiador para o aluguel do salão, o escolhido foi eu, como 
fiador. Estamos prestando serviços a uma empresa que proporcionava 
esse mesmo trabalho aos presidiários (mão de obra barata) e que agora 
‘compra’ o trabalho das pessoas portadoras de deficiências o que é 
excelente para nós. Por ora existem muitas empresas de Bauru e região 
que fazem o mesmo, proporcionam trabalho aos presidiários em 
detrimento aos que estão aqui fora, as vezes existem empresas que 
terceriza 100% de alguma etapa da sua industrialização para os 
presidiários, é de questionar esse fato, porque existem muitos 
desempregados na sociedade que nunca praticou um delito sequer e não 
tem como trabalhar, não tem onde trabalhar. E aqueles que engendraram 
pelo caminho do delito conseguem trabalho, comida e lazer mesmo 
preso. Um absurdo, não é mesmo???? Existem muita pessoas com muita 
vontade, que poderiam fazer parte de uma cooperativa, mas onde estão 
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estas cooperativas e onde está o apoio do poder público para a 
implementar esse meio de trabalho? 
Ultimamente estamos enfrentando indiretamente a concorrência dos 
chineses, acontece que as empresas chinesas compram a matéria-prima 
Cobre aqui na América do Sul e do Brasil e exportam os rotores 
montados para o Brasil sendo mais barato que os fabricados no Brasil. 
Enfim, enfrentamos todos os entraves burocráticos para constituir a 
Cooperativa e agora enfrentamos a concorrência indireta dos chineses e 
direta dos presidiários. A COOPESB, hoje proporcionando trabalho a um 
grupo pequeno de pessoas, 21 cooperados estão aptos a trabalhar, uma 
parte desses cooperados já conseguiram emprego em empresas, mas 
continuam como cooperados até que não haja conflitos de interesses, isto 
porque por enquanto não temos como expandir por falta de apoio do 
poder público e das empresas. A COOPESB necessita de uma sede 
própria e maior, para diversificar o tipo de prestação de serviço. O papel 
da cooperativa é também qualificar esses trabalhadores. Ainda prevejo 
que há um caminho longo e árduo para termos um nível aceitável para o 
futuro, do contrário teremos que encerrar este grande sonho.” 30

 

 Atualmente, a cooperativa possui um Conselho Administrativo composto por: 

presidente, vice-presidente, secretário, diretor financeiro, diretora administrativa e 

comercial e diretor técnico. O Conselho Fiscal é composto por 3 titulares, tendo 3 

suplentes. 

 Continuam com problemas de financiamentos e mercado para seus serviços. Contudo 

são pessoas que não querem desistir dessa cooperativa. Mas se não houver uma 

participação maior do setor público essa cooperativa pode ter o mesmo destino de suas 

antecessoras, a encerramento de suas atividades. 

 

 

4.3.4. Secretaria Municipal do Bem-Estar Social – SEBES 

 

 A Secretaria Municipal do Bem-Estar Social é o órgão responsável pela formulação, 

articulação, gestão e execução da Assistência Social e da política de Seguridade Social. É, 

também, órgão gestor do Fundo Municipal da Assistência Social e responsável pelo repasse 

dos recursos a ele destinados. Por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa 

pública e da sociedade, desenvolve ações que visam garantir o atendimento às necessidades 

básicas. 

                                                 
30 Entrevista realizada com F.T.K. – Sócio presidente da COPESB, em 2.10.2006, na sede da cooperativa 
COOPESB - Bauru. 
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 Mesmo após várias experiências de políticas públicas, nos últimos cinco anos, o 

cenário de pobreza e exclusão econômica e social sofreu pouca alteração. Esta constatação 

é ratificada pela secretária da Sebes, E. M., que utilizando dados recentes de órgãos como o 

IBGE, admite: 

 

“Bauru possui pelo menos 80 mil pessoas em situação de pobreza e 
apenas um terço deste universo recebe alguma ajuda da rede de proteção 
social, ou seja, em cinco anos quase nada mudou”. 31

 

 Buscando atender essa população necessitada, principalmente no que diz respeito a 

possibilidade de acesso ao trabalho e renda é que a Sebes está implantando e 

implementando Programas de Geração de Renda nos Centros de Informação e Educação 

para o Trabalho (CIET), buscando parcerias com entidades governamentais e não 

governamentais. 

 Contudo, para que a população-alvo possa entrar nesses programas é necessário que 

sejam usuários dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), que efetiva um 

projeto de emancipação com famílias carentes. 

 Segundo a secretária E. M.: 

 

“O CRAS atende o princípio defendido no Plano Nacional de Assistência 
Social que é de dar ênfase à regionalização das redes de proteção social, 
com prioridade de atendimento ao cidadão que já esteja incluído em 
programas de transferência de renda. Esta regionalização facilita o acesso 
destas populações aos serviços oferecidos.” 32

 

  O CRAS reúne uma série de serviços sócio-assistenciais, como centros de 

informação e educação para o trabalho, cujo objetivo principal é garantir meios para o 

público atendido encontrar o caminho de sua emancipação, via ações de geração de 

emprego e de renda. 

 A secretária lembra que Bauru possui uma situação considerada privilegiada em 

relação às médias nacionais em alguns indicadores como expectativa de vida, escolaridade, 

mortalidade infantil entre outros. Porém, o município acompanha a média nacional quando 

o item analisado é desigualdade social. 

                                                 
31 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
32 Idem. 
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 A Sebes estabeleceu um mapa da exclusão social em Bauru por bairros, oferecendo 

subsídios para o planejamento de sua política social, identificando as regiões 

concentradoras da pobreza. Vale ressaltar que a pobreza era compreendida como ausência 

da renda, um fenômeno de natureza financeira e que, portanto bastaria apenas o 

crescimento econômico do país para que tudo estivesse solucionado. Atualmente, pobreza é 

considerada um fenômeno heterogêneo e não se resolve apenas com a renda. Sua 

perpetuação tem direta relação com a falta de oportunidades de desenvolvimento de 

capacidades dos indivíduos. 

 A partir deste diagnóstico a Sebes organizou o CRAS para tentar reduzir a pobreza no 

Município e o programa até 2008 já está estabelecido. E. M. informa: 

 

“Temos cinco CRAS instalados na cidade, em regiões escolhidas dentro 
do maior índice de exclusão econômica e social. Até o final deste ano 
teremos o sexto CRAS em funcionamento. Em 2007 tentaremos 
implantar mais três unidades e em 2008 apenas reforçaremos seus 
serviços.” 33

 

 Entre os vários serviços que cada CRAS oferece há o Serviço de Geração de Renda 

que desenvolve atividades de aprendizagem e de produção em diversas áreas, 

principalmente em artesanato. 

 Este serviço é desenvolvido em núcleos denominados Núcleo Específico para a 

formação profissional, Núcleo Básico para o desenvolvimento pessoal e de cidadania e um 

Núcleo Gerencial (Anexo F), é neste momento que a Sebes está trabalhando de forma 

organizada, buscando parceiros que possam somar à sua iniciativa o complemento que falta 

para a efetivação do Projeto. 

 O SEBRAE tem-se mostrado o grande parceiro da Sebes, é responsável pelas 

palestras e seminários que abordam o tema empreendedorismo, mercado e finanças de um 

micro negócio. As Universidades estão começando a participar tendo a responsabilidade 

pelo desenvolvimento de técnicas de gestão e empregabilidade. 

 De acordo com E. M.: 

 

                                                 
33 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
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“O nosso objetivo geral, enquanto gestores do Serviço de Geração de 
Renda, via CRAS, é possibilitar ao participante o despertar de 
habilidades artesanais que gerem renda, propiciando o desenvolvimento 
básico e de gestão com vista a emancipação social”. 34

 

 Contudo a secretária conhece os problemas sociais, culturais e econômicos do 

público-alvo desse projeto, como também a dificuldade de encontrar parceiros para esses 

empreendimentos e, nesse sentido delineia objetivos específicos para a implantação e 

implementação do Serviço de Geração de Renda. 

 

“Nossos objetivos específicos são: despertar o interesse, habilidade e 
talento para o trabalho artesanal; implementar oficinas de trabalho que 
propicie geração de renda; criar condições para famílias capacitadas 
divulgarem e comercializarem seus produtos; desenvolver atividades 
sócio-educativas com as famílias garantindo o seu desenvolvimento 
pessoal e social; construir e fortalecer o processo de troca de 
experiências entre as organizações governamentais e não 
governamentais; apoiar a iniciativa de qualificação, atualização e 
requalificação profissional, quando consideradas como etapa do processo 
de geração de renda e, finalmente, apoiar o processo de implantação de 
unidades produtivas com mão-de-obra capacitada para serem absorvidas 
pelo mercado local.” 35

 

 O público-alvo desse projeto são famílias com renda per capta de até meio salário 

mínimo, população em idade laboral a partir de 16 anos e, tendo a mulher como chefe de 

família. Segundo E. M. a meta da Sebes é atingir, aproximadamente, 760 adultos via 

parcerias com entidades sócio assistenciais e programas governamentais. 

 De acordo com E. M. este projeto deverá ter uma metodologia própria, que satisfaça 

o anseio e a pressa dos usuários do CRAS e outros programas assistenciais, para eles o 

tempo é um inimigo e não há espaço para uma espera prolongada de resultados, positivos 

ou não. 

 

“A metodologia utilizada é a reflexiva, visando o desenvolvimento 
da autonomia de sua capacidade de superação de dificuldades, 
exercendo assim a cidadania. São desenvolvidas aulas teóricas e 
práticas, workshops, debates, exibições de slides, vídeos, vivências 
que facilitam o alcance dos objetivos propostos, com a supervisão 
direta do serviço social mediante entrevistas sociais, ações 

                                                 
34 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
35 Idem. 
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individuais e coletivas, visitas domiciliares, contatos telefônicos e 
encaminhamentos. O programa se desenvolve através de uma 
metodologia flexível, sendo que a população é participante ativa no 
processo de ensino-aprendizagem. Dessa forma, a Sebes atua 
efetivamente no acompanhamento dos participantes, suprindo, 
quando possível, eventuais necessidades apresentadas e 
assegurando seu acesso aos bens e serviços e, conseqüentemente, a 
superação dos problemas vivenciais.” 36

 

 Este projeto tentará emancipar as pessoas no menor tempo possível para que outras 

famílias possam ser inseridas nestes programas, porém E. M. comenta a dificuldade desse 

trabalho. 

 

“Sabemos que há famílias que jamais se emanciparão, algumas por 
problemas de educação, outras até por questões de ‘saúde’. Mas já temos 
casos no Parque Jaraguá de famílias que conquistaram sua 
emancipação”. 37

 

 A meta é de que em dois anos de participação efetiva nos serviços socioassistenciais 

e nas atividades de geração de renda e qualificação profissional poderiam ser suficientes 

para que seus usuários garantam a emancipação. Na visão dos profissionais da Sebes o 

grande problema será a retirada dos benefícios pagos pelo governo a esses usuários. 

 

“Como Secretária da Sebes sei que minha maior meta será conseguir que 
estas famílias consigam deixar os benefícios pagos pelo governo. Este sim 
é um objetivo mais audacioso.” 38

 

 Entre todos os cursos oferecidos pelos CRAS os de geração de renda são os mais 

procurados, de acordo com levantamentos da Sebes e comentados pela secretária em seu 

depoimento.  

 Mas, para M., o foco na emancipação das famílias não pode fazer com que a rede de 

proteção social seja relegada a um nível secundário e, nesse sentido, o Plano Municipal de 

Assistência Social lista entre seus afazeres a manutenção de algumas ações destinadas à 

população em situação de vulnerabilidade social.    

                                                 
36 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
37 Idem. 
38 Idem. 
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 Não há como realizar um trabalho adequado de geração de trabalho e de renda com a 

população mais carente de um município se esta estiver em péssimas condições físicas e 

mentais. 

 Para E. M.: 

 

“Muitos usuários conversam comigo sobre a vontade de entrarem nos 
programas de geração de renda, mas para eles é mais urgente e 
importante ‘arranjar’ um lugar para dormir e alguma coisa para comer do 
que estudarem nos cursos para depois arrumarem uma fonte de renda.” 39  

 

 Este depoimento ratifica o motivo de “fracasso” do projeto da Fundato com o curso 

de corte e costura do NAF/Jaraguá (anteriormente discutido), ou seja, a preocupação dos 

usuários do programa é “um lugar para dormir e alguma coisa para comer, estudar não é 

importante”. 

 No Quadro 1 (p. 105) tem-se a lista de ações adotadas pela Sebes para que haja 

condições dos usuários dos CRAS participarem e darem continuidade aos trabalhos dos 

programas de geração de renda, sem a preocupação constante de sobrevida dos próprios e 

dos familiares, comum a todos. 

 São serviços básicos, especiais com média complexidade e especiais com alta 

complexidade, que envolvem o setor público, privado e a comunidade do município. 

Portanto, são ações difíceis de serem realizadas, com a necessidade constante de 

investimentos por parte dos envolvidos e, consequentemente, sempre a “mercê” da 

dificuldade de levantamento de fundos para o seu desenvolvimento adequado. 

 Todos esses serviços também se deparam com a desconfiança dos moradores das 

regiões atendidas. Geralmente, acreditam que a simples utilização desses serviços possa 

acarretar aos seus usuários o pagamento de taxas.  

 Segundo a secretária da Sebes, E. M., é necessário uma prévia abordagem 

educacional nas regiões atendidas para demonstrar que são serviços gratuitos, favorecendo 

a qualidade de vida dos moradores mais carentes. Que em momento algum será cobrado 

um valor/montante de seus usuários.  

 Porém a indagação sobre cobrança de valores acontece a cada mudança de serviço 

oferecido. 
                                                 
39 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
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Quadro 1 – Lista de Ações Sociais da Sebes no Município de Bauru 
 

REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL EM BAURU 

SERVIÇOS   

BÁSICOS 

SERVIÇOS ESPECIAIS –  

MÉDIA COMPLEXIDADE 

SERVIÇOS ESPECIAIS –  

ALTA COMPLEXIDADE 

Estimulação de 
Desenvolvimento Infantil – 0 a 
6 anos 

 
Pronto Atendimento 
Assistencial 

 
Criança e Adolescente – Abrigo

 
Socioeducativos – 6 a 14 anos 
 

 
Abordagem de rua 

Pessoa com Deficiência – 
Abrigo 

Centros de Informação e de 
Educação para o Trabalho – 
jovens e adultos 

Medidas socioeducativas em 
meio aberto – Prestação de 
Serviços à Comunidade 

 
Pessoa Idosa – Abrigo 

Atenção Integral às Famílias 
 

Medidas socioeducativas em 
meio aberto – Liberdade 
Assistida 

 
Pessoa com HIV – Abrigo 

Centro de Convivência para o 
Idoso 

Erradicação do Trabalho 
Infantil 

Pessoa com Deficiência – 
República 

 Habilitação/Reabilitação às 
pessoas com deficiências 

 
Centro de Triagem 

 Atendimento de necessidades à 
pessoa com doenças 
cronicodegenerativa (HIV, 
câncer, renal) 

 
Albergue Noturno 

  Casa de Estar 
 

 
Fonte: Secretaria Municipal do Bem-Estar Social (9.9.2006). 
 

 Os CRAS foram implantados nas regiões mais vulneráveis no Município de Bauru, 

como Parque Real, Jardim Ferraz, Parque Jaraguá, Nova Bauru, Ferradura Mirim. 

  

 

4.3.4.1. CRAS Parque Real 

 

 Segundo E. M.: 

 

“Na região do Parque Real, por exemplo, as pessoas não tem nada e 
muitas delas sequer estão incluídas nos programas de transferência de 
renda. Implantando a rede de proteção social a população desprovida de 
atendimento básico anima-se com a possibilidade de aprender atividades 
que possam gerar renda para a família. Os ‘esquecidos’ sonham com a 
qualificação.” 40

                                                 
40 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
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 Um exemplo dos ‘esquecidos’ é a dona de casa T. de F. M., 40 anos, moradora do 

Parque Real com o marido e os cinco filhos. Sua principal esperança é conseguir a inclusão 

da família em algum programa de transferência de renda do governo federal. 

 Nas palavras de T. de F. M., que está esperando o benefício da Bolsa Família: 

 

“Pobre só sabe esperar e eu estou esperando.” 41

 

 É um bom exemplo da preocupação que a secretária da Sebes tem em relação a 

cultura assistencialista da população sobre o que o Estado deve fornecer a ela. 

 T. de F. M. tem sobrevivido apenas com o salário-mínimo do marido, empregado de 

um frigorífico no Município, e com todos os filhos matriculados na escola, ela não sabe por 

que ainda não recebeu a tão esperada correspondência da Caixa Econômica Federal (CEF) 

informando a aceitação de seu pedido feito no meio do ano de 2005. 

   Enquanto espera pela carta, ela e os filhos, com idades entre 12 e 19 anos, admitem 

que não tenham condições de procurarem emprego devido a baixa qualificação. Estão 

pensando até na possibilidade de participarem de cursos do CRAS Parque Real, até a 

chegada da carta do governo. 

 

“Nunca fiz um curso, mas se eu tiver tempo, até que faço.” 42

 

 Já a filha de T. de F. M., F. N., com 17 anos, anima-se com a possibilidade de 

aprender bordados. Ela possui experiência profissional como empregada doméstica, mas 

está convicta de que somente com estudo poderá encontrar outra profissão. Segundo ela: 

 

“Pobre também sonha e o meu é estudar, tirar carta (de motorista) e 
poder comprar um carro da loja”. 43

 

 A realidade dessa família é a mesma de tantas outras nesta região (Parque Real) e, 

também nas demais áreas vulneráveis do município. 

                                                 
41 Entrevista realizada com T. de F..M. – moradora no Parque Real, em 18.9.2006, na sede do CRAS Parque 
Real -  Bauru. 
42 Idem. 
43 Entrevista realizada com F.N. – moradora no Parque Real, em 18.9.2006, na sede do CRAS Parque Real - 
Bauru. 
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 Os serviços prestados no CRAS Parque Real para geração de renda são: curso de 

bordado/customização e lembrancinhas. 

 

4.3.4.2. CRAS Jardim Ferraz 

 

 De acordo com E. M. os usuários do CRAS Jardim Ferraz são os mais assíduos e 

participativos nos cursos em geral. Existe, por parte da Sebes, uma expectativa positiva em 

relação a esses grupos, pois estão conseguindo terminar todos os módulos do projeto de 

geração de renda e, logo poderão adquirir seus certificados de conclusão.  

 Este CRAS oferece os seguintes serviços: curso de artesanato (biscuit e bordado), 

palestras e seminários direcionados ao desenvolvimento humano, de cidadania, de 

formação profissional e gerencial. 

 O grupo de alunas participantes do curso de enfeites com massa de biscuit comenta 

que o CRAS forneceu condições de aumentarem sua renda, ajudando a família, incluindo-

as na comunidade como pessoas capazes de participarem do mercado de trabalho e, não 

“apenas” donas de casa. 

 O próximo passo, para elas, é terminarem todos os módulos e partirem para uma 

sociedade comunitária e, talvez, se tudo der certo num futuro próximo, uma cooperativa. 

 A aluna do curso de biscuit, A. M. da S., 27 anos é mãe de cinco filhos e o marido 

está desempregado. Ela mantém a casa com benefícios recebidos via Bolsa-Família e 

Renda Cidadã, agora com os cursos que está participando já consegue aumentar a renda 

familiar. Em suas palavras: 

 

“Agora já tenho condições de gastar com ‘coisinhas’ pra mim e meus 
filhos. Ainda não sei colocar preços direito. Vou fazer o curso que pode me 
ajudar, aqui mesmo, no CRAS. ” 44

 

 

 O curso que dona A. citou em seu depoimento, que poderá ajudá-la na formação de 

seus preços, é o de formação profissional e gerencial. 

 Especificamente, neste CRAS, há uma expectativa positiva em relação aos programas 

de geração de trabalho e de renda. Os usuários estão confiantes na melhora de suas rendas 
                                                 
44 Entrevista realizada com A.M. da S. – participante do CRAS, em 19.9.2006, na sede do CRAS Jardim 
Ferraz - Bauru. 
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com os trabalhos desenvolvidos pelas assistentes sociais que oferecem todo um suporte à 

eles.  

 

 

4.3.4.3. CRAS Parque Jaraguá 

 

 A sistemática de trabalho não difere dos outros CRAS, aqui o curso oferecido é o de 

artesanato: bordado, crochê, tricô, tear, ponto cruz, pintura e costumização. 

 De acordo com E. M. é uma região com elevado índice de violência, portanto, com 

alto grau de desconfiança dos usuários para qualquer projeto que se deseja implantar. 

 Contudo, não foi possível colher depoimentos ou entrevistar as usuárias dos projetos 

em andamento, não aceitaram participar desta pesquisa. 

 

 

4.3.4.4. CRAS Nova Bauru  

 

 O programa de geração de renda neste CRAS está baseado nos seguintes serviços: 

curso de artesanatos, palestras e seminários direcionados ao desenvolvimento humano, 

cidadania, formação profissional e gerencial. 

 Vários grupos de usuários estão terminando seus módulos nos cursos citados acima, 

inclusive cerca de 20 moradores da Nova Bauru terminaram seu curso de formação 

profissional e receberam os certificados de garçons. 

 Esses “alunos” tiveram que participar do programa de geração de renda durante um 

ano para receberem os certificados e, parte deles, já estão trabalhando para formarem uma 

cooperativa de serviços. 

 A secretária E. M. aprova e incentiva essas ações comunitárias, para ela: 

 

“Atuando em conjunto eles possuem condições de conseguirem preços 
melhores para seus serviços. Além disso, obteriam descontos da parte 
dos fornecedores/contratantes.” 45

 

                                                 
45 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
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 Entretanto, antes de atuarem por conta própria, os garçons do CRAS Nova Bauru 

teriam de passar por novos módulos do Programa de Geração de Renda, nas áreas de 

desenvolvimento humano e gestão empresarial. 

 De acordo com E. M.:    

 

“É nessa etapa que o participante adquire noções de como levar um 
negócio adiante, sem a pressão que um empreendimento exerce sobre os 
despreparados.” 46

 

 

 A secretária da Sebes justificou essa preocupação em relação aos financiamentos para 

micro negócios. Em sua opinião existe uma dificuldade muito grande, por parte da 

população carente, de conseguir um financiamento para dar continuidade aos negócios. 

 

 

4.3.4.5. CRAS Ferradura Mirim 

 

 Os serviços prestados por este CRAS são: corte e costura, manicure e panificação. E, 

segundo informações de suas coordenadoras são os que mais possibilitam a geração de 

renda para seus usuários. 

 Cinco alunos recém-formados no curso de Geração de Renda em Massa 

Caseira/Panificação resolveram montar um grupo para fabricar e comercializar salgados, 

doces e bolos. 

 Um dos idealizadores desse grupo é C. R. M., 51 anos. Ele lembra que o investimento 

feito por cada participante foi muito baixo. 

 

“Todo mundo estava desempregado, portanto ninguém tinha dinheiro 
para colocar no negócio e tivemos que apelar para a criatividade. O 
pessoal ajudou com aquilo que podia, com aquilo que possuía em casa: 
batedeira, assadeira, farinha, açúcar.” 47

 

 
                                                 
46 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
47 Entrevista realizada com C.R.M. – ex-participante do CRAS, em 22.9.2006, na sede do CRAS Ferradura 
Mirim - Bauru. 
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 Para esse grupo o próximo passo é montar uma cooperativa de produção, atendendo 

inclusive buffets no Município. Para C.R.M.: 

 

“Mas isso é um projeto para o futuro. Antes temos de fazer esse negócio 
ir em frente.” 48

 

 

 

4.3.5. Cooperativa dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Bauru –  

          COOTRAMAT 

 

 Algumas realidades demoram tempo para se concretizarem, é o caso da Cooperativa 

dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Bauru (COOTRAMAT). Foram necessários 

nove anos para que a Associação de Catadores de Lixo do Jardim Redentor pudesse se 

legalizar e se transformar na Cootramat. 

 O passo decisivo para essa transformação ocorreu quando a Associação começou a 

receber assessoria da Sebes, seus participantes passaram a ter palestras e orientações sobre 

como montar e gerir um negócio. Munidos de informações e apoio necessários, os 20 

coletores de recicláveis puderam, finalmente, transformar em realidade o desejo de 

trabalharem em uma cooperativa. 

 V. L. de S. X. é uma das mais antigas participantes da, agora, cooperativa. Ela entrou 

para o grupo em 1998, após ficar desempregada: 

 

“Eu trabalhava em casa de família, mas tinha que faltar muito para cuidar 
de meu filho, que era doente. Depois, o marido de minha patroa morreu, 
então ela resolveu se mudar para São Paulo. Acabei ficando sem 
trabalho. Mas a situação foi apertando e tive que ir catar recicláveis. No 
começo deu medo e pensei que não seria capaz. Hoje sinto orgulho, 
porque sei que estou ajudando a limpar o meio ambiente.” 49

  

 O sentimento que a Senhora V. cultiva em relação ao trabalho de catadora é 

unanimidade entre os membros da Cootramat, eles se enxergam como microempresários e 

                                                 
48 Entrevista realizada com C.R.M. – ex-participante do CRAS, em 22.9.2006, na sede do CRAS Ferradura 
Mirim - Bauru. 
49 Entrevista realizada com V.L. de S.X. – participante da COOTRAMAT, em 25.8.2006, na sede da 
Cooperativa dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Bauru. 
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trabalhando como empreendedores, realizando um trabalho tão importante para a 

comunidade que é a questão da reciclagem no município. 

 De acordo com E. M., a Sebes pretende apoiar a criação de projetos semelhantes em 

outras regiões de Bauru, em especial na Zona Norte, onde o número de coletores de 

materiais recicláveis é maior, conforme uma pesquisa realizada pela Secretaria Municipal 

do Bem-Estar Social. No depoimento da secretária da Sebes: 

 

“Seriam ramificações da Cootramat, que funcionaria como uma espécie 
de cooperativa núcleo da cidade.” 50

 

 

4.4. Ações em Economia Solidária e o Microcrédito em Bauru  

 

 O número de agências bancárias e instituições de crédito em Bauru seria suficiente 

para atender a toda população empreendedora, caso esta pudesse solicitar e adquirir crédito 

para seus negócios. 

 Contudo, a maior dificuldade encontrada por esses empreendedores é justamente a 

liberação de crédito no Município. A maioria dos empreendimentos iniciados nos 

programas sociais de geração de renda discutidos anteriormente, “emperram” quando há 

necessidade de financiá-los.  

 Quando o tema é microcrédito parte-se do pressuposto que haja uma linha de 

financiamento para a população mais carente, quando esta tem a possibilidade de fomentar 

grupos comunitários de geração de renda. Porém, a realidade é contrária aos conceitos 

estudados sobre Economia Solidária. 

 Em Bauru não há um trabalho adequado, por parte das agências bancárias e 

instituições de crédito, no sentido de financiar empreendimentos solidários quando são 

levantados os pré-requisitos necessários às linhas de crédito, isto fica sob a 

responsabilidade do Banco do Povo Paulista que foi criado justamente para atender a 

população que estaria à margem dos financiamentos em bancos comerciais. 

 

 
                                                 
50 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 25.8.2006, na sede da Cooperativa dos 
Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Bauru. 
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4.4.1. Banco do Povo Paulista no Município de Bauru 

 

 Em funcionamento desde julho de 2004, o Banco do Povo oferece microcrédito aos 

empreendedores populares, participantes de programas de geração de renda, tendo como 

parceiros a Prefeitura de Bauru e o Governo do Estado. 

 A metodologia adotada é a mesma no Banco do Povo Paulista descrito no item 3.7.3 

(página 62), contudo o objetivo tradicional desse agente financeiro era de atender a parcela 

da população que não conseguiria crédito em bancos comerciais, por não atenderem aos 

pré-requisitos mínimos exigidos por eles. 

 Contudo, trabalha da mesma forma que os bancos comerciais, ou seja, os pré-

requisitos exigidos para liberação de crédito são tão opressores quanto qualquer outro 

banco. No anexo G, no folder dessa instituição financeira, verifica-se toda a dificuldade 

encontrada pela população carente, que necessita fomentar seus negócios para gerar renda. 

 Além das garantias e documentos exigidos é necessário apresentar um plano de 

negócios simplificado, com a especificação do produto que se pretende adquirir com o 

financiamento. Após a aquisição, no prazo de 10 dias, é obrigatória a apresentação da nota 

fiscal de compra.     

 Não foi possível recolher o depoimento do responsável pelo Banco do Povo Paulista 

em Bauru, não havia horário disponível em sua agenda.  

 Mas a secretária E. M. sabendo das dificuldades de linhas de crédito para a população 

carente, implantou, em agosto de 2006, um programa de microcrédito destinado aos 

freqüentadores dos programas assistenciais de geração de renda e de qualificação 

profissional. É um programa que conta com a parceria da Sebes e da Cáritas Diocesana de 

Bauru. 

 Este programa foi implantado depois que as assistentes sociais da Sebes tiveram 

experiências frustradas nos Programas de Geração de Renda e Qualificação Profissional 

dos CRAS.  

 A. J. O., chefe da seção de Gestão de Apoio a Empreendimentos da Sebes, concorda 

que atualmente a economia se apresenta com estágios avançados de desenvolvimento e, 

para enfrentar o mercado concorrencial, é indispensável ter capital para fomentar os 

negócios. Segundo A.J.O.: 
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“Um dos problemas que os usuários dos projetos sociais enfrentam era a 
falta de acesso ao crédito. A pessoa completava o curso, pegava o 
certificado, mas não conseguia colocar em prática aquilo que aprendeu.” 
51

 

 

 Para A. J. O. os motivos para que os usuários dos programas de geração de renda do 

município se encontrassem privados de crédito eram vários, como por exemplo: falta de 

endereço fixo, ausência de documentação exigida pelas instituições financeiras, renda 

pessoal insuficiente para garantir um empréstimo, entre outras. 

 Em relação ao programa de financiamentos implantado pela Sebes, A. J. O. comenta: 

 

“O empréstimo não é liberado na forma de dinheiro. O interessado 
apresenta um projeto que será avaliado. Caso seja aprovado, a Cáritas 
compra a matéria-prima e maquinário necessários, doando-os em seguida 
à pessoa.” 52

 

 A intenção da Sebes é estender o auxílio à todos os usuários dos programas de 

geração de renda no Município, desde que tenham interesse em gerar renda e assumam a 

responsabilidade desse ato. 

 O primeiro a desfrutar desse programa de microcrédito foi D. N. e a forma como 

obteve acesso a esse empréstimo foi interessante.  

 

“Antes eu morava numa fazenda e fazia trabalhos pesados. Consertava 
cercas, operava trator, carregava sacos. Aí veio a cirurgia. Tive de 
colocar ponte de safena e mudar para a cidade. Fui morar com minha 
filha que fazia curso de bordado manual aqui no Núcleo (Núcleo de 
Apoio à Família do Parque Jaraguá). Um dia ela saiu e esqueceu um 
trabalho sobre a mesa. Achei interessante e tentei terminar. Ficou bonito, 
mas tive vergonha de falar para a família. Pensei que fossem dizer que 
era ‘coisa’ de mulher. Mas um dia minha filha achou o trabalho e viu que 
tinha sido feito por outra pessoa. Fui obrigado a contar meu segredo. Foi 
bom. Todo mundo gostou e me deu apoio. Hoje eu ganho R$ 400,00 por 
mês vendendo meus trabalhos e até corrijo minha filha quando ela faz 
algum ponto errado.” 53

 

                                                 
51 Entrevista realizada com A.J.O. – Chefe Seção Apoio a Empreendimentos da SEBES, em 11.9.2006, na 
Secretaria do Bem-Estar Social de Bauru. 
52 Idem. 
53 Entrevista realizada com D.N. – participante do Programa de Microcrédito da SEBES, em 13.10.2006, na 
Secretaria do Bem-Estar de Bauru. 
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 A secretária E. M. espera ter mais verba para os programas dos CRAS já nos 

próximos anos, com a alta na arrecadação devido a reforma tributária que está ocorrendo no 

Município. Os CRAS atendem indivíduos que estão participando nos Programas Sociais de 

Geração de Renda, contudo não se pode deixar de analisar a questão da informalidade em 

Bauru. 

  

 

4.5. Ações em Economia Solidária e a Informalidade em Bauru 

 

 Como foi comentado anteriormente pela Secretária da Sebes, E. M., o Município 

possui aproximadamente 80 mil pessoas vivendo em condições de vulnerabilidade social. 

Em meio a tantas causas o desemprego, que atinge mais de 25 mil bauruenses (MTE, 

20.8.206), já bastaria para explicar as origens dessa vulnerabilidade. 

 A dificuldade de acesso ao trabalho formal é tão grande que a solução encontrada 

pela maioria das pessoas é recorrer a informalidade como modo de sobrevivência. 

 A Secretaria Estadual do Emprego e das Relações de Trabalho (Sert) estima que em 

Bauru, 55% da população economicamente ativa (PEA) estejam na informalidade (SERT, 

7.7.2006). 

 É o caso de M. A. Â., 58 anos, semi-analfabeta, residente no Jardim Godoy e recolhe 

material reciclável na área central do município. Ganha cerca de R$ 100,00 ao mês pelo 

esforço diário de puxar um carrinho repleto de papéis usados, latas vazias e garrafas 

plásticas (aproximadamente 25 quilos, segundo M. A.).  

 

“Sei que o valor é baixo, ainda mais que pago R$ 80,00 de aluguel da 
minha casa. Queria arrumar um trabalho para ganhar R$ 350,00, seria 
uma benção para mim, mas sei que não vai acontecer. Ter carteira 
assinada é meu sonho, mas o que vou fazer, não deu para estudar.” 54

    

 Este depoimento mostra a realidade deplorável de uma grande parte da população do 

nosso país. Pessoas que estão à margem da sociedade, ganhando aproximadamente R$ 

100,00 por mês, sem direito a dignidade e cidadania. 

                                                 
54 Entrevista realizada com M.A.Â. – Catadora autônoma de material reciclável, em 14.10.2006, na 
Secretaria do Bem-Estar Social de Bauru. 
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 Será que os programas sociais realmente atendem a necessidade mais básica dessa 

população? Onde estão as ações efetivas do Estado, da iniciativa privada e da sociedade? 

 A atividade exercida por M.A. é uma das mais procuradas pelas camadas carentes da 

população e está tão intensa que a Sebes realizou uma pesquisa para detectar esse 

movimento, a procura de uma saída alternativa para um acréscimo na renda familiar. 

 A pesquisa da Sebes foi realizada entre novembro de 2005 e agosto de 2006, o 

objetivo era traçar o perfil dos catadores de material reciclável do Município. De acordo 

com E. M., foram identificados 295 pessoas desenvolvendo essa atividade. 

 

“Ficamos surpresas. O número que aparece na pesquisa é apenas uma 
pequena amostra. Acredito que existam pelo menos 2.000 pessoas 
sobrevivendo da coleta de material reciclável no Município.” 55

  

 E. M. explica que nem todos os catadores abordados aceitaram colaborar com os 

entrevistadores e que dois fatores poderiam explicar a resistência. 

 

“Por um lado, muitos catadores trabalham de forma atrelada aos ferros-
velhos da cidade, que costumam funcionar irregularmente. Isso pode ter 
gerado receio nessas pessoas. A outra causa seria a falta de motivação 
pessoal, pois em uma das partes do questionário o coletor tinha de 
responder a respeito de perspectivas futuras. Nesse momento, muitos não 
sabiam o que responder. Preferiram encerrar a conversa e irem embora, 
dando fim à entrevista.” 56

 

 Apesar de a pesquisa ter abordado uma pequena parcela do total de catadores de 

recicláveis do Município, a Secretária da Sebes considera a amostra significativa. 

 

“O perfil socioeconômico dos ‘garimpeiros do lixo’ detectados na 
pesquisa será utilizado pela Sebes na formulação das ações voltadas para 
essa população especial. Descobrimos, por exemplo, que a maioria (101 
pessoas) deles reside nos bairros próximos aos CRAS Nova Bauru, na 
zona norte da cidade. A tendência agora é concentrar nessa região os 
serviços assistenciais destinados aos catadores. Quem sabe implantar 
uma outra cooperativa de catadores de materiais recicláveis?” 57

  

 

                                                 
55 Entrevista realizada com E.M. – Secretária da SEBES, em 9.9.2006, na Secretaria do Bem-Estar Social de 
Bauru. 
56 Idem. 
57 Idem. 
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 Os dados disponibilizados por essa pesquisa demonstram que (informações passadas 

pela Secretária da Sebes, E. M., em seu depoimento realizado em 9.9.2006):  

 

• 58% são homens; 

• 38,51% moram em imóveis invadidos; 

• 49,29% têm idade entre 25 a 45 anos; 

• 42,74% possuem de 1 a 4 anos de escolaridade; 

• 52% não possuem qualificação profissional; 

• 80% não usam instrumentos de proteção; 

• 69% não têm boa saúde; 

• 66% têm renda familiar mensal de até 1 salário mínimo; 

• 76% não exercem outra atividade remunerada; 

• 66% não recebem benefícios do governo, e 

• 75% desejam mudar de atividade profissional.  

 

 Essa pesquisa mostrou que a maioria dos catadores tem baixo nível de educação 

formal e não possuem qualificação profissional de qualquer tipo. Mas não se pode 

generalizar, quando a questão envolve mercado de trabalho é possível encontrar pessoas 

qualificadas recorrendo a informalidade como forma de aumentar a renda. 

 Como exemplo, R. F. com 45 anos, trabalhou muitos anos em papelarias. Após ficar 

desempregado devido a problemas de saúde, passou a sobreviver do comércio de caldo-de-

cana e da venda de capas para bancos de automóveis, em uma avenida movimentada do 

Município.  

 

“Vendo neste mesmo local desde 1990. Já posso pedir usucapião da rua. 
Enquanto eu enxergava dava para trabalhar, mas foi ficando complicado 
e chegou um momento em que já não conseguia ler ou fazer contas. 
Achei melhor sair antes que desse problema. É engraçado, quando eu 
trabalhava com carteira assinada fui obrigado a sair por causa da doença. 
Agora, hoje cuido de dois tipos de venda, me dedico mais mesmo sem 
enxergar direito para poder me sustentar. Fazer o que? Tenho que ganhar 
a vida...” 58

 
                                                 
58 Entrevista realizada com R.F. – Vendedor autônomo, em 14.10.2006, em uma Avenida no Município de 
Bauru. 
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 Apesar de a economia informal ser uma das alternativas de sobrevivência encontrada 

pelas camadas carentes da população, seu avanço pode trazer prejuízos à máquina pública. 

Uma menor quantidade de pessoas trabalhando formalmente (com registro em carteira) faz 

com que o Estado arrecade menos com impostos e encargos sociais. 

 O déficit do Instituto Nacional de Previdência Social (INSS) é um exemplo clássico, 

uma parcela considerável da população encontra-se na informalidade, o número de 

contribuições com a Previdência acaba sendo reduzido, gerando o enorme déficit 

comentado em todos os meios de comunicação. 

   O avanço da informalidade na economia brasileira poderia ser resultado da alta carga 

tributária existente no país, como também da pouca qualificação profissional da população.  

 Para tentar solucionar ou amenizar o problema da informalidade poderia ser por meio 

da melhoria da qualidade de ensino no país e uma reforma tributária que torne a 

contratação por vias legais menos onerosa. Outra opção poderia ser as mudanças na 

legislação trabalhista, com leis mais flexíveis facilitaria as contratações formais. 
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CONCLUSÃO 

 

  

 A Economia Solidária é um movimento amplo e profundo cujas raízes históricas se 

encontram nas ações e nas lutas de organizações dos trabalhadores, de movimentos 

populares, de grupos engajados nas universidades e nas igrejas. Um movimento vivo, 

dinâmico, que se fortalece e se organiza cada vez mais e que deve contar com apoio de 

governos.  

 Nesse processo de organização busca-se a concretização e vivência de novas relações 

econômicas e sociais que, de imediato, propiciem a sobrevivência e a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas, em diferentes partes do mundo.  

 As manifestações de Economia Solidária são diversas, dentre as quais se destacam: 

grupos informais e cooperativas de produção, de consumo solidário ou de serviços; 

entidades e grupos de crédito solidários como Bancos Comunitários e fundos rotativos; 

grupos de troca solidária com o uso de moeda social; empresas recuperadas e de 

autogestão; estabelecimento de cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo, 

entre outras iniciativas.  

 Na Economia Solidária aprofunda-se uma concepção de desenvolvimento sócio 

econômico que é ecologicamente sustentável, socialmente justa e economicamente 

dinâmica, reorganizando os processos de produção, comercialização, consumo, 

financiamento e desenvolvimento tecnológico com vistas à promoção do bem viver das 

coletividades e justa distribuição da riqueza socialmente produzida, superando a 

contradição entre capital e trabalho com base na autogestão dos trabalhadores.  

 A Economia Solidária é geradora de trabalho emancipado, operando como uma força 

de transformação estrutural das relações econômicas, democratizando-as e superando a 

submissão do trabalho em relação ao capital. 

 Os trabalhadores estão se unindo para fazer Economia Solidária, pois os resultados da 

economia dominante são muito traumáticos: desemprego, falta de terra para trabalhar, 

destruição do meio ambiente, ricos ficando cada vez mais ricos e pobres cada vez mais 

pobres.  

 A Economia Solidária torna-se uma importante alternativa de inclusão social pela 

via do trabalho e da renda. Isso é possível quando ocorre a combinação da cooperação, da 
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autogestão e da solidariedade na realização de atividades econômicas, melhorando a 

qualidade de vida dos trabalhadores da economia solidária, estabelecendo novas relações 

entre produtores e consumidores, respeitando o meio ambiente e contribuindo para os 

movimentos emancipatórios da sociedade. 

 A proposta da Economia Solidária não surge da formulação teórica de intelectuais da 

Universidade, mas da experiência prática de trabalhadores que ao longo da história, em 

diversos países, vêm procurando alternativas frente à desigualdade e à marginalização 

produzidas pela competição e relações de subordinação características do capitalismo. 

 Ao longo do desenvolvimento da Economia Solidária, encontram-se experiências de 

trabalhadores organizados como produtores associados que se reintegram à divisão social 

do trabalho, podendo competir com empresas capitalistas; pequenos produtores do campo e 

da cidade que se associam para comprar e vender em conjunto, eliminando intermediários; 

assalariados que se associam para adquirir em conjunto bens e serviços de consumo, 

visando ganho de escala; pequenos produtores e assalariados que se associam para reunir 

suas poupanças em fundos rotativos que lhes permitem obter empréstimos a juros baixos. 

 Desde a década de 1990, a Economia Solidária é tema de debates, pesquisas 

acadêmicas, políticas públicas e, principalmente, tem sido experimentada por um número 

cada vez maior de trabalhadores, desempregados e populações marginalizadas. 

 Esse movimento forma um setor da economia articulado pelos princípios que o 

regem, mais do que pelo tipo de atividade econômica que é tão diversa quanto das 

empresas capitalistas. A aposta daqueles que acreditam na Economia Solidária é que os 

diversos empreendimentos e atores que dela participam se inter-relacionem, criando assim 

um setor econômico que gera renda para cada vez mais trabalhadores. 

 Os empreendimentos populares são assim chamados por serem constituídos por 

pessoas das camadas mais pobres, em geral sem capital, por iniciativa própria, da 

comunidade ou pela participação em programas de políticas públicas.  

 Em Bauru essa inter-relação dos atores, públicos e privados, que participam de 

empreendimentos originados em programas de geração de trabalho e de renda é, 

praticamente, inexistente. 

 Durante este estudo levantou-se informações sobre as ações dos órgãos públicos, 

privados, instituições, universidades, organismos comunitários e associações nas diversas 
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áreas do conhecimento e da prática, no que tange os empreendimentos solidários no 

Município de Bauru. 

 A conclusão a que se chegou é de que vários setores importantes e seus respectivos 

representantes, ignoram ou pouco sabem sobre Economia Solidária e seus programas de 

geração de renda, portanto, isto pode ser considerado um grande gargalo no crescimento 

econômico de Bauru. 

 Em todos os estudos realizados até aqui sobre o tema Economia Solidária fica 

demonstrado que os programas vinculados a ela, só são vitoriosos quando existe a 

participação efetiva do Estado em todas as etapas.   

 No Município de Bauru foi justamente o Estado que dificultou este trabalho, muitos 

órgãos públicos não puderam fornecer subsídios para esta pesquisa, as justificativas foram 

várias, quando dadas.  

 Percebe-se o desconhecimento e o despreparo para agir, sobre o tema aqui discutido, 

em vários departamentos de vários órgãos. 

 Mas, como diz um velho ditado: “No final do túnel sempre há uma luz”.  

 No Município existe um trabalho hercúleo sendo realizado pela Secretaria Municipal 

de Bem-Estar Social, iniciativa de sua Secretária que assumiu a difícil tarefa de articular 

ações comuns entre todos os atores que possam atuar dentro dos preceitos da Economia 

Solidária, como solução para a inclusão de uma parcela marginalizada na região. 

 Fica claro que interagir todos os atores responsáveis pela implantação e fomento da 

Economia Solidária e dos programas de geração de renda pode ser a saída para a inclusão 

da base da pirâmide social e o caminho para o crescimento econômico do Município. 
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ANEXO B – MAFER – Máquinas e Ferramentas 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 134 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 135 
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ANEXO E – COOPESB – Cooperativa Social de Trabalhadores Especiais de Bauru 
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ANEXO F – Serviços do CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 
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